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EDTTAL - LrCrrAÇÃO

PREÂMBULO

A pREFETTURA MUNtctpAL DE sÃo ioÃo Do Rto Do PEIXE - PB, pessoa 1urídica de direito público, inscrita

no CNPI sob o n" 08.924.02910001-71-, com sede na Rua José Nogueira Pinheiro, SN - Centro - São loão Rio

do Peixe -_ PB, E-mail: -, . ' | .,.' : doravante denominado simplesmente Contratante e que

neste ato é também o Órgão Gerenciador responsável pela condução do conjunto de procedimentos do
presente registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente, através de sua

Comissão de Contratação torna público para conhecimento de quantos possam interessar que fará realizar

por meio do site www. portaldecompraspublicas.com. br, licitação na modalidade Pregão ne OOOL5|7O75,

na forma eletrônica, com critério de lulgamento menor preço por lote, tudo de acordo com este

instrumento e em observância a Lei Federal ns 14.133, de 1s de Abril de 2021; Lei Complementar na 123,

de 14 de Dezembro de 2006; lnstrução Normativa ns 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2077, e
legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas, conforme os critérios

e procedimentos a seguir definidos.

Data de abertura da sessão pública:251A312025. Horário: O8:00 - horário de Brasília.

Data para início da fase de lances: Prevista para ocorrer nessa mesma sessão pública.

Local:Porta|deComprasPúblicas-.l..'i,-..'-..-..'...)...,..'..:
Critério de Julgamento: Menor Preço por Lote

Modo de disputa: Aberto e Fechado

Publicidade: A publicidade do edital será realizada através do Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP), Diário Oficial da União (DOU), no Jornal A UNIÃO, no Diário Oficial dos Municípios do Estado da

Paraíba - FAMUP, no Portal da Transparência da Prefeitura Municipal de São loão do Rio do Peixe/PB,

TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documento - Tribunal de Contas do Estado da Paraíba.

Fbom estdbelecidos como meios de comunicoção e contoto com o Setor de LicftoçAo, o e-moil cplpmsjryPlgmoil.com; o site

https://www.sjrp.pb.gov.hr , ou, presencialmente, no solo do referido setoL locolizodo no PreÍeitura Municipo[ situodo no no

Ruo José Nogueira Pinheiro, sN - centro - sõo JoAo Rio do Peixe - P8.

Nõo hovendo expediente ou ocorrendo quolquet foto superveniente que imp4o o rcolbação do certame no doto morcodo, o

sessão será remorcodo outomoticomente e teró in[cio somente opós comuniaçõo vio sistemo aos porticipontes no sftio

eletú nico ofr cio I www. porta lde co mprospu blicos.co m, br

1. DO OBJETO
1.1. Constitui objeto da presente [citação: Contração de empresa visando a rmplantação de Projeto de

EducaÇão Tecnológica com Metodologias Ativas, com a utilização de recursos que desenvolvam a

criatividade dos alunos, para atender as necessidades da rede municipal de ensrno da cidade de São loão

do Rio do Peixe/PB, de acordo com as condrções, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus

anexos.

@

PROCESSO ADMINISTRATIVO NA 25O3O7PEOOO15

LrctTAçÃo Ns. oools/2o2s
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO - RLGISTRO DF PREÇOS

CRITÉRIO: MÊNOR PREÇO POR LOTE

LEG ISLAÇÃO: LEt 1.4.133 / 2021
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1.2. As especificaçóes do objeto ora licitado - quantitativo e condições -, encontram-se devidamente
detalhadas no correspondente Termo de Referência - Anexo I deste instrumento.
1.3. A licitação será dividlda em lote único, conforme as características e especificações tabela constante
do Íermo de Referência - Anexo I deste instrumento

1.4. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR LOTE ÚNICO, considerado o menor

dispêndio para a Administração, nos termos do art. 34 da Lei nç L4.133 /2O21, e observadas as exigências

contidas neste Editale seus Anexos quanto às especificações do obieto.
1.4.1.4 escolha do critério de "menor preço por lote único " para a implantação do Projeto de Educação

Tecnológica com Metodologias Ativas, que envolve a integração de diferentes componentes, como a

instalação de equipâmentos tecnológicos, recursos pedagógicos, mobiliário especializado e capacitação
profissional, e plenamente justificada com base na Lei na M.B3/202L, que rege as licitações e contratos

ad ministrativos, visando garantir a eficiência, a economicidade e a qualrdade na contratação pública.

1.4.1.1. O projeto de Educação Tecnológica com Metodologias Atrvas exige a integração de vérios

componentes, como a instalação de equipamentos tecnológicos (kits de eletrônica, ferramentas de

prototipagem), recursos pedagógicos para apoio às atividades de ensino, mobiliário especializado para a

infraestrutura necessária e a capacitação profissional para a utilização dos kits e recursos nas atividades do
projeto. A execução de todas essas etapas de forma coordenada e integrada é essencial para o sucesso do
projeto. Optar por um lote único assegura que todos os itens sejam fornecidos por um único fornecedor,
permitindo maior controle e sinergia entre as partes do projeto

1.4.1.2. A escolha de um lote único para a contratação de todos os itens necessários à implantação do
proleto facilita a execução contínua e sem interrupções. Isso ocorre porque o fornecedor responsável pela

execução do pro1eto terá a capacidade de coordenar todas as etapas, desde a entrega e instalação dos

equipamentos tecnológicos até a capacitação profissional e fornecimento de recursos pedagógicos,

garantindo que todos os componentes sejam compatíveis e entregues no prazo e forma adequados.

1.4.1.3. Ao optar pelo critério de menor preço por lote único, a Admrnistração Pública pode obter uma

economia de escala, pois a contratação de um único fornecedor para fornecer todos os itens e serviços

necessários pode resultar em redução de custos. AIém disso, ao consolidar as necessidades do pro1eto em

um único contrato, drminui-se a burocracia administrativa e a dispersão de recursos, otimizando os

processos Iicitatórios.
I.4.1.4. A execução de um único contrato para a implantação do proleto, que abrange desde os

equipamentos até a capacitação profissional, facilita a gestão administrativa e a fiscalização do

cumprimento das obrigações contratuais. A coerência entre os itens contratados será garantida, pois um

único fornecedor será responsável por todos os componentes, assegurando a qualidade e compatibilidade

entre tecnologia, mobiliário e recursos pedagógicos.

1.4.1.5. O projeto visa a implantação de metodologias ativas por meio da utilização de kits de eletrônica

e programação para prototipagem e ativldades maker, com a capacitação profissional para os envolvidos

na aplicação dessas metodologias. A escolha do critério de menor preço por lote único é fundamental parê

garantir que todos os itens necessários à implementação do projeto sejam adquiridos de maneira coesa e

integrada, com um único fornecedor assegurando a compatibllidade e a qualidade dos produtos e serviços

fornecidos.
1.4.1.5. O crrtério de menor preço por lote único está em conformidade com o princípio da

economicidade da Lei ns L4.L33120ZI, que visa garantir a obtenção da proposta mais vantajosa para a

Administração Pública, com o menor custo global para a execução do projeto. Ao consolidar todos os itens

e serviços em um único contrato, a Administração busca a melhor proposta financeira, sem abrir mão da

qualidad e e eficiência.
L.4.1.7. A integração entre os equipamentos tecnológicos, recursos pedagógicos, mobiliário

especializado e a capacitação profissional é fundamental para o sucesso do projeto, que visa implementar+.il,
, r<=
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um amblente educactonal inovador. A adoção de um lote único assegura que todos os componentes sejam
fornecrdos de forma coerente e bem integrados, proporcionando uma experiência educativa de qualidade
para os alunos e profissionais envolvidos
1.5, O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme preceitua o art.
20 da Lei ns 1,4.133/21,, e demais legrslação aplicável.
1.6, O Registro de Preços será formalizado por intermédio da Ata de Registro de Preços, nos termos do
Anexo lll e nas condições previstas neste instrumento. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços
será de um ano, contado do primerro dia útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de
Contratações Públicas PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período, desde que comprovado que o
preço é vantajoso.

1.6.1.A exrstência de preços registrados não obriga a Prefeitura Municipal de São loão do Rio do Peixe/PB

a firmar as contratações que dele poderão advir, ficando facultada a realização de lrcitaçôes para aquisição
de um ou mais itens, desde que devidamente motivada, nos termos do artigo 83 da Lei no 1,4.13312021.

1.7. Na referid a contratação será concedido trata mento drferenciado e simplificado pa ra as M rcroem presas

e Empresas de Pequeno Porte, nos limites previstos da Lei 123/06, consideradas as hipóteses e condições
estabelecidas no Art. 44, da Le\ 1,4.133/21,.

1.7.1.Será desclassificada/inabilitada a empresa que fizer uso dos benefícios concedidos às

Microempresas - lVlE e às Empresas de Pequeno Porte * EPP por ocasião de particrpação em certames
licitatórios deste Municípro, quando houver ultrapassado o limite de faturamento estabelecido no art. 3a

da Lei Complementar na 123 de 1,4 de dezembro de 2006, no ano fiscal anterior, caso usufrua ou tente
usufruir indevidamente dos benefícios previstos na referida lei.

1.7.2.A utilização indevida dos benefícios concedidos pela Lei ComplementaT n.q D3/2O06 configura
fraude ao certame, sob pena de ser declarado inrdôneo para licitar e contratar com o Município de São

Joâo do Rro do Peixe/PB.

1.8. O quantitatrvo constante da página do Pregão Eletrônico no site
"www. portaldecompras publicas.com. br", é a mesma dos listados no Anexo I deste Edital. Cabe ressaltar
que em caso de dúvida e/ou caso venha ter alguma divergência em função de transferência de dados do
nosso sistema para o sistema do Portal de Compras Públicas, PREVALECERÁ A QUANTIDADE E DESCRIçÃo

constante no Anexo I deste Edital.

1.9. No caso de alguma discrepância entre as especificaçôes deste ob1eto descritas no sistema Portal de

Compras Públicas e as constantes deste edital, prevalecerão as últimas.

1.10. Todas as referências de tempo neste Edital, no respectivo aviso e durante a sessão pública

obedecerão ao horário de Brasília - DF.

1.11. O obleto a ser contratado é de natureza comum, tendo em vista que seus padrões de desempenho
e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado,

nos termos do art. 6s, inciso Xlll, da Lei Federal ne 14.133/2021,.

1.12. Considerando a natureza do objeto e os princípios estabelecidos pela Ler ns 1,4.133/2021,, a

Adminrstração Pública optou pela adoção do orçamento sigiloso no pregão eletrônico para a implantação
do Projeto de Educação Tecnológrca com Metodologias Ativas, que envolve a aqursição de equipamentos
tecnológicos, recursos pedagógicos, mobiliário especializado, capacitação profissional, entre outros itens

essenciais ao desenvolvimento de atividades inovadoras de ensino-aprend izagem.

1.12.1. A natuTeza inovadora do projeto, que envolve a implantação de metodologias ativas e a aquisição

de tecnologias educacionais, torna-se um campo altamênte competitivo, com fornecedores especializados

e diferentes opçôes tecnológicas. O orçamento sigiloso visa preservar a competitividade entre ôs licitantes,
evitando que informações sobre o valor estimado prejudiquem as propostas e resultem em uma lrmitação
artificial de participação. Caso o orçamento fosse divulgado, isso poderia influenciar diretamente a

ostas, comprometendo o princípro da isonomia e o alcance da proposta mais vantajosaformulação de prop

,rí
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1,L2.2. O sigilo do orçamento assegura que os licitantes apresentem suas propostas sem ter
conhecimento prévio sobre o valor estimado pela Administração Pública, o que, em situações de grande

concorrência e de mercado dinâmico, poderia gerar um cenário em que os licitantes ajustem suas

propostas baseados em informações que não refletem, necessa riamente, o valor real e justo do mercado.

Assim, o orçamento sigiloso contribui para evitar submissões de propostas artificiais ou irrealistas que
poderiam comprometer a qualidade e a viabilidade do proleto.

1.12.3. O mercado de tecnologia educacional e equipamentos inovadores é altamente competitivo e

dinâmico, sendo composto por fornecedores com diferentes estratégias comerciais e posiciona mentos. O
orçamento sigiloso protege a estratégia de preços e a posição de cada fornecedor, evitando que a

divulgação antecrpada do valor estimado influencie o comportamento do mercado, distorcendo as

propostas e prejudicando a obtenção da melhor proposta em teTmos de custo-benefício para a

Administração.
1.12.4. O projeto de Educação Tecnológica com Metodologias Ativas envolve a aquisição de tecnologias

avançadas e a implantação de um novo modelo pedagógico, o que exige um tratamento diferenciado no
processo licitatório. A complexidade e a inovação do objeto tornam necessário o sigilo do orçamento, uma

vez que os fornecedores podem utilizar diferentes soluçôes tecnológicas e pedagógicas, o que não deve

ser influenciado pela divulgação de valores que, em muitos casos, não refletem a real qualidade ou os

diferencia is técnrcos das propostas.

1.12.5. Com o orçamento sigiloso, busca-se evitar que as propostas sejam formuladas com base em um

valor de referência conhecido, mas sim com base nas reais capacidades técnicas e estratégias comerciais

de cada fornecedor. Dessa forma, a Administração garante a obtenção da proposta mais vantajosa, sem
que o valor do orçamento se torne um fator que distorça o equilíbrio competitivo entre os licitantes,

respeitando os princípios da moralidade, eficiência e vantajosidâde.

1.12.6.O arÍ.24 da lei na L4.L33l2O21 prevê a possrbilidade do orçamento sigiloso nas licitações,

especialmente quando o sigilo se justifique pela natureza da contratação e para garantir a competitividade

do certame. A Administração, ao adotar o orçamento sigiloso, está cumprindo as disposições legais,

preservando os princípios da competitividade, isonomia e interesse público no processo licitatório.

1.12.7. A opção pela adoção do orçamento sigiloso para o pregão eletrônico referente à implantação do

Projeto de Ed ucação Tecnológica com M etodologias Ativas é plena mente justiflcada, u ma vez q ue assegura

a preservação da competitividade, a obtenção da proposta mais vantajosa e a proteção das estratégias

comerciais dos licitantes, respeitando os princípios da Lei np 1,4.13312021 e garantindo a efetrvidade e

sucesso do projeto.

2. REGUIÁMENTO OPERACIONAL DO CERTAME
2-1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, as

sêguintes atribuições:

2.1.1. Coordenar o processo licitatório.
2.1.2.Receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao Edital, apoiado pelo responsável pela

sua ela boração.

2.1.3.Conduzir a sessão pública na internet.
2-1.4.Verificar a conformidade da prôposta com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório;

2.1.5. Dingir a etapa de lances.

2.1.6.Verificar e lulgar as condiçôes de habilitação.

2,1.7.Analisar a ad missibilidade dos recursos, podendo, em tal caso, exercer o juízo de retratação no prazo

de 03 (três) dias úteis (§ 2s do art. 165 da Lei Federal ne 14.133, de 2021), findo o qual deverá encaminhar

o recurso, devidamente instruído, à deliberação da autoridade superior.

2.1.8.lndicar o vencedor do certame. 
_ n
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2.1.9.Conduzrr os trabalhos da equipe de apoio.

2.1.10. Sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas.

2.1.11. Encaminhar à equipe de apoio os documentos de habilitação, caso verifique a possibilidade de

sanear erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade 1urídica.
2.1.12, Encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior e propor a adjudicação,

homologação e confecções de atas ou contratos ad ministrativos.
2.2. O pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da assessoriajurídrca ou de outros agentes públicos,

de setores da entidade ou dos entes federados consorciados e/ou cooperados, a fim de subsidiar sua

d ecisã o.

3. DOS RECURSOS ORçAMENTÁRrOS.
3.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orÇamento, exercício de 2025, na classificação abatxo:

20.40 SECREIARIA DE EDUCACAO

12.361.2OO1.2021 MAN UTE N CAO DO E N SI N O FU N DAM E NTAL

5OO. RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS

207 3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO

2r3 3.3.90.39.01 OUIROSSI RVrÇOS DE TTRCI IROS PLSSOAIURIDICÂ

12.36!.2OO1.2029 MANUT, DO ENSINO FUNDAMENTAL _ FUNDEB/OUTRAS DESP

540. TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS DE IMPOSTOS

233 3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO

239 3.3.90.39.0t OU IROS SLRVrÇOS DF Tt RC ROS PESsOAIURÍDICA

541, TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB _ COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO VAAF

248 3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO

254 3.1.90.39.01. OUTROSSI RVIÇOS DE TtRCtlROS PESSOAJURÍDICA

542. TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB _ COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO _ VAAT

259 3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO

26I ].J,q0,39.01 OUTROS SFRVIçOS DE TFRCTIROS - PLSSOAIURÍDICA

3.2. Quando a validade da Ata de Registro de Preços ultrapassar o exercício financeiro atual, as despesas

decorrentes de eventuais contrataçõês futuras, correrão por conta das respectivas dotações previstas nô

orçamento do exercício financeiro posterior.

3.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento, no caso de

permanência do contrato posterior ao exercício de 2025, Art. 106, ll da Lei n0 1,4.133 /2021,

4. DO CREDENCIAMENTO.
4.1. O Pregão é o nível básico do registro cadastraÍ no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS que permite a

participação dos interessados na modalidade lrcitatória PREGÃO, em sua forma ELETRÔNlCA.

4.2. O cadastro deverá ser feito no Portal indicado, no s ítio www.portaldecompraspublicas.com.br
4.3. Os interessados deverão atender às condições e procedimento constantes do referido site, cujo

credenciamento implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua

capacidade técnica para realização das transações inerentes ao certame.

4.4. O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente

ou por seu representante, excluída a responsa bilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevrdo das credenciais de acesso, ainda

que por terceiros.

&
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4.5. É d" responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL

UTILIZADO e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela rnformação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se

tornem desatualizados.
4.6. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da

ha bilitação.

4.7. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da

ha bilitação.

s. DA PARTICrPAçÃO NO PREGÃO.
5.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto
desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS PÚBUCAS.

5.2. A PARTICIPAÇÃO NESTE CERTAME É AEERTE A QUAISQUER INTERESSADOS, INCLUSIVE AS

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, NOS TERMOS DA LEGISLAçÃO UGENTE.

5.3. É vedada a participação de pessoa física (quando for o caso de participação desta) e de pessoa.lurídica

nos seguintes casos:

5.3.1.Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, rmpossibilitada de participar da

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta.
5.3.1.1. O impedimento de que trata o item 5.3.1 será também aplicado ao licrtante que atue em

substituição a outra pessoa, física ou juríd ica, com o ;ntu ito de bu rlar a efetividade da sa nção a ela aplicada,
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a

utilização fraudulenta da persona lidade jurídica do licitante.
5.3.1.2. A vedação de que trata o item 5.3.1.1 estende-sê a terceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou
representante de empresa que preste assessoria técnica.

5.3.2.Suspensos de participar de licitações e impedidos de contratar no âmbito da Administração Pública

direta e indireta Municipal, nos termos do art. 156, lll, § 4o, da Lei n. 14.133/2021.
5.3.3.Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s).

5.3.4. Estra ngeiros que nãotenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citação e responder administrativa ou judicialmente.

5.3.5.Pessoa Física ou Jurídica que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9 e 14 da Lei ns

1.4.13312021..

5.3.6.Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contrataÇão de adolescentes nos casos vedados
pela legislação tra balhista.

5.3.7. Que tenha{m) sido declarada(s) inidônea(s) para licitar ou contratar com a Administração Pública,

na forma do art. 156, lV § 5q, da lei n.14.133/2021..
5.3.8.Que este.jam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou

liq u idação.

5.3.8.1. Só será permitida a participação de empresas em recuperação .ludicial e extrajudicial se

comprovada, respectiva mente, a aprovação ou a homologação do plano de recuperação pelo juízo

competente e apresentada certidão emitida pelo juízo da recuperação, que ateste a aptidão econômica e
financeira para o certame do presente Edital), dissolução, fusão, cisão, incorporação e liquidação.

5.3.9.Cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compativel com o objeto desta licitação.

5.3.10. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público- OSClP, atuando nessa condição (Acórdão no

il
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6. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA
6.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e

de lulgamento.
6.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço

ou o percentual de desconto, conforme o critério de.lulgamento adotado neste Edital, até a data e o horário

estabelecidos para abertura da sessão pública

6.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema,

relativamente às declarações necessárias e obrigatórias, sem prejuízo da exigência de outras declaraçôes
previstas em legislação específica e na Lei 14.133/21; tais como:

6.3.1.Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que a

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrêga em definitivo e que

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório.

6.3.2.Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de 16 anos, salvo menot a partir de 14 ãnos, na condição de aprendiz, nos termos do Art. 7", XXX|ll,

da Constrtuição Federa l.

6.3.3. Que não possui, em sua cadeia prod utiva, empregados executando traba lho degrada nte ou forçado,

observando o disposto nos Incisos lll e lV, do Art. 1s e no lnciso lll, do Art. 5a da Constituição Federal.

6.3.4.Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social, previstas em Lei e em outras normas específicas.

&

5.3.11.Não poderá participar, drreta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que

disciplina a matéria, conforme § 1e do art.9p da Lei n.s 14.133, de 2021.

5.3.12, Não será admitida a participação de Servidor público ou empresas cu.1os dirigentes, gerentes,

sócios ou componentes de seu quadro técnico se1am funcionários ou empregados públicos da

Administração Pública Municipal Direta ou Indireta (§§14 e2a, art.9s da Lei Federal ns 14.13312021).

5.4, O presente Edital não possibilitará a participação das pessoas físicas.

5.5. Não será permitida a participação de sociedades cooperativas.

5.6. É vedada a participação de pessoas jurídicas reunidas sob a forma de consórcio.

5.6.1.A vedação à participação de interessados que se apresentam constituídos sob a forma de consórcio
não terá prejuízos à competitrvidade do certame, visto que, em regra, a formação de consorcio é admitida
quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que

empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos do edital, o que não se aplica no
presente certame. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a

escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, conforme se

depreende do texto da Lei L4.133/2021, que em seu artigo 15s que atribui à Administração a prerrogativa

de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, conclui-se que a vedação de constituição de

emprêsas em consórcios, para o caso concreto, é o que melhor atende ao interesse público, por prestigiar

os princípios da com petitivrdade, economicidade e moralrdade. Essa dectsão com relação a vedação à

partictpação de consórcios visa exatamente afastar a restrição à competição, na medtda em que a reunião

de empresas que, individ ualmente, poderiam realizar o fornecimento do objeto, reduziria o número de

licitantes
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6.4. O licitante enquadrado como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá declarar, ainda, em
campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 3", da Lei 123/06,
estando apto a usufruir do tratamento favorecido previsto em seus Arts. 42 a 49, observado o disposto nos

§§ 1s ao 30, do Art. 4s, da Lei f4.733/21,:
6.4.1. No lote exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação

do campo "não" rmpedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; e

6.4.2.Nos Iotes em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento
favorecido previsto na Lei 123/06, mesmo que microempresa ou empresa de pequeno porte.

6.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição suleitará o licitante às sanções

previstas na Lei na 14.133, de 2021, e neste Edital, O Pregoeiro poderá promover diligência destinada a

escla recer as informações declaradas.
6.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder
as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e

da fase de envio de lances.

6.8. Serão d isponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

6.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final
mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às

seguintes regras:

6.9.1.A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que

incidirá tanto em relação aos lances intermedrários quanto em relação ao lance que cobrrr a melhor oferta;
e

6.9.2. Os Iances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecrdo e o

intervalo de que trata o subitem acrma.

6.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

6.10.1.Valor superior a lance 1á registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de

.julgamento por menor preço.

6.10.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo prestador no sistema, quando adotado
o critério de julgamento por maior desconto.

6.11. O valor final mínimo parametrizado na forma do item 6.9 possurrá caráter sigiloso para os demais

fornecedores e para o Município de São .loão do Rio do Peixe/PB, podendo ser disponibilizado estrita e
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.
6.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrentê da perda de negócios

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

6.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imedrato bloqueio de acesso

\

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
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7.1. O licitante deverá enviar sua PROPOSTA mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, de todos
os campos necessários e obrigatórios para o exame de forma objetiva da sua real adequação e

exeq uibilidad e, tais como:

7.1.1.Valor unitário e valor total para quantidade especificada no edital.
7,1.2.Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de

Referêncra: indicando, no que for aplicável, o modelo, fabricante, prazo de valtdade ou de garantia, número
do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso.

7.1.2.1. A indicação de "própria" em campo especifico, como por exemplo "marca", para o caso de bens

produzidos pela própria empresa, é condição para a não identificação do licitante.
7.2.fodas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

7.2.1.O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para

contratação.
7,3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacronars, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no

fornecimento dos bens.

7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de

erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

7.5. Se o regime tributário da empresa implrcar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos
doze meses.

7.6. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regrme

de tributação pelo Srmples Nacional.

7.7. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vtgente.

7.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas,

em conformidade com o que dispôe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de

executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas

e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual,
promovendo, quando requerido, sua substituição.

7-9.O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data de sua

apresentação.

7.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de

contratações públicas, e edital, quando participarem de licitações públicas.

7.11. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico e qualquer elemento que possa identificar o

licitante importa desclassificação da proposta correspondente, sem prejuízo das sanções previstas neste

Ed ital.
7.12. O descumprimento das regras su pra mencionadas pela Administração por parte dos contratados pode

ense.jar a responsabiliza ção pelo Tribunal de Contas da Unrão e, após o devido processo legal, gerar as

seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato

cumprimento da lei, nos termos do art.71, inciso lX, da Constituição, ou condenação dos agentes públicos

responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso veriflcada a ocorrência

de s uperfatu ra mento por sobrepreço na execução do contrato

8. GARANTIADAPROPOSTA
8.1. O licitante deverá ainda sob pena de desclassrficação, juntamente com a apresentação da proposta,

anexar o comprovante referente ao recolhimento de quantia a título de Garantia de Proposta, como

i)
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requisito de pré-habilitação, no valor equivalente a RS 29.606,00 (Vinte e nove mrl seiscentos e seis reais).

Ressalta-se que tal exrgência encontra-se embasamento legal no artigo 58, caput e §1a, da Lei ns

1.4.1331202L.

8.1.1,Os licitantes deverão apresentar comprovante da referida garântia da proposta sob uma das

modalidades e critérios previstos no §1s do artigo 96, da Le\ 14.13317021, conforme abaixo, em campo
específico do Portal de Compras Públicas "COÍVPROVANTE DO SEGURO GARANTIA", quais sejam:

.i. Caução em drnheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante
registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil,

e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economra;
.1. Segu ro-ga ra ntia. Deverá sua vigência ser renovada enquanto perdurar a necessidade de

ma n utenção da referida garantia;
,, Fiança bancárra emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no

País pelo Banco Central do Brasil.

* Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total
8.1,1.1. A referida garantia, quando na modalidade caução em dinherro, deverá ser depositada na

seguinte conta:T|TULAR: MUNtctpto DE sÃoJoÃo Do Rto Do PElxE. BANco - BANco Do BRÀslL. AGÊNclA
- L4494. CONTA CORRENTE - 7978-2. Na hipótese de o respectivo comprovante bancárro apresentar
alguma inconsistência que não permrta a confirmação de depósito do valor referente à garantia, a proposta

será desclassificada.
8.1.2.0 PRAZO N/ÁXIN/O PARA A EMISSÃO" DA REFERIDA GARANTIA É ATÉ I DATA E O HORÁRIO

PREVISTOS PARA ABERIURA DA SESSÃO PÚBLICA DESTA LICITAÇÃO

8.1.3.A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da

assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licrtação, após requerimento da

e m presa.

8.1.4.lmplicará execução, pelo município, do valor integral da garantia de proposta, respeitado o

contraditório, imediatamente q uand o:

8.1.4.1. Se recusa em assinar o contrato ou a não apresentação dos documentos para a contratação-

Conforme o §3e art. 58 da lei 1,4.133/2021,.

8.1.4.2. Caso a empresa deslsta da proposta total. O limite de desistência direta, das empresas, será

ate o fim da fase de lance, passada a fase recursal. Após encerrado este prazo, adjudicado e homologado,

será efetivada a cobrança direta da garantia de proposta.

8.1.4.3. Nos casos específicos de contratado, que ainda não tenha apresentado a garantia do contrato,
conforme determina este ed ital.

8.1.5.0 LICITANTE AUE NÃO APRESENTAR A GARANTIA DE PROPOSI-A NO PRAZO E MODO EXIGIDO, OU

QUANDO REJEITADA A GARANTIA DE PROPOSÍA APRESENTADÀ FICARÁ IMPEDINDO DE CONTINUAR NO

CERTAME, DIANTE DA AUSÊNCIA DO REQUISITO DE PRÉ-QUALIFICAÇÃO, OU SAA, O LICITANTE SERÁ

EXCLUíDO DO CERTAME POR AUSÊruCrA Oe CONDIÇÃO LEGAL PARA PARTICIPAÇÃO.

8.1.6.A empresa rnadimplente quanto a garantia da proposta, por execução não paga, será inscrita na

dÍvida ativa do munrcípro. Podendo ser executadâ judicialmente como o valor ser retido em pagamentos

posteriores de qualquer outra contratação

9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFTCAçÃO DAS PROPOSTAS E

FORMUTáçÃO DE IÁNCES.
9-1- A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema

eletrônico, na data, horário e local indicados nestê Edital.

9.1.1.O(a) Pregoeiro(a) poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a proposta

ofertada que se encontra inserida no campo "descrição detalhada do objeto" do sistema, confrontando
l)t/w
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suas características com as exigências do Edital e seus anexos (podendo, ainda, ser analisado pelo órgão

requerente), desclassrfrcando, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que forem
omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis.

9.1.2. Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou ma nifestadamente
inexequível, o(a) Pregoeiro(a) obrigatoriamente .lustifica rá, por meio do sistema, e então desclassificará-

9,1.2.1. O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta manifestad a mente inexequível,

caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabrlidade.

9.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

9.3. As Iicitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem

desclassificadas do certame pelo(a) Pregoeiro(a).

9.4. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, aquelas que não estejam em

conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não

apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, conforme art. 59 da Lei na

74.133/2021.
9.4.1.Será desclassificada também a proposta que identifique o iicitante, antes do prazo legal.

9.4.2.A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em

tempo real por todos os participantes.

9.4.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,
levado a efeito na fase de aceitaçâo.
9.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão

da fase de lances.

9.6. o sistema dlsponibilrzará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

9.7. Aberta a etapa competitiva, os licitantes classificados poderão enviar lances exclusivamente por meio

do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no

registro.
9.8. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do lote.

9.9. Desde que disponibilizada a funcionalrdade no sistema:

9.9.1.Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo

valor, prevalecendo aquele que for recebido e registradô em primeiro lugar, pelo Sistema.

9.9.2.O Pregoeiro poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a proposta ou o lance que

possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo desse processo licitatório, mediante

comunicação eletrônica automática via sistema. Eventual exclusão de proposta do licitante implica a

retirada do licitante do certame, sem prejuízo do direito de defesa

9.10. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema,

de acordo com o tipo de licitação indtcada no preâmbulo deste Edital.

9,11. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de RS 10,00 (Dez reais)

9.12. Durante o transcurso da sessão, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor

lance registrado, vedada a identificação do ofertante.
9.13. Os lancês apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e

total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.

9.14. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

9.15. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o MODO DE DISPUTA "ABERTO E FECHADO",

os licitantes apresentarão lances públicos, conforme o critério de julgamento adotado neste edital.

9.15.1. No modo de disputa aberto e fechado a etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de
quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o-l

[}
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que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, flndo o qual será

automaticamente encerrada a recepção de lances.

9.15.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 7o% (dez por cento) superiores àquela possam

ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

9.15.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o lrcrtante poderá optar por manter o seu último
lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

9.15.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos

melhores lances subsequentes, na ordem de classiíicação, até o máximo de três, oferecer um lance final e
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. Após o término dos

prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem

crescente de valores.
9.16. Após o término dos prazos estâbelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os

lances segundo a ordem crescente de valores.

9.17. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrad o em primeiro lugar.

9.18. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
9.19- Sendo efetuado lance manifestamente inexequível. O(a) Pregoeiro(a) poderá alertar o proponente

sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser

confirmado ou reformulado pelo proponente.

9.20. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema

eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item.
9.21. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva da licitação, o sistema

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

9.21.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 10

(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da

comunicação do fato a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do
pregoeiroaosparticipantesdocertame,publicadano,.,'.'''..-::.
divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será rerniciada somente após decorridas vinte e quatro

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilrzado para divulgação.

9.21.2. lncumbirá à licitante acompanhar as operaçóes no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do

Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância

de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão

9.22. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

9.23. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art.44
e art. 45 da Lei Complementar ns 123, de 14 de dezembro de 2006.

9.24. Em relação a lotes não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte,

umâ vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, lunto à Receita Federal, do

porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplrcar-se o disposto nos arts.

44 e 45 da Lei Complementar ns 123, de 2006.

9.24.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão

consideradas empatadas com a primeira colocada.
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9.24.2. A licitante mais bem classrficada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma

última oferta para desempate, obrigatoria mente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

9.24.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se

maniÍeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

9.24.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte quê se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
9.25. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto

no art.60 da Lei nq 14.1.33, de 2021, nesta ordem:
9.25.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato

contínuo à classificação.

9.25.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente
ser utilizados registros cadastrais para efeito dê atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei.

9.25,3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de
traba lho, conforme regulamento.

9.25.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de
controle.
9.26. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos

ou prestados por:

9.26.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Dlstrito Federal do órgão ou entidade da

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade
de Município, no território do Estado em que este se localize.

9.26.2. Empresas brasileiras.
9.26-3- Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País.

9.26.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei ns 12.187, de 29 de dezembro
de 2009.
9.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as

propostas empatadas.
9.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratôção, o Pregoeiro
poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

9.28.1.A negociação pode.rá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
9.2A.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.
9.28.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo

licitatório.
9.28.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (DUAS) HORAS, envie

a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso,

dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já

a presentados.

9.28.4.1.É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada
feita no chat pelo licitante, antes de frndo o prazo. 
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1O.DA FASE DE JULGAMENTO
10.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o Iicitante provisoriamente classificado em
primeiro lugar atende às condiçôes de participação no certame, conforme previsto no art. l-4 da Lei na

14.1.33, de 2021, legislação correlata e no item 5.3 do edital, especialmente quanto à existência de sanção

que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes

cadastros.
10.1.1, Cadastro Nacional de Empresas lnrdôneas e Suspensas - CEIS e o e o Cadastro Nacional de

Empresas Punidas-CNEP [!\:]it..1 r I r..i:l:i.i i'. -i!r.,. l

10.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Crveis por Atos de lmprobidade Administrativa, mantido pelo

Conselho Nacional delustiça(.!'\." -:i:-'irr",'i::a.rI-.I':-i':,. -.i-' rr:-:).
10.1.3. Lista de lnidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União * TCU

(it-,i.r!.,. . ^,,.r: r - r,'i-'!' r r,,' ::r':ii,ii :'r:- I r,., ) :l :ii).

10.1.4. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas dos

subitens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU

(:ii-.:r. 
- -: :-1: ri --ri r - Ê-\:- ).

10.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.42911992, que prevê, dentre as sanções impostas ao

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seia sócio maloritário.

10.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências lmpeditivas lndiretas,

o gestor diligencia para verificar se houve fraude por parte das empresas âpontadas no Relatório de

Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

10.3.1.A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento

similares, dentre outros.
10.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

i,.tr
^çÉ'.

9.28.4.2.A proposta adequada deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em

uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais
rubricadas pelo licitante ou seu representante lega

9.28.4.3.A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer
da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

9,28.4.4.Todas as especifrcações do obleto contidas na proposta, tais como marca e procedêncta,

vinculam a Contratada.
9.28.4.5.Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos

e o valor global em algarismos e por extenso (inc. ll, do art. 1-2, da Lei Federal no L4.13312021\.

9.28.4.6.Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primetros;

no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes

últimos.
9.28.4.7.A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que rnduza o lulgamento a mais de um resultado, sob
pena de desclassificação.

9.28.4.8.4 proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada

aquela que não corresponda às especificações ali contrdas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro
ficrtante.

9.29. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no sistema a nova data e horário
para â sua continuidad e

9.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
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10.3.3. Constatada a existência de sanção, como empresa inidônea, impedida de contratar com o

município que realiza a licitação, e de sançôes acima expostas, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado,
por falta de condição de participação.

10.3.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate

ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar na n3l 2006, seguindo-se a disciplina antes

estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

10.4. Caso o lrcitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum

tratamento favorecido às l\,1E/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de preferência, o Pregoeiro

verificará se o licitante faz.lus ao beneficio aplicado.

10.4.1. Caso o licatante não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer lus ao benefício

da margem de preferência, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de

preferência.

10.5. Verificadas as condiçôes de participação e de utilização do tratamento favorecido, o(a) pregoeiro(a)

examinará a proposta classificada provisoriamente em primeiro lugar quanto à adequação ao obleto e à

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos,

observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES ns 73, de 30 de setembro de 2022.

10.6. 0 Pregoeiro poderá convocar o lrcitante para enviar documento drgital complementat por meio do

sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

10.6.1. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada e

aceita, feita também no sistema pelo lrcitante, antes de findo o prazor ou de ofÍcio, quando constatado que

o prazo estabelecido não é suficiente.
10.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam os que contenham as

características do produto ofertado, tais como marca, modelo, fabricante e procedência, encaminhados por

meio do sistema eletrônico, ou, quando indicado pelo Pregoeiro, por outro meio eletrônico, sem preiuízo

do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta

10.7. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável, bem como as que não obedecer às

especificações técnicas pormenorizadas no Termo de Referência (Anexo l) ou apresentarem

desconformidade com exigências do ato convocatório.

10.8. Será desclassificada a proposta que não enviar a Garantia de Proposta, caso este.ja sendo requerida,

nô momento de cadastro da proposta de preços no sistema Portal de Compras Públicas.

10-9. Será desclassrficada a proposta ou o lance vencedoç que apresentar preço final superior ao preço

máximo frxado (Acórdão ne 1455/7O7a -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente

inexeq u ível.

10.9.1. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexeq uibilidade das propostas valores inferiores

a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

10.9.2.A inexequibilrdade, nessa hipótese, só será considerada após diligência do Pregoeiro, que

comprove:
10.9.2.1.Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta.

1O.9.2.2.lnexistirem custos de oportunidade capazes delustificar ovulto da oferta.

10.9.3. Salienta-se que tais ocorrências não desclassificam automaticamente a proposta, apenas o lote

correspondente.
10.9.4. Se houver indÍcios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessrdade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.

10.9.4.1.0 pregoeiro concederá o prazo de 2 (duas) horas para o cumprimento da diligência destinada a

comprovação da exequibilidade do preço proposto através de apresentação de planilha de composição de

preços. h
I-+-.!.
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10.9.4.1.1. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partrr de solicitação

fundamentada e aceita, feitô também no sistema pelo licitante, antes de findo o prazo, ou de ofício, quando

constatado que o prazo estabelecido não é suficiente.
10.9.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.

10.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser

colhida a manifestação escrita do setor reqursitante do serviço ou da área especializada no objeto.
10.11. O Pregoeiro poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a sua

substâncra e sua validade lurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de classificação.

10.12. Na hipótese de necessidade de suspensâo da sessão pública para a realização de dilrgâncias, com

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio

no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

10.13. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto â padrões de
qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro

exigirá que o licitante classificado apresente amostra, sob pena de não aceitaÇão da proposta, no local a ser

indicado e dentro dos dias determinados, contados da solicitação.

10.13.1. Por meio de mensagem no sistema, será drvuÍgado o local e horário de realização do
procedimento para a avaliação das amostras, cu.ja presença será facultada a todos os interessados, incluindo

os demais licitantes.

10.13.2. Os resultados das avaltações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

10.13.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem lustificativa aceita

pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital e no Termo

de Referência, a proposta do licitante será recusada.

10.13.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo(s) primeiro classificado não fo(em) aceita(s), o Pregoeiro

analisará a acertabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a

verrficação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de u ma q ue atenda às especificações

constantes no Termo de Referêncra.

10.13.5- Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostTas entregues poderão ser recolhidas

pelos licitantes no prazo determinado na entrega da amostra, a depender da composição física do produto

apresentado, após o qual poderão ser descartadas pela Administraçâo, sem direito a ressarcimênto.

10.13.6. Os ltcitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condiçóes indispensáveis à

realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu

pedeito manuseio, quando for o caso.

10.13.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamÊnte, na ordem de classificação.

10.13.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e

horário para a sua continuidade.
10.14, Definido o resultado do julgamento, a Administração poderá negociar condições mais vantajosas

com o primeiro colocado.
10.14.1. Esta negociação pode ser feita também durante a verificação da conformidade da proposta mais

bem classificada, antes de se desclassificar seu detentor exclusivamente em função de seu preço estar

acima do máximo definrdo para a contratação.

10.14.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classrficação

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em

razâo de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

10.14.3. Havendo necessidade em função do resultado da negociação, o Pregoeiro solicitará o novo envio

da proposta e de sua eventual documentação complementar exig ida peio termo de referência, adaptadas
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às novas condiçôes vantajosas negociadas, no prazo de duas horas, prorrogado por igual período mediante
solicitação com lustificativa aceita pelo agente de contratação ou, de ofício, quando constatado que o prazo

estabelecido não ó suficiente para o envio dos documentos exigidos.

10,14.4. ConcluÍda a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo
esta ser anexada aos autos do processo de contratação.

10.15. Encerrada a fase de julgamento, após verificada a conformidade da proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado e compatibilidade do preço final em relação ao
estimado para a contração, o Pregoeiro verrficará a documentação de habilitação do licitante, observado o

d isposto neste Ed ital.

11.DA HABTLTTAçÃO
11.1. Os documentos previstos neste instrumento, necessários e suficientes para demonstrar a

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de hãbilitação, conforme
as disposições dos Arts. 62 a7O, da Lel 1,4.133/21.

11.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados

em trad ução livre

11.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilrtação serão

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto ne 8.650,

de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substrtuí-lo, ou consularizados pelos respectivos

consu lados ou embaixadas
11.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técntca, quando exigida,

será feita por meio do somatório dos quantitatrvos de cada consorciado e, para efeito de habilitação

econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

11.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte

e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10%

para o consórcio em relação ao valor exigido para os licttantes individuais.

11.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou
por correio eletrônico.
11.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requlsitos de habilitação, e o

declarante responderá pela veracidade das iníormações prestadas, na forma da lei (art.63, l, da Lei ns

14.73312021]|.

11.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que

cumpre as exigêncras de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência

Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

11.8. O licitante deverá apresental sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhlstas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas

11.9. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficrais de órgãos e entidades emissores de

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

11.10. Toda a documentação de habilitação exigrda por este instrumento convocatório deverá ser enviada

exclusivamente via sistema eletrônico, de forma legível, no sentido de que ofereçam condições de análise,

no prazo de até 02 (DUAS) HORAS, após convocação do Pregoeiro via chat, na forma prevista neste Edital,

em formato d rgita l. 
Á
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11.10.1. Os documentos relativos à habilitação que constem neste edital somente serão exigidos, em
qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem

classificado.

11.11, O licitante mars bem classificado deverá encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação
relacionada nos itens a seguir, para fins de HABILITAÇÃO:

11.11.1. HABTLTTAçÃO :U nÍOtCn

11.11.1.1. Empresário lndividual: lnscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede.

11.11.1.2. Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condição de lt4 icroem preendedor

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítro

11.11.1.3. Sociedade Empresária, Sociedade Limitada Unipessoal - SLU: lnscrição do ato constitutivo,

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas l\4ercantis, a cargo da Junta Comercial da

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus ad ministradores;

11.11.1.4. Sociedade Empresária Estrangeira: Portaria de autorização de funcionamento no Brasil,

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar

a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme lnstrução

Normativa DREI/ME n.a 7'l , de 18 de março de 2020.

11.11.1.5. Sociedade Simples: lnscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas lurídicas do local

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus ad ministradores;

11.11.1.6. Filial, Sucursal ou Agência de Sociedade Simples ou Empresária: lnscrição do ato constitutivo

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das

Pessoas lurÍdicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro

onde tem sede a matriz;

11.11.1.7. Sa lienta-se que os documentos relacionados os documentos apresentados deverão estar

acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva

11.11.2. HABtLITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

11.11.2.1.Prova de inscrição nó Cadastro Nacional de Pessoas lurídicas ou no Cadastro de Pessoas

FÍsicas, conforme o caso;

!7.LL.2.2.Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Gera I da

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federars e à Dívida Ativa da União (DAU)

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta na

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional;

11.11.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

LL.ll.2.4.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do írabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;

11.11.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou

sede do fornecedor, pertinente âo seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratuêl;

11.11.2.6.Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do

fornecedor, relatlva à atividade em cujo exercicio contrata ou concorre.

11.11.2.7. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.
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tL.]-1.,2.1,t, Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos IEstadual/Distrital] ou

IM unicipa l/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma
da lei.

11.11.3. QUALTFTCAçÃo ECONÔMrCO-FTNANCETRA

11.11.3.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei na

11.10U2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que

esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão.

11.11.3.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente e

apresentar a certidão emitida pelo juízo da recuperação, quê ateste a aptidão econômica e financetra para

o certame, na forma do art.58, da Lei n.s 11..101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação,

devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitaçâo.

11,11.3.2. Bala nço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstraçôes

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;
11.11.3.2.1. Para cada exercício, índices de Liquidez Geral {LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência

Geral (SG) superiores a 1 (um);

11.11.3.2.2. As empresas criadas no exercÍcio financeiro da licitação deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

11.11.3.2.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa

jurídrca ter sido constrtuída há menos de 2 (dois) anos;

11.11,3.2.4. Os documentos referrdos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital- ECD ao Sped.

11.11,3.3.Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos

índices de Liqurdez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de

habilitação patrimônio liquido mínimo de 10% do valor total estimado da contratação.

11.11.3.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências

da habilitação e poderão substiturr os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei no 14.133,

de 2027, art. 65, § 1a).

11.11.3.5. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

11.11.4. RELATIVO À QUALIDADE TÉCNICA

11.11.4.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica

e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio

da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas .luridicas de direito público ou privado, ou

regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso,

11.11.4.1.1. Não serão aceitos atestados emitidos por empresas do mesmo grupo empresarial ou pelo

próprio concorrente
11.11.4.1.2- Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da

filial do fornecedor
11.11.4.1.3. Não serão aceitos atestados emitidos por empresas do mesmo grupo empresarialou pelo

próprio concorrente.
11.11.4.1.4. os atestados poderão ser diligenciados de acordo com o art. 64, da Lei 1,4.133/21.

11.11.4.1.5. O critério de compatibilidade do atestado técnico apresentado mencionado no item

LL.\7.4.1, será de acordo com a quantidade de itens que a empresa participante desta licitação, tiver
interesse. Devendo o mesmo ser compatível com a natureza dos itens constantes no Termo de Referência

em sua proposta comerciai sob pena de inabilitação. 
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11.11.4.1.6. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que

deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado,
dentre outros documentos.

11.11.4.1.7. Não serão aceitos atestados emitidos pelo licitante, em seu próprio nome, nem qualquer

outro em desacordo com as exigências do edital.

11.11.4.1.8, Apresentar, sob pena de desclassificação, relação da equipe técnica acompanhada de

documentos comprobatórios de experiência em gestão, supervisão e orientação escolar.

11.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 1,4.133 /21', art, 64, e lN 7312022,

art.39, §40):
11.12.1. Complementação de informações acerca dos documentos 1á apresentados pelos licitantes e

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;

11.12.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das

propostas;

11.13. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas,

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, medrante decisão fundamentada,

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilltação e classificação,

aceitando-se como válidas as certrdões negativas ou positivas com efeito d e negativas emitid as em até trinta
(30) dias de antecedência da data da apresentação quando não íor explicitada a data de validade.

11.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classiíicação, até a apuração de uma proposta

que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 11.10.

11.15. Caso o licitante detentor do menor preço se.ia qualificado como microempresa ou empresa de

pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

11.15.1. Havendo alguma restriçãô na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado

o prazo de 05 (cinco) dias úters, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for

declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões

negativas ou positivas com eÍeito de certidão negativa, conforme dispõe o art.43, § 1s da Lei Complementar

n-s 72312006, com a redação dada pela Lei Complementa r n.a 147 /2074
11.15.2. A não regularização da documentação no prazo acima previsto, implicará decadência do direito

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei de Licitações, sendo facultado à Página 43 de 70

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para celebrar a

contrataÇão, ou revogar a licrtação.

11.16. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos, mediante

apresentação dos documentos originais não digitais, quando houver alguma dúvida em relação à

rntegridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.

11.17. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPI/CPF diferentes, salvo aqueles

legalmente permitidos:

11.17.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza,

comp rovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

11.18. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro

suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.
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11.19. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

11.19.1. Respeitado o contraditório a empresa declarada inabilitada terá aberto contra si processo de
penalidade, conforme art. 155, lV, 1,4.133/2021,.

11.19.2. Caso todos fiquem inabrlitadas será dado prazo de 05 dias para suprir vÍcios pelo princípio

eficiência.
11.20. Nos rtens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação,

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45

da LC ns 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

11.21. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licrtante será declarado

ve n ced or.

12.DOS RECURSOS.
12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n0 14.133, de 2021.

!2.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou
ina bilitação do lrcitante:

12.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão.

L2.3.2. O prazo para a manifestaçâo da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.

12.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura

da ata de habilitação ou inabrlitação.

12.3.4. Na hipótese de adoção da tnversão de fases prevista no - -. 
...._ ._ .. _

o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de lulgamento.
L2.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual

poderá reconsrderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis,

contado do recebimento dos autos.

12.6. Os TecuTsos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

!2.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao Tecirrso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias

úteis, contados da data da intlmação pessoal ou da divulgaçâo da interposição do recurso, assegurada a

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

12.10. Os autos do pTocesso permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico

13.DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBUCA.
13.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão

repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licrtante declarado

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização

fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §14 da LC na 123 /2006, ou ainda quando houver resç-isâo
nl/

::-Ê-



) * *g!P,!,fl
1 ai,.*t .- ,-t '

ESíAÍN DA PARAIBA
mEFEII7URA MatNICtPAL OE SAO tOÃO N RD tn PELXE - PB

SECRETARA MUN|CIPAL É ADMnN|STRAçÃO
sEro0 oE a0NÍRAÍAÇõES - SECON

contratual. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao
encerramento da etapa de lances, com convocação de remanescentes.

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
13.2.1. A convocação se dará por meio do sistemê eletrônrco ("chat'), ou e-mail, ou através do DIÁR|O

OFICIAL DOS MUNICíPIOS DO ESTADO DA PARAÍBA - tAMUP, ou de acordo com a fase do procedimento

licitatório.
13.2.2.A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no sítio eletrônico

,..,.1 ----.r : -: i:--.: -. .:.,1 t sendo responsa billdade do licitante manterseus dados cadastrais
atualizados.

14. DA ADJU D|CAçÃO E HOMOLOGAçÃO.
14.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo

Iicitatórro será encaminhado à autoridade superior, que poderá:

14.1.1. Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades.

14.1.2. Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunrdade.
14.1.3. Proceder à anulação da licitação, de ofÍcro ou mediante provocação de terceiros, sempre que

presente ilegalidad e insa nável.

14.1.4. Adjudicar o objeto e homologar a licitação.

14.L.4.1. Se o adludicatário, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não apresentar
situaÇão regular no ato da assinatura do contrato, estará su.yerto às penalidades previstas no ltem 13 do
Termo de Referêncra, Anexo ldeste Edital DAS SANÇÕES ADMIN ISTRATIVAS. Neste caso, o(a) pregoeiro(a)

examinará as ofertas subsequentes, e a habilitação dos proponentes, observada a ordem de classificação,

até apuração de uma que atenda ao Edital, sendo o respectivo proponente convocado para negociar

redução do preço ofertado e, se for o caso, celebrar o Contrato.
14.2. O Sistema Portal de Compras Públicas gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos
os atos do procedimento e as ocorrências relevantes.

15. DA GARANTTA DE EXECUçÃO.
15.1. Haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

16. DO TERMO DE CONTRATO.
16.1. A contratação com os proponentes registrados, de acordo com a necessidade do órgão, será

formalizada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,

autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme disposto no artigo 6, lnciso XLVI, c/c Art.

82 a 86, da Lei ns 14.133/21.
16.2. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado termo de

contrato, ou outro instrumento equivalente.
16.3. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partrr da data de sua convocação,
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de

Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das

sanções p revistas neste Edital.

16.3.1. Alternativa mente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura

do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equrvalente, a Administração poderá encaminhá-lo para

assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante meio eletrônico para que seja assinado ou aceito, sendo

h,(*

devidamente devolvido ao mesmo e-mail, o contrato assinado ou termo oficial de aceito
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16.3.2. O e-mail utilizado será o endereço eletrônico cadastrado pela empresa no PORTAL UTILIZADO,
sendo este informativo de total res ponsa btlidade da empresa participante, não cabendo posterior
questionamento ao ente contratante quanto a troca de e-mail de comunicação.

16.3.3. É permitida a identificação e assinatura digital por pessoa físrca ou.lurídica em meio eletrônico,
mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (lCP-Brasil)-

16.3.4. Poderá ainda se realizar convocação do vencedor para assinatura do contrato por meio do DlÁRlO
oFlClAL DoS l\4UNlCíPloS Do ESTADo DA PARAÍBA - FAMUP, sendo lá expresso o prazo de 05 dias úteis
para assinaturê dotermo ou aceite, a contarda data de circulação do referidojornal.

16.3.5.O prazo previsto no subitem 16.3 poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do adludicatário e aceita pela Administraçâo.

16.3.6. As vencedoras, ao assinar os contratos deverão encaminhar as certidões de comprovação de
regularídade fiscal, social e trabalhista, requeridas na habilitaçâo, devidamente atualizadas na data do
contrato, sob pena de não validar o termo de contratual. Vale ressaltar que as condições de habilitação e
contratação consignadas neste Edital deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do
contrato.

16.3.6.1.Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o
cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, podendo ser prorrogado por igual período, sob pena de
aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

16.4. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no artigo 137 da Lei ne

1,4.13312021e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139 da mesma Lei.

16.5. Os encargos das partes, bem como as normas relativas a recebimento do objeto, liquidação,
pagamento, garantia contratual, sanções contratuais, alteração e rescisão contratual constam do termo de
referência em anexo a este Edital.

16.6. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referêncra.

16.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no
edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preÇos, a Administração, sem pre.juízo da
aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro
licrtante, respeitada a ordem de classrficação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação,
analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou
a ata de registro de preços.

16.8. O contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser alterado com
a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre ês partes, nos casos e
condiçÕes previstas nos Arts. 124 a 136 e sua e>ccrnção, formalmente motivada nos autos do processo,

assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e drsposrções dos Arts. 13-1 a 139,
todos da Lei 1,4.133121,; e o forneclmento realizado de forma rntegral.
16.9. Nas alteraçôes unilaterars a que se refere o inciso l, do caput do Art. I24, da Let 1-4.133/2L, o
Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se
fizerem nas compras, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial
atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as

supressões resultantes de acordo celebradô entre os contratantes.

L7.DAATA DE REGTSTRO DE PREÇOS
17.1. FORMALIZAçÃO E CADASTRO DE RESERVA:

17.1.1. Após a homologação do certame, serão registrados na Ata de Registro de Preços, os preços e os
quantitativos do ad.ludicatário, observado o disposto neste Edital; e será incluído na referida ata, na forma
de a nexo, o registro:

7\.n
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17.1.1.1.Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do ad.ludicatário, observada a

classificação na licitação.

17.1.1.2.Dos licitantes que mantiverem sua proposta original.

17.1.2. Será respeitada, nas contrataçôes, a ordem de classrficação dos licitantes registrados:
17.1.2.1.A apresentação de novas propostas na forma deste subitem não prejudicará o resultado do

certame em relação ao licitante mais bem classificado.

L7.L,2.2.Para fins da ordem de classificação, os licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual

ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

17.1.3. A habilitação dos licitantes que comporão o Cadastro de Reserva será efetuada quando houver
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

17.1.3.1.Quando o licrtante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas condiçôes
esta belecidos neste Edita l.

17.1.3,2.Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas

hipóteses previstas neste Edital.

17.1.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo

primeiro classiflcado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma
prevista neste Edita l, poderá:

17.1.4.1.Convoca r os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário, ou

17.1.4.2.Adjudicar e firmar a contratação nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de meihor condição.

17.2. ASSINATURA:

17.2.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco)

dias consecutivos, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços,

cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem

prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/21.
77.2.2.O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação

do licitante mais bem classificado convocado, desde que:

17.2.2.1.A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo.

17.2.2.2.A justificativa apresentada seja aceita pela Ad ministração.

17.2.3. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro
de todos os itens constantes no Termo de Referência - Anexo I deste instrumento, devidamente
homologados, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do correspondente item, a respectiva
quantidade, preço registrado e demais condições.

17.2.4. O preço registrado, com a indicação do fornecedor, será divulgado no Portal Nacional de

Contratações Públicas PNCP e disponibilizado durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

17.2.5. A existência de preços registrados implrcará compromisso de fornecimento nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica
para a aquisição pretendlda, desde que d evidamente justificad a.

17.2.6. Na hipótese de o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas condições

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do Cadastro de

Reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primetro

classificado.
17.3. VGÊNCIA:

&_
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17.3.1. O prazo de vigência da Ata de Regrstro de Preços será de um ano, contado do primeiro dia útil
subsequente à data de divulgação no Portal Nacronal de Contratações Públicas PNCP, e poderá ser
prorrogado por igual período, desde que comprovado que o preço é vantajoso.

17.3.2. No caso de prorrogação do prazo de valldade da Ata de Registro de preços, as quantidades

registradas poderão ser renovadas

17.4. VEDAÇÃO A ACRÉSCIMOS DE QUANTITATIVOS:

17.4.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na Ata de Reglstro de Preços.

17.5. CONTROLE E GERENCIAMENTO:

17.5.1.O controle e o gerenciamento das Atas de Registro de Preços serão realizados por meio de
procedimentos de gestão de atas, quanto a:

17.5.1.1.Os quantrtativos e os saldos, e

17.5.1.2.As solicitações de adesão.

17.6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREçOS REGISTRADOS:

17.6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atuallzados em decorrência de eventual redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do serviço registrado, nas seguintes

situações:

17.6.1.1.Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados.

17.6.1.2.Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que invrabilizem a execução da ata tal como
pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do incrso ll do caput do ArÍ. 124, da Lei 14.133/21, ou

17.6.1.3.Na hipótese de reajustamento sobre os preços registrados, prevista neste instrumento, nos

termos do dlsposto na Lei 1,4.133/21,.

17.7. NEGOCIAçÃO DE PREÇOS REGISTRADOS:

17.7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo

superveniente, o órgão gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado:

17.7.1.1.Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplrcação de penalldades

ad ministrativa.
17.7.1.2.Na hipótese prevista no subitem anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do

cadastro de reserya, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preçôs aos valores de

mercado, observado o disposto neste instrumento.
17.7.1.3.Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da Ata

de Registro de Preços, nos termos do disposto neste instrumento, e adotará as medidas cabíveis para a

obtenção de contratação mais vantajosa.

17.7.1.4.Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão gerenciador comunicará aos órgãos e às

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços, para que avaliem a

conveniência e a oportunidade de dillgenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado

o disposto neste instrumento.
17.7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor nâo

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a

alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite de

cumprir o compromisso:
17.7.2.L.Para fins do disposto no subitem anterior, o fornecedor encaminhará, juntamente com o

pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a pla nilha de custos que demonstre a inviabilidade
do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. Na hipótese de comprovação dessa

'Á
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ocorrência, o órgão gerenclador atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores
praticados pelo mercado.

77.1.2.2.Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço

regrstrado, o pedido será indeferido pelo gerenciador e o fornecedor deverá cumprir as obrigações
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do disposto neste

instrumento, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei 14.133/21, e na legrslação aplicável.

17.7.2.3,Na hrpótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no subitem
anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto neste instrumento.
L7.7.2.4.5e não obtrver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da Ata

de Registro de Preços, nos termos do disposto neste instrumento, e adotará as medidas cabíveis para a

obtenção da contratação mais vantajosa.

17.7.2,5,O órgão gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos
decorrentes da Ata de Registro de Preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem

a necessidade de alteração contratual, observado o disposto neste instrumento.

18.DO CANCELAMENTO DO REGTSTRO DO FORNECEDOR E DO PREçO

REGISTRADO
18.1. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR:

18.1.1. o registro do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador, quando o fornecedor:

18,1.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado.

18.1.1.2.Não retirar a nota de empenho, ou lnstrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

AdministraÇão sem justrficativa razoável.

18.1.1.3.Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista neste instrumento, ou

18.1.1.4.Sofrer sanção prevista nos lncisos lll ou lV, do caput do Art. 156, da Lei 14.133/21. Nessa

hipótese, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da Ata de Registro

de Preços, o órgão gerenciador poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do

registro de preços, vedadas novas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da

sanção.

18.1.2. O cancelamento do registro nas hipóteses previstas neste item será formalizado por despacho do

órgão gerenciador, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

18.1.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerencrador poderá convocar os

licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

18.2. CANCELAMENTO DOS PREçOS REGISTRADOS:

18.2.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada

Ata de Registro de Preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente

comprovadas e i ustificadas:
18.2.1.1.Por razão de interesse público.

!A.2.1.2.A pedrdo do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior, ou

18.2.1.3,Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto neste instrumento.

19.DA CONTRATAçÃO COM FORNECEDOR REGISTRADO
19.1. FORMALTZAÇÃo:

19.1.1. A contratação com o fornecedor registrado na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade

interessada por meio de instrumento hábil, na forma definida neste Edital, conforme as disposições

constantes do Art.95, da Le\ L4.133127.
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19.1.2. O instrumento de que trata o subitem anterior, será assinado no prazo de validade dâ Ata de

Registro de Preços.

19.1.3. A contratação posterior de item específico constante do lote exigirá prévia pesquisa de mercado

e demonstração de sua vantagem para o ORC, observados os parâmetros estabelecidos nos §§ 1s, 20 e 3e,

do Art. 23, daLei 1,4.13312f.
19.2. ALTERAçÃO DO CONTRATO:

19.2.1. O contrato eventualmente decorrente da ata poderá ser alterado, observado o disposto no Art.
124, da Lei 1,4.133/U,.
19.3. UGÊNCIA DO CONTRATO:

19.3.1. A vigência do respectivo contrato será a estabelecida neste Edital, observadas as disposições do

Art. 105, da Le\ 14.133121,.

20.DO GERENCIAMENTO DO SISTEMA
20.1. COMPETÊNCIAS:

20.1.1. A administração e os atos de controle da Ata de Registro de Preços, decorrentes do presente

certame, serão do ORC, através do Departamento de Compras, atuando como órgão gerenciador do

sistema de registro de preços, ao qualcompete, em especial:

20.1.1.1.Gerencia r a Ata de Registro de Preços.

20.1.1.2.Cond uzir as negociações para alteração ou atualização dos prêços registrados, e

20.1.1.3.4pIica r, garantidos os princípios da ampla defesa e do contraditório, as penalidades

decorrentes de rnfrações no procedimento deste certame.

21.DO ÓNAÃO OU DA ENTIDADE PARTICIPANTE.
21.1. COMPETÊNCIAS:

21.1.1. O órgão ou a entidade particrpante é responsável por manifestar seu interesse em participar do
registro de preços, ao qual compete, em especial:

21.1.1.1.Tomar conhecimento da Ata de Registro de Preços, inclusrve de eventuais alterações, para o

correto cumprimento de suas disposições.

21.1.1.2.4ssegu rar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, de que a contratação a ser realizada

atenda aos seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados.

2!.L.L.3-Zelar pelos atos relativos ao cumprimento das obrigações assumidas pelo fornecedor e pela

aplicação de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na Ata de Regrstro de

Preços ou de obrigações contratuais, e

21.1.1.4.P restar as rnformaçôes solicitadas pelo órgão gerenciador do sistema de registro de preços

quanto à contratação e à execução da demanda destinada ao seu órgão ou à sua entidade.

22.DOS USUÁRIOS DAATA DE REGISTRO DE PREçOS.
22.1. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, DURANTE SUA VIGÊNCIÁ, PODERÁ SER UTILIZADA:

22.1.1. Pelo ORC, que também é o órgão gerenciador responsável pela adminrstração e controle da Ata

de Registro de Preços, representada pela sua estrutura organizacional definida no respectivo orçamento
programa.

22-7.2.Por órgãos ou entidades da Administração Pública não participantes do presente certame,

atendidos os requisitos deste instrumento convocatório, que fizerem adesão à Ata de Registro de Preços,

mediante a anuência do órgão gerenciador.

22.2. O usuário da ata, sempre que deselar efetivar a contratação do objeto registrado, fará através de

solicitação ao gerenciador do sistema de registro de preços, mediante processo regular.

a
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23.DA UILEAçÃO DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS POR ÓRGÃO OU

ENTIDADE NÃO PARTICIPANTE.
23.1. REGRAGERAL:

23.1.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual,

distrital e municipal que não partrciparam do procedimento de Intenção de Registro de Preços lRP, poderão

aderir à Ata de Registro de Preços na condrção de não participantes, observados os seguintes requisitos:

23.1.1.1.Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável

desabastecimento ou de descontinuidade de serviço público.

23.1.1.2. Demonstração da compatibilidade dos valores regrstrados com os valores praticados pelo

mercado, na forma prevista no Art. 23, da Lei L4.133121', e

23.1.1.3.Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

23.L.2. A autorização do órgão ou da entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da

adesão pelo fornecedor.
23.1.3. Após a autorização do órgão ou da entrdade gerenciadora, o órgão ou a entidade não participante

efetivará a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da

23.1.4.O prazo previsto no subrtem anterior poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante

solrcrtação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora,

desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

23.1.5. O órgão ou a entidade poderá aderrr a rtem da ata de registro de preços da qual seja integrante,

na qualidade de não participante, para aqueles rtens para os quais não tenha quantitativo registrado,

observados os requisitos previstos neste instrumento.
23.1.6.A faculdade de aderir à ata de registro de preços na condição de não participante poderá ser

exercida:
23.1.6.1.Por órgãos e entidades da Administração Pública Íederal, estadual, distrital e municipal,

relativamente a ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora federal, estadual ou distrital,

ou
23.L.6.2.Por orgàos e entidades da Administração Pública municipal, relativamente a ata de registro de

preÇos de órgão ou entidade gêrenciadora municipal, desde que o sistema de registro de preços tenha sido

formalizado mediante licitação.

23.1.7. É vedada aos órgãos e às entidades da Administração Pública federala adesão a ata de registro de

preços gerenciada por órgão ou entidade estadual, distrital ou municipal.

23.2. LIMITES PARA AS ADESÔES:

23.2.1. Serão observadas as seguintes regras de controle para a adesão à Ata de Registro de Preços de

que trata este instrumento:
23.2.1.1.As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a

cinquentâ por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na Ata de

Registro de Preços para o órgão gerenciador, e
23.2.1.2.0 quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do

quantttativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador,

ind epend entemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à Ata de Registro

de Preços.

24.DO REAJUSTAMENTO.
24.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data

do orçamento estimado.
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24.1.1. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice Nacional de Preços ao Consumidor

Amplo (IPCA), exclusivamente para as obrigações rniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade

24.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financelros do último reajuste.

24.3. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
24.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoria mente, o(s)

defin itivo(s).

24.5. Caso o(s) Índice(s) estabelecido(s) para rea.justamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vrgor.

24.6. Na ausência de previsão legalquanto ao índice substttuto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

24.7. O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado
por simples a postila.

24.8. O prazo para resposta ao pedido de resta belecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando

for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato
imprevrsível ou previsível de consequência rncalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da

tei L4.133l21,.

25.DO RECEBTMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAçÃO.
25.1. Os cntérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de

Referêncra (Anexo I), deste Edital.

26.DAS OBRTGAçÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA"
26.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência (Anexo

l), deste Ed ital.

27.DO PAGAMENTO.
27.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência (Anexo l), deste Edital.

28.DAS rNFRAçÕES ADMTNTSTRATTVAS E SANçÕES.
28.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei na M.B3/202L, o licita nte/adjud icatá rio que:

28.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato.
28.1.2. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento

que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão durante o certame.

28.1.3. Sa lvo em d ecorrência de fato su perveniente devida mente justificado, não ma ntiver a proposta em

especiai q ua ndo:

28.1.3.1.Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação.

28.1.3.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível.

28.1.3.3.Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva.

28.1.3.4.Deixar de apresentar amostra, ou

28.1.3.5.Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital.

28.1.4. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta.

D
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28.1.5. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração.
28.1.6. Ense.lar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado.

28.1.7. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

d urante a licitação.

28.1.8. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato.
28.1.9. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

28.1.9.1.4gir em conluio ou em desconformidade com a lei

28.1.9.2.1nd uzir deliberadamente a erro no julgamento.

28.1.9.3.Apresentar amostra falsificada ou deteriorada.
28.1.10. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os ob.letivos da licitação.

28.1.11. Praticar ato lesivo previsto no art.5a da Lei ns 12.846/2013.
28.2. Com fulcro na Lei na 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsa bilid ades crvrl e criminal:

28.3.1. Advertência por escrito.

28.3.2. Multa.
28.3.3. lmpedimento de licitar e contratar, e

28.3,4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determtnantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que

aplicou a penalidade.

28.4. Na aplicação das sançôes serão considerados:

28.5.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.
28.5.2. As peculiaridades do caso concreto.
28.5.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes.
28.5.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública.

28.5.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
28.6. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

28.7.!.Para as infrações previstas nos itens 28.1.2,28.L.3 e 28.1.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor

do contrato licitado.
28.7.2.Para ãs infrações previstas nos itens 78.1-;1, 28.1-.8, 2L.L.9, 28J,.10, 28.1.11, a multa será de 15%

a 30% do valor do contrato licitado.
28.8. As sançôes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

28.9. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação.
28.10. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das

infrâções administrativas relacionadas nos itens 28.1-.2, 28.1.3 e 28.L.4, quando não se justificar a

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo

máximo de 3 (três) anos.

28.11. Poderá ser aplicada ao responsável a sa nção de decla ração de inidonerdade para licitar ou contratar,

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 28.f .7, 28.L.8,28.1.9, 28.1.10, 28.1.11 bem

como pelas infrações administrativas previstas nos itens 28.L.2, 28.t.3 e 28.1,.4 e que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de Iicitar e contratar, cula duração

observará o prazo previsto no art. 156, §5e, da Lei n.a 14.1331)021. 
0.T-
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28.12. A recusa injustificada do adjudicatárro em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 16.3, caracterizará o

descumprimento total da obrigação assumida e o suleitará às penalidades e à imediata perda da garania
de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art.45, §40 da lN

SEGES/M E n.s 73, de 2072.
28.13. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inrdoneidade para lrcitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que
pretenda prod uzir.

28.14. Caberá Tecurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimêção, o qual será dirigido à autoridade que

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) d ias úteis, encaminhará
o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de
20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

28.15. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaÇão, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
28.16. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados a Prefeitura Municipal de São loão do Rio do Peixe/PB.

28.17. Serão publicadas na lmprensa Oficial por meio do DlÁRlo OFICIAL DOS MUNICíPIOS Do ESTADO DA

PARAíBA - FAMUP, as sanções administrativas previstas em lei e neste edital, inclusrve a reabilitação
pera nte a Administração Pú b lica.

28.18. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por

seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de étrca durante
todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

21.18.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS:

28.18.1.1. PRÁICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indirêtamente, qualquer

vantagem com o objetrvo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução

do contrato;
28.18.1.2. PRÁICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetrvo de influenciar o

processo de licitação ou de execução do contrato;
28.18.1,3. PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,

com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer
preços em nívers artificiais e não-com petitivos;

23.18.1.4. PRÁICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a

execução do contrato.
28.18.1.5. PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objettvo de impedir
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja tntenção seja impedir
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

29. DA EXflNçÃO CONTRAruAL.
29.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes
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29.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando
este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato
não ma;s lhe oferece vantagem.

29.L.2. A extinçâo nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedêncra
desse dia.

29.1.3. Caso a nottficação da não-continu tdade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos
de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da
comunicação.

29.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no L4.!3312L, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

29.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

29.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
29.2.2.1.5e a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo

ad itivo para alteraÇão subjetiva.
29.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

29.3.1. Balanço dos eventos contratuais.lá cumpridos ou parcialmente cumpridos;
29.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
29.3.3. Ind enrzações e multas.

29.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. L31, caput,
da Lei n.s ).4.133, de 2071,J.

29.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.s 1.4.133, de 2021).

30.DA IMPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDTDO DE ESC|-ARECIMENTO.
30.1. Até 03 (três) dias úters antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa

poderá impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento.
30.2. A IMPUGNAÇÃO E/OU PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO SER FEITOS EXCLUSIVAMENTE POR

FORMA ELETRÔNICA NO SISTEMA UTILIZADO (PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS).

30.2.1. A resposta à rmpugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no Portal Utilizado no
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

30.2-2.O pregoeiro poderá solicitar manifestação tócnica da assessoria jurídica ou de outros setores do
órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão.

30.2,3.Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, caso
que altere a formulação proposta-

30.2.4. As respostas às ímpugnações e pedidos de esclarecimentos aderem a este Edital tal como se dele
fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes.
30.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo
quando se amolda ao art. 55 parágrafo 1s, da Lei ns 1,4.13312021,.

30.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo
Pregoeiro, nos autos do processo de licitação

s
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30.5. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os

pa rticipa ntes e a ad ministração.
30.6. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos so[citados, bem como outros avisos de ordem
geral, serão cadastradas no sÍtio www-portaldecom praspublicas.com. br, sendo de responsabilidade dos

licitantes, seu acompanhamento.
30.7. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de

empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no
processo para responder pela proponente.

30,8. A petição de rmpugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada
para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de

estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do
administrador, ou de procuração pública ou particular, com firma reconhecida (instrumento de mandato
com poderes para rmpugnar o Edital).

30.9. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publrcação em que se

deu o texto origina l, rea brindo-se o prazo inlcialmente esta belecido, exceto q ua ndo * inq uestionavelmente

-, a alteração não afetar a formulação das Propostas de Preços.

31. DAS DTSPOSçÔES GERATS.
31.1. o DtÁRto oFtctAL Dos MUNtciPtOS Do ESTADO DA PARAíBA - FAMUP será considerado o meio oficial

de informações, e as participantes devem acompanhar esses meios de comunicação, evitando alegação

futura de desconhecimento de rnformações.

31.2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema utilizado (PORTAL DE CotVPRAS PÚBLICAS).

31.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente,

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo

Pregoeiro.

31.4. Todas as referêncras de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de

Brasília - DF.

31.5. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de

habilitação e classificação.

31.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

31.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia,

a finalidade e a segurança da contratação.
31.8. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução

ou do resultado do processo licitatório.
31,9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento.
31.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.

31.11. O licrtante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos

documentos apresentados em qualquer fase da licitação.
-\
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31.11.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas

implicará a lmediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o
vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

31.12. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inÍcio e

incluir-se-á o do vencimento. Só se rnrciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
31.13. Em caso de drvergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que

compóem o processo, prevalecerá as deste Edital.

31.14. A Prefeitura Municipal de São loão do Rio do Peixe/PB, poderá revogar este Pregão por razões de
interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou
anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação

do ato ou do procedimento vrcrado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório.
31.14,1. A anulação do Pregão induz à extinção do contrato.
31.14.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.

31.15. É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a

esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de

documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação.

31.16. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçôes contidas na Lei na

1,4.I33, de2OZl, e demais normas federais aplicáveis e, su bsidiariamente, segundo as disposições contidas
na Lei ne 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.
31.17. O Edital está d isponibilizado, na íntegra, no seguintes endereços eletrônicos:
www. porta ldecompraspublicas.com. br; ."...^.,, r i , r ._, 0o Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP) __ . ,,-. r_:. ..it_t !-ij:r-fl e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço na sede da

prefeitura municrpai, sala da licitação, nos dias úteis, no horárro das 08 às 12h, no mesmo endereço e

período em que os autos do processo admrnistrativo permanecerão com acesso e vista franqueada aos

interessados.

31,18. lntegram este Edrtal, para todos os ftns e efeitos, os seguintes anexos:

31.18.1. ANEXO I_TERMO DE REFERÊNCIA

31.18.2. ANEXO il - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

31.18.3. ANEXO III - MINUÍA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

31.18.4. ANEXO IV_ MINUÍA DO CONTRATO

São.loão Rio do Peixe - PB, 07 de Março de 2025

d6utr,rx^ .^ P"druts, rt0
HALISSON BATISTA RODRIGUES

GERENTE DE PROCEDIMENTOS LICITATORIOS
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ANEXO I -TERMO DE REFERÊruCN
PROCESSO ADM INIÍRATIVO NE 25O3O7PEOOO15

LrcrrAçÃo No. oooLsl2ozs
MODALTDADE: PREGÃO ELETRONTCO - REGTSTRO DE PREÇOS

cRrÉRto: MENoR PREÇo PoR LorE
Lee rsrnçÃo: tEt L4.13312021.

1. coNDrçÔES GERATS DA CONTRATAçÃO
1.1. Para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de São João do Rio do Peixe/PB, elaboramos o
presente Termo de Referência para que, através do procedimento legal pertinente, seja efetuado
ob]etrvando o Registro de Preço para futura Contracão de empresa visando a implantação de Proieto de

Educacão Tecnológica com Metodologias Ativas, com a utilizacão de recursos que desenvolvam a

criatividade dos alunos, para atender as necessidades da rede munici pal de ensino da cidade de São João

do RIq dp PelXelPE nos termos da tabela abaixo, conforme condições as condições, quantidades e

exigências estabelecidas neste instrumento.
1.2. As características e especificações do objeto ora licitado são

LOTE 1 - IMPLANTAÇÃO DE PROJEÍO DE EDUCAÇÃO CIENTíFICA COM METODOLOGIAS ATIVAS, COM A

UTILIZAÇÃO DE RECURSOS QUE DESENVOLVAM A CRIATIVIDADE DOS ALUNOS, PARA ATENDER AS

NECESSIDADES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DA CIDADE DE SÃO JOÃO DO RIO DO PEIXE/PB.

ITEM DEScRIMINAÇÁo UND QUANT

1

pnorroor EDUcr\go crctvríçtcl cou METoDoLoGtAs ÀTtvAs, coM A lrnuzAçÃo DE

RECTJRSOS OUE DÊSENVOLVÀM A CRIATIVIDAOE OOS ALUNOS, PÂNA ATENDER AS

NECESSIDADES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DA CIDADE DE SÂO JOÃO DO RIO DO

PEIXE/PB

o PRoJEÍo É coMPosTo DE EQUiPAMENTOS E CÁPACITAÇÔES PROFISSIONAIS, FORMANDO

AsstM Ktr DE ELÊTRôNtcA E pRoGRAMAçÃo PARA pRorolpAGEM E ATtvtDADES MAKER.

SEGUE DESCRIçÁo DETALHADA DA COMPOSIçÃO DE 1 UNIDADE DO KIT EDUCACIONAL

(pRoJETO DE EDUCÂçÃO OENíFICA COM METoOOLoGIAS ATIVAS):

> MATER|AL DtpÁrco

6m UN|DADES - MATER|AL DE Apolo DtDÁlco PARA o ALUNo, coMPosro PoR FtcHAs No

FoRMATo E-BooK (LrcENÇA DE ulLtzAÇÃo DE coNTEúDo AUToRAL DtclrAL).

60 UNIDADES - MATERTAL DE Apoto pEDAGóGtco PARA o PRoFESSOR, coMPosro PoR

FrcHAs No FoRMATo E-BooK (LrcENÇA DE uÍrLrzAÇÃo DE coNTEúDo AUToRAL DtGlrAL).

234 UNtDADES DE LtvRos- LtvRos DtDÁTtcos coM ÍEMÁTIcA VoLTADA PARA IMPLANTAÇÃo

DE PRoJETo DE EDUCAÇÃO CIENIíFICA, COM A UTILIZAÇÃO DE RECURSOS QUE

DESENVOLVAM A CRIATIVIDADE DOS ALUNOS,

> CÁPACÍrACÃO PROFISSIONAI

FoRMAçÃo EÂD 40H - TREINAMENTo PARA 45 PARTIcIPANÍEs.

FoRMAçÃo pRESENctAL 16H - TREtNAMENTo PARA 15 PARTIcIPANTES

> EOUIPAMENTOS

UND 4

( )
-_-,
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25 UNIDADES . KTT SIEAM PARA CRIAÇÃO DE PROTóTIPOS, COMPUTAçÃO FÍSICA E CLOUD

coMPLmNG PARA APLICAÇÃO APRENDIZÀGEM CRIATIVA MAKER. Kit de montar composto
por circuitos eletrônicos encapsulados por gabinete transparente, possibilitando ao aluno
conhecer os componentes eletrônicos que formam os circuitos eletricos analógicos e digitais,

em formato de blocos e resistente a impactos, que po5sibilitam montagens em atividades que

exploram áreas de conhecimento como: ciências, tecnologia, engenharia, artes e matemática.
Programação através de linguagens como gC++, Scratch, S4A, Ardublock e App lnventor.
lntegração total ao ambiente Maker.

* DESCRIçÃO DÀS PEÇÀS: O kit deverá possuir peças plásticês resistentes como: blocos

eletrônicos, condicionadores de sinal, pontes para ligação de motores, cabos especiais para

conexões, acessórios para trabalhos maker,

DESCRIÇÃO DOS COMPONENTES E LETRÔNICOs

,' MÓDUto DÉ PRoGRAMAçÂO:

Processador: 32 Bit LX6 Dual Core; Clock: 80 à 240 MHz (Ajustável);Memoria ROM:

448K8;Memória SRAM:520Kb;Memória Flash Externa:32-Bit de acesso e 4Mb;Tensão de

Alimentação: 4,5 à 1-2,o VDc (Pino Vin)ilensão de nível lógico: 3,3VDC (não tolera
5V);Corrente de consumo:80mA (típica);Corrente de consumo: 5OOmA (máxima)ilnterfaces;

Cartão 5D, UART(3 canais), SPI (3 canais), SDIO, 12C (2 canais), l25 (2 canai§), lR, PWM LED (2

canais) e PWM motor (3 canais);Tipos GPIOr DigitallO (36), ADC 12 Bits (16 canais), DAC 8-

Bits (2 canais), Sensor capacitivo (10 canai§); LNA pre'a m plifica dor; WiÊi 802.L1h/e/n:2.4 à

2.5 cHz, Segurança WiF i; WPA / WPA2 ,/ WPA2-Enterprise / wPS; Criptografia wiFi: AES / RSA

/ ECC / SHA; Bluetooth 4.2 BR / EDR e BLE ( Bluetooth Low Energy); RTC lntegrado de 8Kb
(Slown / Fast); Sensor integrado: Temperatura e Hall; Temperatura de trabalho: -40" à +85"

C; com pativel com a IDE do Arduino; Borne de saida de tensão para energizar circuito externo;

Borne de saída de 3,3 V para energizarsensores e circuitos perifericos. Borne l/O para ligação

de entradas e saídas do microcontrolador. Conexão USB para alimentação e programação do

microcontrolador Entrada de tensão de 7 V a 12 V, para energizar o microcontrolador no

modo autônomo.

* CARACIERíSflCAS DA LINGUAGEM D€ PROGRAMAçÃO: sofrware aberto para Windows 7

e versôes superiores. Deverá controlar a interface no modo online e permitir baixar

programas na sua memória flash. Deverá permitir a programação gráfica baseada no Scratch

e capacidade para executar os comandos de maneira autônoma. Software para

desenvolvimento de aplicativos para tablets e celulares, em nuvem, com o obietivo de

monitorar, controlar e manter dispositivos loT, na realização das tareÍas planejadas.

DESCRIÇÂO DOS COMPONENTES ELETRÔNICOS: O KIT DEVERÁ CONTER, NO IVIíNIMO, OS

SEGUINTES COMPONENTES ELETRÔNICOS:

.:. Módulo Ponte H (2)

Módulo Ponte H incorporado no Shield, para ligação de motor de corrente contínua

Alimentação de 5 V a 12 V e corrente máxima de pico 2 A.

,.. Módulo Giroscópio
Módulo giroscópio de 3 eixos incorporado no Shield, com âcelerômetro integrado, para

controle de movimentos em jogos e dispositivos.

a Batêrles Reca rregáveis
Conjunto de baterias de ions de lítio com circuito controlador de carga e descarga

incorporado.

t. Motor DC5 (2)

Motor DC 5 V, com caixa de red o de velocidade e eixo duplo
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* Sêrvo motor (2)

Servo motoI com acessórios de engate.

.1. Módulo Regulador de tênsâo
Entrada 9 V a 12 V com 3 saídas de 5 V parê energizar os dispositivos montados

.1. Módulo de Conexão

Módulo de conexão preto, para ligação de polo negativo ou ligações comuns de até 6 pontos

* Módulo de oonexão
Módulo de conexão vermelho, para ligação de polo positivo ou ligações comuns de até 6

pontos.

* Módulo de Gravação e Reprodução
Módulo eletrônico composto por um gravador de áudio e borne para comando de

reprodução, por meios físicos ou microcontrolados.

* Módulo de teds
Módulo de Leds, composto por 5 leds de alto brilho, para projeção em anteparo: vermelho,
amarelo, branco, verde, azul.

.1. Módulo Potenciômetro
Potenciômetro linear com variação no cursor de O O a 100 ko

i. Módulo Press Switch
Módulo com chave dê contato normalmente aberto

+ Módulo de Resistores
Módulo dê resistores, composto por 1 resistor de 10 kO, um resistor de 10o kO, e um resistor

LDR.

+ Módulo de ResistoÍes
Módulo de resistores, composto por 1 resistor de 100Q, 1 resistor de 1 kO, 1 resistor dê 5 kO

ô Módulo de aho-falante
Módulo com aito-falante de potência 0,5 W e impedância de 8 o

.! Módulo Amplificador
Ganho de 20x, para amplificar sons e sinais complexos

t Módulo de Câpacitores

Composto por 1 capacitor cerâmico de 100 nF, 1 capacitor ceÍâmico de 20 nF e l capacitor

eletrolítico de 3,3 uF.

{. Módulo de capacitores
Composto por 1 capacitor eletrolítico de 470 uF, 1 capacitor eletrolítico de 100 uF, 1 capacitor
eletrolítico de 10 uF,

.:. Módulo de Trânsistor
Tipo PNP, com características de amplificador, oscilador e comutador em baixas frequências.

à Módulo de Transistor
Íipo NPN, com características de amplificador, oscilador e comutador em baixas frequências

* Módulo oscilador

1
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Módulo oscilador de baixas frequências para sintetizar sinais de áudio

{. Módulo Microcontrolado
Com 3 pinos de entrada e saída, com no mÍnimo 10 programas instalados, selecionáveis por
tecla.

{. Módulo Piezo
Composto por cápsula piezoeletrica de 30 mm

.:. Módulo SCR (retiÍicador controlado de silício)

Composto por l SCR para aplicação como rele de estado sólido

.:. S€nsor6
Coniunto de Sensores, composto, por 1 LDR, 1 termistot 1 microfone, 1 sensor de
proximidade lR.

* Lêd

Branco com !imitador de corrente incorporado

{. Gbos
Conjunto de cabos de conexão, composto por 5 cabos azuis, 5 cabos verdes, 5 cabos brancos,

5 cabos vermelhos, 5 cabos pretos, 3 cabos duplos, 10 ca bos com borne M3 para conexão em
borneiÍa,6 cabos de 60 cm para ligação de sensores.

l. Câbo USB

.i. Garras lacaré
3 garras pretas e 3 garras vermelhas, providas de terminais M3 para ligação de cabos

.t Convêrsor DC

Entrada de 90 V a 240 V, 60 Hz, e saída de 12 V DC, 1 ampere

* Adaptador
Adaptador de bateria 9 V, plug P4

1 UNTOADE - MÁOUINA COmE IASÉR 4O0t{' MODETO OE MESA - SOW. Especificaçóes

Mínimas: t\,4áquina CNC Laser Corte e Gravação 40x40cm 50w Sensor Fluxo de Água 220v,
potência do laser 50w, Voltagem 22úv, área de trabalho máxima (cm):4Ox40, Potência Bruta

850w, sistema operacional Recomendado: Windows 7 ou superior, software de trabalho
compatível com o modelo e disponivel para download no site do fabricante do equipamento
o mesmo devera acompânha chave de ativação "Token" para funcionamento Versão do

corelDraw Recomendada: CorelDraw x4, x5, x6, x7 (32bits/64bits), precisão < 0.01mm.
Resolução 0.0125mm, velocidade máxima de gravação 600mm/s: Motor de passoj arquivos

de imagem válidos (BlúP,.lPEG, PtT, CDR, Al,) rlFF, PCx, DlB, TIF); Refrigeração do tubo de

laser por mero de bomba d'agua externa, interface dê trànsferênciã de dadosr USB; Materiais
Apiicáveis, acrÍlico, Vidro, Cristal, Madeira, Papelão, Pano, Couro, Polléster, Emborrachados,
EVA, Feltro, Cerâmica, telhas, produtos de Bambu e etc, acompanhar 1 Bomba D'a8ua,1

Bomba De Ar, 1 manual de instruções, 1 Software Corel Laser,l Cabo Usb,1 Chave Dongle

Token Usb, l Exaustor De Ar, l Cabo De Energia.

1 UI{IDADE - IMPRESSOnA 3D. TÂÀiIAiIHO DE IMPRESSÁO Mí lMO 2MEOO(2OOMM.
Especificaçôes Mínimas: Tamanho da Área de lmpressão 2oo mm x 2oo mm x 2oo mm, tipo
de Filamento PLÁ,/ABS, totalmente montêda, Câmara de impressão enclausurada, Placa de

controle silenciosâ Display sensível ao toque, diâmetro do tilamento 1,75 mm, espessura da

Camada 0.1-0.4 mm Diâmetro do Bico 0.4 mm, temperatura do Bico máx. 26O"C,

temperatura da Mesa máx 100"C, dimensões e Energia entrada de Alimentação 115 235 V,

saída de Alimentação24 V (150 W).

."t-l-
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1 UNIDADE - |MPSÉSSORA MULIFUNOOT{AL @M T NqUE DE ÍnTA. Especificações

Mínimas: Cor Da lmpressão: Colorida; Gpacidade Da Bandeja: 100 Folhas; Tipo De

lmpressora: Tanque De Tinta; Capacidade De Saída De Papel: 30 Folhas; Conectividade: Wifi;
Modelo: Multifuncional; lmpressão Frente E Verso: manual; Resolução Máxima De lmpressão:

5760x1440; Área De Escaneamentoi 21,6 X 29,7 Cmj Funções Da lúultifuncional: lmpressão,

Digitalização E Cópia; Sistema De lmpressão:Tanque De Tinta

2 UÍillDADES - NOIEBOOK. EspeciÍicações Mínimas: Polegadas da telâ: 15,6"j Processador:

lntelCore i5; Memória RAM: 8GB; Capacidade do SSD:512G8; Sistema operacional instalado:

Windowsj carregador de bateria: l unidade.

1 UI{ID DE - SM BTTV 5d. Especificaçôes Mínimas: Tamanho da tela: 50"; Resolução da

imagem:4K; Cabo de forçar 1 unid.; Controle remoto: 1 unid.; manual do usuário: 1 unid.

4 UNIOADES - MESA COLffVA 185CÀ,1X 75CM PARA ESruDO. Especificações Mínimas: Mesa

de estudos coletiva estrutura em aço pés emborrachados. Pintura epóxi pó atóxica e

eletrostática.

1 UNIDADI - MESA P flÂ ÍRÂBAlllO§ MAr'lUAlS IIPO &INCÂDA 1IECM X 7o(Ilr.
Especificações Mínimas: Tampo em compensado naval de 40mm. Estrutura em de aço de

ótima qualidade. Acabamento com pintura eletrostática, tratamento ântiÍerrugem.

2 UI{IO DE - MESA PÂnA APolo PARA EqIJlPAÀ,ElÚrO§ Drc]fAS. Especificações Mínimas:
Mesa de apoio estrutura em aço pés emborrachados. Pintura epóxi pó atóxica e eletrostática,
tampo em mdf 15mm.

1 UNIDADE - PAI{EL PAf,A FERRÂMEiIIÁS. Especificações Mínimas: Painel de íerramentas
para parede confeccionado em MDF de alta qualidade com 4 pontos de fixação na parede
parafuso bitola 12mm, dimensões medindo 1.80m x 1.00m.

29 UNIDAD€S - CADEIRAS FUAS ASSEIIITO E ENCoSfo EM PtÁSn@. EspeciÍicações Mínimas:
Cadeira fixa com base em aço, pintura epóxi pó atóxica com tratamento antiferrugem, assento

e encosto em plástico, cor única de todas unidades.

3 UNIDADES. ARMÁRIO I{ICHO 18ffM ALIURA 2OOCh/,l I.ÂN€URA socÍl,l PROFUNDIDAOE.

Especificações Mínimas: Armário nicho tipo colmeia com 30 bâias fundo Íechado em MDF com

suporte para ancoragem na parede e base com pés emborrachados

1 t ,{IDADE - KÍT D€ FERRÂÀ,IEÍ{TÂS ETETRôN|CA SÁ§CA. Kit contendo os itens relacionados
abaixo e suas devidas quantidadesi

.l 05 unidades - Ferro de solda profissional 40 Watts

t 05 unidades Sugador de solda

* 01 unidade -Terceira mão com lupa

* 01 unidade Multímetro digital profissional

{. 05 unidades - Base suporte para ferro de soldar com esponia de limpeza

1 UNIDADE - XIT OE FERRAMEiÍÍAS MAiCEIüRIA. Kit contendo os itens relacionados abaixo

e suas devidas quantidades

+ 0l unidade - Furadeira de bancada pequena com capacidade para Íuração de 1/2"

.:. 01 unidade - Serra tico-tico de bancadacom potência mínima de35Watts

.:. 01 unidade MoÍsa ne 5

.:. 01 unidade - Jogo de Brocas para madeira com no mínimo 7 peças

.:. ol unidade - logo de Brocas para aço com no mínimo 13 peças

.:. 01 unidade Parafusadeira a bateria semi rofissional

a
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.:. 02 unidades - Martelo com cabo de Íibra 25mm

.1. 10 unidades Grampo marcenaria tipo sargento

.1. 05 unidades Escala 3ocm

.:. 01 unidade - Éscalâ 1m

.l 02 unidades - Esquadro 3ocm

+ 05 unidades - Trena de 5m

* 02 unidades -Jogo de chave Phillips e tenda com no mínimo de 39 peças

3 01 unidade .Jogo de chave combinada de 6 a 22mm

ô 05 unidades - Alicate de corte diagonal 7"

.:. 02 unidãdes - Alicate universal 8"

+ 05 unidades - Alicate de bico meia cana 6"

.1. 01 unidade Arco de serra com serra

â 02 unidades - Paquímetro em metal

.i 1o unidades - Óculos de proteÇão EPI

t 1oo unidades - Proteção auricular descartável

{. 0l unrdade - Protetor Íácrl tipo máscara

1UNID DE - XIfDC fEmAllElfÍlSPÂfiAâftIESMll{lJÂ§. Kit contendo os itens relacionados

abaixo:

:. 0l unidade - Pistola para cola quente uso proÍissional

.:. 05 unidades - Tesoura grande para uso geral 25cm

+ 10 unidades Caixa organizadora com tampa 5 litros

.1. 05 unidades Estilete profissional em metallSmm

1.2.1.Os equipamentos deverão ser fornecrdos com todos os acessórios necessários à sua perfeita

instalação e funcionamento, incluindo a documentação técnica completa e atualizada, como manuais,

guias de instalação e outros pertinentes.

1.2.2.os equipamentos deverão ser entregues com instruções de montagem, operação e manutenção

adequada e documentos técnicos impressos.

1.2.3.A instalação pela Contratada será realizada nos locais indicados e no prazo estabelecido abaixo, de

acordo com a ordem de fornecimento a ser enviada pela Secretaria Municipal de Educação.

1.2.4.lunto com a proposta readequada, a licitante vencedora deverá apresentar, sob pena de

desclassificação, catálogos completos com especiftcações, marca e modelo dos produtos ofertados.

1.2,5,4s despesas de locomoção, hospedagem e alimentação da equipe técnica da contratada, serão de

responsa bilidade da Contratada

,-/'-\
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1.3. Os documentos auxiliares e os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços de referência, nos

termos do arligo 23 da Lei ns L4.133 /2021,, constam dos autos do processo do pregão.

1.4. O objeto a ser contratado é de natureza comum, tendo em vista que seus padrões de desempenho e
qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado,
nos termos do art. 5", inciso Xlll, da Lei Federal n 14.1,3312071,.

1.5, O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme preceitua o art.

20 da Lei no 74.133121, e demais legislação aplicável.

1.6. O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas condiçôes

e hipóteses previstas na Lei 14.1.33/21, está abaixo indicado e será considerado a partida da emissão da

Ordem de Fornecimento.
1.6.1. ENTREGA: 20 (VINIE) DlAs.

1.6.2.Os produtos deverão ser entregues no endereço indicado pela Secretaria Municipal de Educação,

sendo o fornecedor responsável pela entrega, com quantidade, dia e horárro estabelecido pela Secretaria

L.7. O prazo de vigência do correspondente contrato será determinado de 12 (doze) meses, podendo ser
prorrogado, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da le\ 1,4.133/21.

2.JUSTTFTCAT|VA E OUETTVO DA CONTRATAçÃO.
A contratação de uma empresa especializada para a implantação de um Proleto de Educação

Tecnológica com foco em Metodologias Ativas e atividades Makervisa responder à crescente demanda por

inovação educacionale desenvolvimento de habilidades tecnológicas essenciais para os estudantes da rede

municipal de São João do Rio do Peixe/PB. O projeto será composto por kits de eletrônica e programação,

aliados a capacitações profissionais, permitindo o desenvolvimento de protótipos e a realização de

atividades práticas que estimulem a criatrvidade e o pensamento crítico dos alunos

Seria interessante, rnicialmente, destacar a importância do direito à educação, enquanto um direito
constituciona l:

Art. 205. A educoçõo, dÍreito de todos e dever do Estodo e do fomilio, será
promovido e íncentivada com o coloboroção do sociedode, visondo ao pleno

desenvolvimento da pessoo, seu preporo paro o exercício do cidadanio e suo
quolificoçõo pora o trobolho. (ou porofroseor).

Ademais, a Educação é uma garantia fundamental prevista na Constituição da República Federativa do
Brasil de 1988, especificamente no Cap. ll dos Direitos Sociais, Art. 6a e no Art. 205, que determina "a
educação, direrto de todos e dever do estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração

da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e

sua qualificação para o trabalho.
A educação atual exige transformações para integrar as novas tecnologias e metodologias inovadoras

no processo de ensino-aprend izagem. A Base Nacional Comum Curricular (BNCC), ao definir competências

e habilidades para a formação dos alunos, enfatiza a importância do desenvolvimento de competências
parê o uso de tecnologias e a promoção de uma aprendizagem ativa, colaborativa e criativa. Dentro desse

contexto, a utilização de kits de eletrônica e programação, juntamente com as atividades Maker, propicia

uma educação mais prática, interêtiva e alinhada às necessidades do século XXl.

O modelo de ensino tradicional, que ainda predomina em grande parte das instituições educacionais,
não e suficiente para atender a essas demandas. O uso de Metodologias Ativas, como a aprendizagem

baseada em projetos, e a prática de atividades Maker, são estratégias que permitem aos alunos

1(+f
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desenvolverem habilidades de maneira prática, estimulando sua criatividade, rnovação e capacidade de

resolução de problemas, de forma colaborativa e mu lttdisciplinar.
Os desafios enfrentados para alcançar os objetivos de uma educação inclusiva e de qualidade são

diversos e exigem esforços de vários setores, bem como ações coordenadas que subsidiem um Plano de

Trabalho com metas e projetos bem definidos. Nesse contexto, a Secretaria Municipalde Educação de São

.loão do Rio do Perxe/PB trabalha na elaboração de uma nova propostâ curricular, na ampliação de projetos

de inclusão, na oferta de cursos de formação continuada para os professores, na expansão da rede de

atendimento e em várias outras ações, sempre buscando uma educação de qualidade e valorizando a

cidadania.
O projeto tem como principal objetivo a implantação de kits de eletrônica e programação que,

juntamente com as capacitações profissionais, possibilitarão a crração de protótipos e a realização de

atividades que envolvem práticas tecnológicas, desenvolvendo nos alunos competências essenciars como
pensamento crÍtico, criatividade, trabalho em equipe e habilidades tecnológicas. O objetivo é formar
cidadãos mais preparados para os desafios do mundo digital e globalizado, além de promover a inclusão

digital de toda a comunidade escolar.
As capacitações profissionais são parte fundamental do projeto, visando garantir que a equipe escolar

e outros profissionais envolvidos no processo educatrvo estejam aptos a utilizar as metodologias e as

tecnologias de forma eficaz e rntegrada. A formação continuada dos profissionais da educação, como
gestores, coordenadores pedagógicos, e técnicos, é essencial para a sustentabilidade do pro1eto e para a

implementação eficaz das novas práticas pedagógicas.

A implantação desse projeto encontra respaldo em diversas diretrizes educacionais e legais que

buscam promover a inovação e a inclusão no ensino básico, tais como:

i Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) - Lei na 9394/96: A LDB, em seus artigos 1e e

24, assegura que a educação deve promover o pleno desenvolvimento do educando, respeitando suas

peculiaridades e incentivando sua participação ativa no processo de aprendizagem. O uso de tecnologias e

metodologias ativas está diretamente alinhado a essa diretriz.
i Base Nacional Comum Curricular (BNCC): A BNCC, ao estabelecer as competências gerais da

educação básica, enfatiza a importâncra de preparar os estudantes para o uso crítico e reflexivo das

tecnologias da informação e comunicação, como também a promoção de uma aprendizagem ativa, criativa

e colaborativa.
) Plano Nacional de Educação (PNE): O PNE, por meio de suas metas e estratégias, também incentiva

o uso de tecnologias para a melhoria da qualidade do ensino, a promoção da formação continuada de

profissionais da educação e a integração de práticâs inovadoras no ambiente escolar.

Ademais, a presença e o uso do projeto maker nas escolas públicas municipats consolida a decisão por

ofertar aos nossos discentes o que há de mals moderno e potente em termos de espaços de aprendtzagem.

O Projeto de aprendizagem Maker será um espaço de prototipagem digital que fomenta a inovação, a

criatividade e a aprendizagem, baseada na metodologia Leorning by Doing - Aprender Fazendo, que associa

teoria e prática em um lugar para criar, aprender, ensinar e inventar, oferecendo um espaço aberto às

comunidades interna e externa ao município, pois considera também a execução de projetos com foco em
problemas loca is.

Com o objetivo de transformar a educação no município, milhares de alunos do Ensino FundamÊntal

serão beneficiados pelos espaços maker, uma iniciatrva que reforça o compromisso da Prefeitura com a

oferta de uma educação de qualidade. Essa ação visa preparar os jovens para os desafios do mundo

contemporâneo, proporcionando-lhes habilidades essenciais para o futuro, como criatividade, inovação e

competências tecnológicas.

Quanto à estrutura fÍsica, entendo que o ideal seriâ a preparação de uma sala para funcionar um
proieto de aprendizagem Maker: 

t)
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Projeto de oprendízogem Moker contem espoços físicos equrpodos com umo
voriedode de ferramentos, moteriois e tecnologios, onde pessoos podem crior,

experimentor e desenvolver projetos de formo prático e colaborotivo. Esses

espoÇos são destinodos o promover o cultura do "foço você mesmo"
incentivondo o criotividode, inovaçõo e o oprendizado prático em áreos como
eletrônico, progromoção, robótico, morcenorio, entre outros.

Será um espaço especialmente projetado para fomentar a criatividade e a resolução de problemas

entre os alunos, onde terão a oportunidade de desenvolver habilidades essenciais para os profissionais do

seculo XXl, como o pensamento critico e a capacidade de inovação. Além disso, esse espaço maker
privilegia conceitos contemporâneos em educação, como o Movimento Maker e a Aprendizagem Crtativa.

Um dos benefícios desse espaço maker é o suporte que oferecem aos professores para propostas

pedagógicas inovadoras. lsso inclur não apenas o acesso à infraestrutura tecnológica, mas também a

formação necessária para aproveitar ao máximo esses recursos na formação de seus alunos. O projeto é
composto de equipamentos e capacrtações profissionais.

Os objetivos da Prefeitura Municipal de São loão do Rio do Peixe/PB, através da Secretaria Municipal
de Educação com a rmplantação do Projeto de Educação Científica com Metodologias Ativas, com a

utilização de recursos que desenvolvam a criatividade dos alunos, para atender as necessidades da Rede

Municipal de Ensino da cidade de São loão do Rio do Peixe/PB é:
r' Empreender (lmplantar/implementa r) o Projeto Aprendizagem Criativa.
y' Promover o estudo integrado de disciplinas da Base Nacional Curricular Comum-BNCC e o estudo de

temas relacionados à cidadania digital e ao desenvolvimento sustentável.
r' Estimular a criatividade e o desenvolvimento cognitivo dos estudantes, por meio da construção

consistente de projetos, viabilizando sobremaneira a prática da transdisciplinaridade.
/ Estimular o desenvolvimento de habilidades nos estudantes, tais como: inrciativa, liderança,

empreendedorismo, raciocínio lógico, trabalho em equipe e introdução à investigação científica.
/ Oferecer suporte tecnológico e didático-pedagógico às escolas para o desenvolvimento correto do

projeto de educacional.
/ Garantir o funcionamento integral e contínuo de componentes e demais recursos implementados.
r' Contribuir para o desenvolvimento da competência dos estudantes em agir matematicamente na

resolução de situações complexas, incluindo habilidades como planejamento, geração de hipóteses,

elaboração de estratéglas e justificação de respostas frente aos problemas propostos.
r' Contribuir para desmistificar o uso da tecnologia na educação, através da interdisciplina ridade e da

transdisciplinaridade, para a formação lúdica, moderna e prazerosa de estudantes alinhados com o seu

tempo, de acordo com a nova sociedade do conhecimento.
r' Ut\lizar a tecnologia como TecuTso para ensinar, tanto quanto ser objeto de aprendizagem dos

estudantes, auxiliando os mesmos na leitura, escrita e realização de cálculos.
/ tJtil\zar, com o auxÍlio do professor, ferramentas profissionais e semiprofissionais para realizar parte

das etapas de sua montagem, permitir o desenvolvimento de protótipos mais elaborados, além de

fomentar a necessidade da estruturação das ideias e a organização do processo de desenvolvimento, para

que os estudantês consigam recoTrer a esta ferramenta nos momentos adequados
/ Preparação para o futuro: ao integrar as tecnologias no processo de ensino, o projeto prepara os

alunos para os desafios do mercado de trabalho, onde habilidades como inovação, criatividade e domínio
de ferramentas tecnológicas são essenciais.

Em sÍntese, a contratação de uma empresa especializada para a implementação do Projêto de

Educação Tecnológica, com ênfase em Metodologias Ativas, kits de eletrônica e programação e capacitação
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proÍissional, reprêsenta um passo fundamental para modernizar e enriquecer o ensino na rede municrpal
de São João do Rio do Peixe/PB. Este pro1eto não apenas proporcionará aos alunos um aprendizado mais

inovador e prático, mas também contribuirá para o desenvolvimento de competências essencrais para o

século XXl, como criatividade, pensamento crítico e habrlidades tecnológicas. Ao capacitar os profissronais

da educação, a Prefeitura fortalece seu compromisso com a qualidade educacional e prepara os jovens

para enfrentar os desafios do mundo contemporâneo, promovendo uma educação mais inclusiva, dinâmica

e alinhada às necessidades do futuro.

3. DO REGTSTRO DE PREçOS.
A adoção do sistema de registro de preços (SRP) para a seleção de proposta para futura contratação

de empresa para implantação de Projeto de Educação Científica com Metodologias Ativas, com a utilização

de recursos que desenvolvam a criatividade dos alunos, para atender as necessidades da Rede Municipal
de Ensino da cidade de São João do Rio do Peixe/PB é fundamentada nas disposições da Lei ns 14.133 de

Ls de abril de )O27, que regulamenta o processo de licitações e contratos administrativos dentro da

administração pública. Seguem.lustificativas alinhadas à legrslação vigente:
A adoção do Sistema de Registro Preços decorre da previsão do art.82, § 5s da Lei L4.13312021,

Lei 14.13j/21 "Art.82. o editol de licitoção poro registro de preços observorá

os reqros gerais desta Lei e deverá dispor sobre:
(... )
5 5o O sistema de registro de preços poderó ser usado pora o antrotoçõo de

bens e serviços, inclusive de obros e serviços de engenhorio, observodos os

seguintes condições..." (Grifos nossos)

O regulamento determina que as licitações para registro de preços podem ser realizadas nas

modalidades concorrência e pregão. Como o objeto se enquadra em obleto de natureza comum, ou seja,

cujos padrôes de desempenho e qualrdade possam ser objetivamente definidos pelo edital por meio de

especifrcaçôes usuais no mercado (conforme dispõe a Lei Nq 14.133, de 1s de abril de 2071,\, o objeto pode

ser licitado por SRP visto que se adequa às hipóteses previstas no Art. 3s do Decreto Ns 11.462, de 31 de

março de 2023. Vale ressaltar que SRP não se trata de nova modalidade de licitação, mas de um

instrumento auxiliar das licitações e contratações, para a aquisição de bens e a contratação de serviços

mediante a adoção das modalidades concorrência e pregão.

O Sistema de Registro de Preços pode ser adotado tanto nas contratações para aquisição de bens ou

produtos, como para a prestação de serviços, desde que o objeto se enquadre em uma das hipóteses

previstas no Art. 3s do Decreto Ns 11.46212023]' necessidade de contratações permanentes ou frequentes;

aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados por

unidade de medida ou em regime de tarefa; aquisição de bens ou a contratação de serviços para

atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas do governo; ou quando, pela natureza do

ob.leto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração.
Vale lembrar que a opção pela adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP), para esta licitação,

deve-se ao fato de este sistema ser um forte aliado aos princípios da eficiência e da economicidade, por

ser um procedimento que resultará em vantagens para Administração, descomplicando procedimentos

para contratação de aquisição de bens, reduzindo a quantidade de licitações, propiciando e facilitando um

maior número de ofertantes, inclusive a partrcipação das pequenas e médias empresas, enxugando os

gastos do erário, por registrar preços e dis ponibilizá-los por 12 meses, para quando surgir a necessidade,

executar o objeto registrado, sem entraves burocráticos, entre outras vantagens

E,
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O Reglstro de Preços mostra-se essencial, pois, por Iimitações orçamentárias, a contratação pode não

se dar de forma imediata, sendo necessário o aguardo da disponibilidade orçamentária para a efetivação
da contratação de todos os itens. Daí a necessidade de que o processo seja realizado como sistema de

registro de preços, mantendo-se o preÇo registrado para que a unrdade possa efetuar sua contratação, de
acordo com a demanda, aplicando-se justamente o fim a que se destina esse sistema, ou seja, atender
eventuais contratações, as quais não são passÍveis de mensurar pontualmente naquele momento, embora
se saiba, de pronto, que a contratação será necessária em espaço de tempo, que abrange a vigência da ata,
que será de 12 meses, podendo ampfiar o número de contratados até o limite do registrado, tornando mais

eficiente, eficaz e econômico o procedimento, racionalizando a força de trabalho, bem como os dispêndios

em um curto espaço de tempo, sem ter que fazer outro pregão para o mesmo fim, no âmbito do órgão.

lmportante destacar que, de acordo com o art. 83 da Lei 14.1,331T,, a Administração não está

obrigada a adqurrrr o quantitativo mencionado na Ata de Registro de Preços, posto que as requisiçôes de

fornecimento, serão emitidas na medida da necessidade e conveniência da Administração.
O SRP, segundo MARçAL IUSTEN FILHO,

,,op resento diversas virtudes, propiciondo a reduÇão de

formolidodes e o obtenção de qanhos econômícos poro o AdministroÇão Público".f al o ,é que, d iante de

situação que se amolde às hipóteses previstas no art. 3e do Regulamento, a adoção do Sistema de Registro

de Preços constitui-se em verdadeira obrigação para o gestor, devendo a p resenta r justificativa em caso de

não adoção.
Ademais, a opção pelo Sistema de Registro de Preços originário de Pregão Eletrônico, é a mais viável,

pois possui características vantajosas para a adminrstração pública, por exemplo o fato da existência de

facultatrvidade na contratação do objeto licitado, sendo assim, a Administração tem a d iscricionariedade

de agir conforme suas necessidades, podendo flexibilizar suas despesas, com a devida adequação aos

Tecursos disponíveis.
Drante do exposto, conclui-se que a motivação para utilização do Sistema de Registro de Preços

visando a Contratação de empresa para implantação de Projeto de Educação Científica com Metodologias
Ativas, com a utilização de recursos que desenvolvam a criatividade dos alunos, para atender as

necessidades da Rede Municipal de Ensino da cidade de São loão do Rio do Peixe/PB, representa a

estratégta mais adequada, não somente para garantir a eficiência e economicrdade dos processos

licitatórios, mas também para zelar pelo interesse público e pelo uso adequado dos recursos públicos

4. FORMA E CRITÉR|OS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR.
4.1. FORMA DE SELEçÃO E CRITÉRIO DE ]ULGAMENTO DA PROPOSTA

4.1.1.O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNlCA, com adoção do critério de julgamento pelo IVENOR PREçO

POR ITEM.

4.2. FORMA DE FORNECIMENTO

4.1.2.O fornecimento do objeto será parcelado

4.3. EXrcÊNCTAS DE HABTLTTAçÃO.

4.1.3. Habilitação jurÍdica

4.1.3.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os requisitos de habilitação jurídica e de

regularidade fiscal, social e trabalhista, que são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme

disciplinad o no edita l.

4.1.4. Qualificação Econômico-Financeira
4.1.4.1. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão

previstos no edital,
4.1.5. Qualiflcãção Técnica p
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4.1.5.1. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão de acordo com o

descrito neste Termo de Referôncia e Edital.

5. DO CRONOGRAMA DE EXECUçÃO, DESCRTçÃO E COMPOSçÃO OBRTGATÓRrA

PARA EXECUçÃO OO OBJETO:
5.1. A contratada deverá apresentar no momento da habilitação relação da Equipe Técnica acompanhada

de documentos comprobatórios de experiência em gestão, supervisão e orrentação escolar.

5.2. A contratada deverá ter infraestrutura tecnológica para oferta das formações no modelo EAD,

incluindo plataformas de aprendizado, suporte técnico e interações efetivas entre alunos e professores Os

Custos de hospedagem, alrmentação, transporte e deslocamento são por conta do contratado.
5.3. Eventualmente poderá ser realizada visita às dependências da empresa vencedora do processo

licitatório para avaliação "in loco" dos equipamentos que serão d isponibilizad os pela mesma para a dada

execução do ob1eto.

5.4. A responsabilidade pela guarda das estruturas, materiais e equipamentos necessários para a prestação

de todos os serviços descritos neste Termo de Referência é exclusiva da empresa contratada, cabendo a

seu critério contratar profissionais para essa finalidade. Essa responsabilidade persistirá até a entrega do

serviço concluído à contrata nte.

5.5. A execução do objeto deverá ser executada por pessoas com capacidade técnica especializadas,

devidamente treinadas, uniformizadas, identificadas e habilitadas

5.6. O contratante será responsável pela disponibilização de uma sala com metragem mínima de 49m2 para

que possa ser estruturado o Espaço de Aprendizagem Criativa Maker
5.7.Para a execução dos objetos os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em ramo de

atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar todos os documentos a título
habilitação, nos teTmos do art. 62, da Lei no 1,4.133/2021

5.8. A execução da implantação do Projeto de Educação Científica com Metodologias Ativas se realizará

em duas fases, conforme descritas abaixo:

t'. 1a FASE

r' Realização de treinamento EAD - sendo apresentada a teoria e demais conceitos necessários a

formação inicial, e fomentação da ideia a ser instruído no município.
r' Entrega de material pedagógico a alunos e professores

* 2E FASE

/ Montagem da sala para desenvolvimento pratico do trabalho a ser desenvolvido do muntcípio com os

a lu nos.
/ Entrega dos kits educacionais
y' treinamento prático presencral, utilizando a sala equipada e o matertal pedagógico entregue,

promovendo a ju nção do teórico lnicialmente aplicado ao desenvolvimento prático do ob1eto do contrato
/ A descrição e composição obrigatória para execução da implantação do Projeto de Educação Científica

com Metodologias Ativas são as seguintes:
r' Trata de implantação de proleto de Educação científica e com ensino drdático inovador com

Programação Visual. Os materiais devem ser baseados em modelos interdisciplinares ou transdisciplinares,
permeando conteúdos previstos na Base Nacional Curricular Comum BNCC, cumprindo com as exigências

da mesma.
y' Os materiais devem conter sugestões e encaminhamentos para o desenvolvimento de projetos e a

abordagem de problemas abertos.
/ os conteúdos abordados devem ser contextualizados e exemplificados.

&
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/ Os materiais devem incluir sugestões de programação visual, como algoritmos, programação,

animações, storytelling, introdução a jogos.
r' Os materiais devem conter sugestões de educação sustentável com programação visual: Arduino,

robôs, sensores, atuadorês, automação, maker, STEAM, ciêncla, tecnologia e inovação
/ Os materiais de apoio pedagógico para o aluno inerente ao desenvolvimento devem estar integrados

ao uso de software livre de programação visual.
/ O material de aporo pedagógico oferecido ao aluno deve conter sugestões de leitura que ampliem a

prática dos estudantes, para cada atividade:
o Soluções de atividades práticas.

r Estratégias e orientações pedagógicas.

.Competências e habilidades em conformidade com a Base Nacional Curricular Comum (BNCC), para o
desenvolvimento das atividades.

o ObJeto do conhecimento baseado na Base Nacional Curricular Comum (BNCC).

. Metodologias ativas da educação do século XXl.
r' Os materiais devem ser baseados em modelos interdisciplinares ou transdisciplinares, permeando

conteúdos previstos na Base Nacional Curricular Comum-BNCC, cumprrndo com as exigências das mesmas.
r' Os materiais de apoio pedagógico ao professor devem estar incorporados da licença de uso de

software.
r' o material de apoio pedagógico para o professor deve conter orientações metodológicas, sugestões

de leitura que ampliam a prática do professor e, para cada atividade:
o Soluções de atividades práticas.

. Plane.iamento das aulas e atividades pedagógicas.

o Estratégias e orientações pedagógicas.

oCompetências e habilidades baseadas na Base Nacional Curricular Comum-BNCC para o
desenvolvimento das ativrdades.

. ObJeto do conhecimento baseado na Base Nacional Curricular Comum-BNCC.
r Metodologias ativas da educação do século XXl.

o Propostas de aulas prontas.

r Software de programaçâo visual.
r' O materlal de apoio pedagógico para o professor estará acompanhado de orientaÇões metodológicas

objetivando o processo:

o lmplantação, implementação dos materiais realizado in loco.
. A lmplementação iniciará com a formação continuada técn ico-pedagógica dos docêntes, garantindo a

percepção frente as Tecnologias Educacionais no processo de ensino-aprendizagem, potencializando

inovações e práticas educativas na educação básica.
oA lmplementação e execução da formação continuada técn ico-pedagógica deverão disponibilizar uma

plataforma digital que contenha sugestões de aulas prátrcas, editáveis com o intuito de facilitar o procêsso

de formação docente no desenvolvimento dos alunos, pautadas na Base Nacional Curricular Comum
(BNCC).

. A implementação e execução da formação continuada técnico-pedagógica deverá contemplar:
> lmplantação do material didático.
i Aperfeiçoamento dos professores e coordenadores
i Certificação de professores e coordenadores
! Diagnóstico dos resultados educacionais.
> Assistência pedagógica para professores, coordenadores e diretores

n&
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r' Os itens que compõem o Projeto de Educação Científica com Metodologias Ativas foram reunidos em
LOTE ÚNlCO, a fim de evitar discrepâncias na apresentação do objeto com a possívet aquisição de produtos
de marcas drferentes, uma vez que o fornecimento dos itens por diversas empresas aumentaria a

possibilidade de diferenciação em certas características como: Tamanho, resistência elétrica, capacitância,
tensão elétrica para o adequado funcionamento, corrente elétrica para o adequado funcionamento entre
outros fatores que pre.ludicaria sobremaneira a padronização do objeto a ser adquirido.
/ Deverá ser fornecrdo um curso, de forma presencial, para o devido uso e operação da lmpressora 3D,

além de procedimentos de manutenção aplicáveis a usuários finais. O curso será realizado no local indicado
pela Secretaria Municipal de Educação. Os custos do curso serão por parte da empresa que estiver
oferecendo o equipamento, não havendo custos adicionais para a Secretaria Municipal de Educação.

i A empresa deverá emitir um certificado de realização do curso em nome dos participantes.
i As despesas com transporte, alimentação, hospedagem e translado do(s) técnico(s)

responsável(is) pela entrega do equipamento correrão por conta da contratada.
> Os equipamentos deverão vrr acompanhados dos manuais de operação, instalação.

/ A aceitação técnica dos equipamentos e conferência das especificações será realizada no próprio local

de entrega e/ou instalação da Secretaria Municipal de Educação.
r' O fabricante/fornecedor dará treinamento de operação, manutenção autônoma e preventiva da

máquina.

5.9. Todas as despesas referentes à entrega técnica e treinamento (hora tecnica, despesas de viagem,
hospedagem e alimentação) serão por conta e res ponsa bilidade do fornecedor, ficando a cargo da

Secretaria Municipal de Educação as despesas com os seus colaboradores que participarão do referido
treina mento.

6. ENTREGA E CRrrÉRrO DE ACETTAçÃO DO OUETO.
6.1. O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação é de até 20 (Vinte) dias, em
conformidade com este Termo de Referência e a Emissão da ORDEM DE COMPRA emitida pelo setor
req uerente-

6.1.1. A ciência do ato para contar o prazo de início dos prod utos/materiais solicitados será considerado
a data de confirmação da leitura do seu teor pelo destinatário. Na ausência da confirmação de leitura, será

considerada válida a comunicação ao término do prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de
seu envio.

6.1.2.Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a contratada deverá comunicar as suas razões,

com a devida comprovação, com pelo menos 24 (vinte quatro) horas de antecedência, para que qualquer
pleito de prorrogação de prazo sela analrsado, ressalvadas as srtuações de caso fortuito e força maior.
6.2. A contratada será responsável por garantir que os produtos fornecidos este.jam em conformidade com
as especificações estabelecidas neste Termo de Referêncra, bem como com as normativas vigentes,
assegurando sua eficácia e segurança no uso.

6.3. Os produtos deverão ser entregues em perfeito estado de utrlização, caso o produto não se encontre
mais disponível no mercado, o produto substituto deve ser de qualidade igual ou superior ao solicitado, no
subitem 1.2 deste Termo de Referência. A substituição deverá ser autorizada pelo contratante
6.4. A contratada obriga-se a entregar o obJeto em conformidade com as especificações descritas na

Proposta de Preços e neste Termo de Referência, sendo de sua inteira responsabilidade a substituição, caso

não esteja em conformidade com as reíeridas especificações.
6.5. A Prefeitura Municipal de São João do Rio do Peixe/PB reserva-se o direito de recusar produtos que

não atendam às especificações técnicas, normas de qualidade ou que apresentem defeitos de fabricação.
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Os principais motivos para recusa incluem, mãs não se limitam a: não conformidade com as especificaçôes
técnicas, validade vencida, danos durante o transporte, embalagem inadequada, entre outros.
6.6. Todas as despesas relatlvas à entrega como transporte ou deslocamento dos objetos licltados, bem
como todos os impostos, taxas e demais despesas decorrentes do contrato, serão por conta exclusiva da

CONTRATADA.

6.7. Em casos de recusa, a contratada será notificada formalmente, indicando os motivos da não aceitação.
A substituição dos materiais recusados deverá ocorrer no prazo de 48 (Quarenta e Oito) horas, sem ônus
adrcional para a São João do Rio do Peixe/PB.

6.8.0 material poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo estipulado de
acordo com o caso concreto, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem pre1uÍzo da

aplicação das pena lidades.
6.9. Se, após o recebimento provisório, for constatado que o material foi entregue de forma incompleta,
com qualidade inferior à contratada, apresentando defertos ou em desacordo com as especificações da

aquisição, o contratado se obriga, substituir o bem em desacordo, após a notrficação do contratado. Será

interrompido o prazo de recebimento defrnitivo e suspenso o prazo de pagamento até que seja sanada a

situação
6.10. A contratada deverá reparar, corrigir, removeT, reconstituir ou substiturr, às suas expensas, os ob.jetos
que forem rejeitados, parcial ou totalmente, por apresentarem vícios, defeitos ou incorreçôes, no prazo

MÁXIMO de 7 (sete) dias corridos (Art. 119, le\ L4.133121).

6.11. O descumprimento de qualquer das determinações constantes dos itens acima configura
inadimplemento contratual, ensejado a sua rescisão.

6.12. A responsabilidade administrativa pelo recebimento do objeto tal qual estipulado no Edital será

exclusiva do servidor autorizado, encarregado de acompanhar a execução do processo de entrega e
recebimento do objeto contratado, nos termos do art. l-1.7 da Lei ns 1,4.133/21,

6.13. A contratada deverá prestar todos os esclarecimentos so[crtados, obrigando-se a atender, de
imediato, todas as reclamações decorrentes da constatação de vícios, defeitos ou incorreções relativas ao

objeto desta especificação, bem como a respeito da qualidade dos mesmos, casos em que a contratada
deverá, às suas expensas, realizar correções e comprovar a regularidade e a procedência dos produtos.

6.14. A contratada deverá emitir e encaminhar à contratante, junto com os materiais entregues, nota fiscal

dos produtos fornecidos, das quais deverão constar as quantidades, os valores unitários ê totais em reais.

6.15. Os equrpamentos deverão ser fornecidos com todos os acessórios necessários à sua perfeita

instalação e funcionamento, incluindo a documentação técnica completa e atualizada, como manuais,
guias de instalação e outros pertinentes

6.16. Os equipamentos deverão ser entregues com instruções de montagem, operação e manutenção
adequada e documentos técnicos impressos.

6.17. Comunicar imediatamente à Contratante qualquer fato extraordinário ou anormal que ocorra
durante a entrega, instalação dos bens ou prestação do treinamento aos professores, para adoção de

medidas cabíveis, bem como comunicar, por escrito e de forma detalhada, todo tipo de incidente que,

eventualmente, venha a ocorrer.
6.18. A comissão de recebimento da Prefeitura Municipal de São João do Rio do Peixe/PB, se necessário
pode e deve solicitar no ato do recebimento do ob1eto, ou posterior ao mesmo, um especialista capacitado
na área proponente, para atestar a veracidade dos aspectos físicos e da qualidade do material.
6.19. A contratada garantirá a qualidade dos produtos entregue, obrigando-se a substituir refazer aqueles
que estiverem em desacordo, ou mal executado em razão de falha do equipamento ou outra situação que

não possa ser imputada à Administração.
6.20. As regras acerca da execução do ob1eto são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo do ed ital.
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7. OBRTGAçÓES DA CONTRATANTE/PREFETTU RA
7.1. São obrigaçóes da Contratante:

7.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.

7,1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato
e seus anexos.

7.1.3.Verificar minuciosamente, no prazo fixado, se o objeto entregue pela contratada está em
conformidade com as especificações técnicas e funcionalidades constantes deste contrato podendo sustar,
recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer item que este.ja em desacordo com as especificações técnicas
descrltas no edital/contrato e na proposta da contratada.

7.1.4. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente

contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.

7.1.5,Notificar e/ou aplicar as penalrdades a CONTRATADA, quando ocorrer o descumprimento das

obrigações assumidas, frxando-lhe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades encontradas na execução
do objeto.

7.1.6. Acompanha r e flscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado.

7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicia I da Prefeitura Municipal de São João do Rio do Peixe/PB

/PB para adoção das medidas cabÍveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado
7.1.8.Prestar as informações necessárias, com clareza, quanto aos procedimentos para a entrega dos

produtos solicitados, comunicando por escrito e em tempo hábil, à CONTRATADA, quaisquer instruções ou
procedimentos a adotar sobre assuntos relacionados à execução do ob1eto

7.1.9.Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Termo de Referência.

7.1.10. O CONTRATANTE compromete-se, durante a vlgência do Contrato a:

7.1.10.1.Assegurar o livre acesso do CONTRATADO e de seus prepostos, devidamente identificados,
prestando-lhe todas as informações e esclarecimentos que, eventualmente, forem solicrtados.

7,1.10.2.Efetua r o pagamento na forma convencionada no presente instrumento, desde que atendidas
as formalidades pactuadas, observada a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, nos

termos do art. 141 da Lei ns 1,4.133/2021,.

7.1.10.3. N otificar, por escrito, a CONTRATADA sobre qualquer falta ou irregularidade observada no
curso da execução do objeto do Contrato, prestando todos os esclarecimentos e informações necessários

e interrompendo o uso do mesmo, se assim for recomendado, bem como fixar prazo para a devida solução

do problema, caso já não haja previsão contratual a respeito.
7.1.10.4. Prestar informações e esclarecimentos que venham ser solicitados pela CONTRATADA e/ou

seus fu ncionários.
7.1.10.5.Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos

pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias.

7.1.10.6.Explicita mente emitir decisão sobre todas as solrcrtações e reclamaçôes relacionadas à

execução do Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

8. OBRIGAçÔES DA CONTRATADA/LICITANTE.

&
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8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência, em seus anexos

e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.1.1. Entregar o objeto licltado, conforme especificações constêntes no Termo de Referência.

8.1.2.Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a lnctdir sobre a

execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos

sociais, transporte e outras providêncÍas, respondendo obrigatoriamênte pelo fiel cumprimento das leis

trabalhistas e específicas do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução

contratua l.

8.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do obieto, de acordo com os artigos 12, 13 e

17 a 27 , do Cod\go de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990).

8.1.4.Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condiÇôes de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

8.1.5. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o Contrato firmado com a Contratante, sem prévia

e expressa a n uência.

8.1.6.Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão,

cisão ou incorporação, sem prévia a expressa anuência do Contratante'
g.1.7.Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos materials empregados

8.1.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização

ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos ou da garantra, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.

g.1.9.Corrigir eventuais falhas no cumprimento de suas obrigações no prazo estabelecido pelo

representante do Contratante.
g.1.1O.Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade

superior (art. 137, ll, da Lei n.s 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles

solicitados-
g.1.11. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota

Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:

) Certidão con.junta relativa aos tributos federais e à DÍvida Ativa da União'

1, Certidôes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual e Municipal do domicílro ou

sede do contratado.
i Certidão de Regularidade do FGTS

i Certidão Negatlva de Débitos Trabalhistas CNDT.

g.1.12. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciá rias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuia inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato'

8.1.13. A Contratada se obrrga a informar, para fins de recebimento de citações, intimaçôes, ordem de

compra, e outras comunicações oficiais com a secretaria requisitante, o nome do seu preposto, seu

endereço comercial, E-mail (endereço eletrônico) e n.e de telefone móvel e fixo para contato.

8.1.14.Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em Iei

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência social ou para aprendiz, bem como as reservas

de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.s 14133, de 2021') '
g.1.15. Guardar sigilo sobre todas as informações ôbtrdas em decorrência do cumprimento do contrato.
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8.1.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não sela satisfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no arl. l24,ll, d, da Lei ns

1,4.133, de 2021".

8.1.17. Cumprir, além dos postulados legais vrgentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normãs
de segurança do contratante.

8.1.18. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

8.1.19. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou cestor do
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei ns 14.133, de 202L.

8.1.20.Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento
congênere;

8.1.21. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
8.2- As vencedoras, ao assinar os contratos deverão encaminhar as certidões negativas de tributos,
requeridas na habilitação, devidamente atualizadas na data do contrato, sob pena de não validar o termo
de contrato.

9. DA GARANTTA DE EXECUçÃO
9.1. Haverá exigência de garantia contratual da execução, pela atual adaptação da lei 14.133/2L, estando

a ler facultando esse requisito a administração pública.

9.1.1.A licitante vencedora, deverá prestar garantia correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o valor

da contratação.

9.1.2. Com base no art. 96, § 10, da lei 14.133/27, caberá ao licitante vencedor optar realizar sua garantia

nas formas permitidas por esta lei. A garantia contratual deverá ser concluída, com a devida comprovação

anexada aos autos da licitação e do contrato, no prazo máximo de 30 dias da assinatura do contrato.

9.1.3.Decorrido o prazo estabelecido no item acima, e a licitante vencedora não realizar a garantia

contratual, será imediatamente aberto processo de penalidade por ato de má fé da empresa contratada,

sendo considerado um agravante a penalidade aplicada.

9.1.4.A garantia contratual prestada pelo Contratado será liberada ou restituída após a fiel execução do

contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva do Contratante e, quando em dinheiro, poderá ser

atualizada monetariamente.
9.1.5. Caso da garantia do contrato, será executada, cobrada, imediatamente quando:

9.1.5.1. Caso haja desistência total após a assinatura do contrâto, será executada de forma imediata a

ga rantia do contrato.
9.1,5.2. Caso ainda não tenha sido apresentada a garantia do contrato, será executada a garantia da

proposta e a diferença da porcentagem devrda, será valor mínimo cobrado por meio de aplicação de sanção

de multa financeira, podendo ser majorada de acordo com o devido processo administrativo.

9.1.5,3. Caso haja desistência parcial após a assinatura do contrato, será aberto processo de penalidade

onde haverá contraditório com possível aplicação de sanção listada em lei e edital.

9.1.6.Se houver prorrogação ou acréscimo no valor do Contrato, a CONTRATADA se obriga a fazer a

complementação da garantia na assinatura do respectivo Termo Aditivo.

g
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9.1.7.A forma de apresentação da gãrantia de execução será nas mesmas opções ofertados no item do
edital da garantia da proposta.

9.2. Os valores estimados incluem o custo do objeto, transporte, entrega e demais despesas necessárias

para a correta entrega do objeto licitado, na Prefeitura Municipal de São João do Rio do Peixe/PB.

9.3. Serão de inteira responsabilidade da proponente vencedora, as despesas diretas ou indiretas tais como:

transporte, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários ou de classe, indenizações civis e qualquer

outra que for devido a empregados no desempenho dos serviços de entrega do objeto do Contrato, ficando

ainda o Contratante, isento de qualquer vínculo empregatício com os mesmos.

9.4. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 12 (doze)

meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil

subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei

ne 8.078, de 11de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

9.5.1.Caso o prazo da garantla oferecida pelo fabricante se.la inferior ao estabelecido nesta cláusula, o

fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo perÍodo restante.

9.5. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de

uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para a Contratante.

9.6. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pela própria Contratada, ou, se for

o caso, por meio de assistêncra técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.

9-7- Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens,

compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias,

9-8. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas

por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais

ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.

9.9. Uma vez notificada, a Contratada realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem

vício ou defeito no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento

das dependências da Administração pela Contratada ou pela assistência técnica autorizada.

9.10. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez,

por igual período, mediante solicitação escrita e justificada da Contratada, acetta pela Contratante.

9.11. Na hipótese do subitem acima, a Contratada deverá disponibilizar equipamento equivalente, de

especrficação igual ou superior aÕ anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pela

Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos

repa ros.

9,12. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação da Contratante ou

a apresentação de justiftcativas pela Contratada, fica a Contratante autorizado a contratar empresa diversa

para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir da

9.13. Contratada o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos

equipamentos.
9.14. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado

no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas

cond ições, mesmo

9.15. depois de expirada a vigência contratual.
9.16. No caso de vícios ou de quaisquer outras irregularidades constatadas, a Administração fornecerá à

Contratado relatórro concernente a essas ocorrências, expondo seus motivos, a fim de que as mesmas

selam corrigid as.

9.17. Cumprlr com ÍODAS as demais obrigações, requisitos, características e prazos para entrega do objeto

desta licitação, de acordo com as regrês e definições do presente no edital, e neste Termo de Referência,

L
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10. DA SUBCONTnATAçÃO.
10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. Salvo, prévia autorização da contratante
nos limites legais da 1,4.133121,.

1l.MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO.
11.1. A contratação deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as disposiçóes deste

Termo de Referência e as normas da Lei ns 14.133, de 202L, e cada parte responderá pelas consequências

de sua inexecução total ou parcial.

11.2. Em caso de rmpedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução não será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente. Será avaliado o tempo de

prorrogação conforme a justificativa do atraso, devendo ser comprovado através de documentação hábil.

11.2.1.O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato.
11.2.2. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de frscalização,

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do Contratado, quando houver,

do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

11.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias

para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método

de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

11.5. FTSCALTZAçÃO

11.5.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei ne 14.133, de2021, art. 117, caput).

11.5.2. FTSCALIZAçÃO TÉCNICA

11.5.2.1.0 fiscal técnrco do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a asse8urar os melhores resultados para a

Adminrstração:
11.5.2.1.1. O fiscal técnico do contratô anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei no 14.133, de 2021, art. 117, §14)

77.5.2.L.2. ldentificada qualquer inexatrdão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notifrcações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

11.5.2.!.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas

necessárias e saneadoras, se for o caso.

11.5.2.1.4. No caso de ocorrências que possam rnviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imedlatamente ao gestor do contrato.

11.5.2.1.5. O fiscaltécnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o termino do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual

11.5"3. FISCALIZAçÃO ADMINISTRATIVA

11.5.3.1.0 fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a Íormalização de
)
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âpostilamento e termos aditrvos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

necessário-

11.5.3.1.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
11.5.3.2.41ém do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

11.5.3.3.Verifica r regularmente a documentaçâo dos fornecedores contratados, incluindo alvarás,

licenças, a utorizações, entre outras.

11.5.3.4.4compa n ha r os preços praticados pelos fornecedores, comparando-os com os valores e/ou

descontos acordados no contrato e verificando se há conformidade com o mercado.

11.5.3.5.Manter uma comunicação regular com o fornecedor para esclarecimentos, resolução de

problemas e alinhamento de expectativas.

11.5.3.6.Rea liza r avaliações periódicas do desempenho do fornecedor, levando em consideração

critérios como cumprimento de prazos, qualidade na execução do objeto contratado e conformidade com

as clá usulas contratuais.
11.5.3.7.Cond uzir auditorias internas para assegurar a conformidade do processo de fiscalização e

identificar possíveis áreas de melhoria
11.6. GESIOR DO CONTRATO

11.6.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a

exemplo da ordem de fornecimento, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contíato para

fins de atendimento da finalidade da administração.

11.6.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

11.6.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

11.6.4- O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158

da Lei na 14.133, de 2021-, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

11.6.5.O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalrzação dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela frscalização e

gestão nos termos do contrato.

l2.CRtrÉRrOS DE MEDIçÃO E PAGAMENTO
12.1. O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos

adotados pelo Contratante, através da Nota de Empenho, mediante emissão de Nota Fiscal e a tramitação

do processo para instrução e liquidação, através de ordem bancária, para crédito em banco, agêncta e

conta corrente indicados pelo contratado, sem qualquer forma de reajuste, sem ônus de frete, carga ou

descarga, respeitada a ordem cronológica prevista no artigo 742 da 14.133121,.

L2.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem

prejuízo das sançôes cabíveis, caso se constate que o Contratado:

12.2.1. Não produziu os resultados acordados.

!2.2.2. Deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigrda as atividades contratadas.

)
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12.3. RECEBIMENTO

12.3.1. Os bens serão recebidos provisoria mente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com

a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificaçâo de sua conformidade com as especificações

constantes no Termo de Referência e na proposta.

L2,3.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificaçóes constantes no Termo de Referência e na propostâ, devendo

ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem

preluízo da aplicação das penalidades.

12.3.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar do recebimento da

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e

quantidade do materral e consequente acertação mediante termo detalhado.
72.3.4.O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

justificada, por rgual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento

das exigências contratuais.
12.3.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, q ua lidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do Art. 143 da Lei no 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de

liq uidação e pagamento.

12.3.6. O prazo para a solução, pela Contratada, de inconsistências na execução do obleto ou de

saneamento da nota frscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração

durante a análise prevra à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento

definrtrvo.
12.3.7.O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsa bilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissronal pela perfeita execução do contrato.

12.4. LTQUTDAÇÃo

12.4.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art.7e, §2s da

lnstrução Normativa SEGES/ME na 7712022.

12.4.1.t.O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso Il do art. 75 da Lei nq 14.133, de 2021'.

L2.4.2.Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota frscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais

como:
t2.4.L.2.O prazo de valtdade.

L2.4.7.3.A data da emissão.

t2.4.t.4.Os dados do contrato e do órgão contratante.
12.4.1.5.O período respectivo de execução do contrato.
12.4.1.6.0 valor a pagar.

12.4.1.7.Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

12.4.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie

as medidas saneadoras, reinicrando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus

ao contratante.

/
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12.4.4, A nota fiscalou instrumento de cobrança equivalente deverá ser ob rigatoriamente acompanhêdo
da comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhrsta, sendo esta entrega de responsabilidade da

empresa contratada.
12.4.4.1.Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação,

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

12.4.4.2.Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

12.4.4.3. Persistind o a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

12.4.5. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua srtuação de regularidade fiscal, social

e trabalhista.
12.5. PRAZO DE PAGAMENTO

12.5.1.O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da lnstrução Normativa SEGES/ME na 7'1, de

7022.
12.5.2. No caso de atraso pela Contratante, os valores devidos à Contratada serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante

aplicação do Índrce IPCA de correção monetária.
12.6. FORMA DE PAGAMENTO

12.6,1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.
12.6.2.ierá considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

12.6.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

12.6.6.1.lndependentemente do percentual de tnbuto inserido na planilha, quando houver, serão

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

12.6.4.O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no

123, de 2006, não sofrerá a retenção tnbutária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovaçâo, por meio de

documento oficial, de que faz .1us ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar.
12.7. ANTECIPAçÃO DE PAGAMENTO

l2J,L,Para a atual contratação NÃO será permrtido a antecipação de pagamento.

12.8. Fica assegurado o estabelecimento do reequilíbrro econômico - financeiro inicial do contrato, na

ocorrência de fato superveniente que implique a inviabilidade de sua execução. As alterações obedecerão

ao disposto nos artigos L24 ao 1-29, ao 131e 134, da Lei np \4.733/2021.
12.9. O pagamento somente será feito mediante credito aberto em conta corrente em nome da

CONÍRATADA.

12.10. Eventual alteração de preços em decorrência de desequilíbrio econômico financeiro do contrato só

será examinada mediante apresentação de documentos que comprovem, de forma inequívoca, a alteração

da relação enca rgos/retribuição inicialmente pactuada.

&
1.3.DO REAJUSTE.
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13.1. Os preços inicialmente contratados são frxos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

13.1.1. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços inrciais

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice Nacional de Preços ao Consumidor

Amplo (IPCA), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluÍdas após a ocorrência da anualidade

13.2, Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mÍnimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

13.3. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o contratante pagará ao

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). Fica a contratada obrigada a apresentar memória

de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer
13.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
o(s)definitivo(s).
13.5. Caso o índice estabelecido para rea.justamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em

vigor.

13.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo adtttvo.

13.7. O realuste será realizado por apostilamento.

14. DAS SAN çÕES ADM r N TSTRATIVAS.
14.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei ns 1,4.133/2OZl, a Contratada que:

14.1.1. Der causa à inexecução parctal ou total do contrato.

14.1.2. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão durante o certame.

14.1.3. N ão ma ntiver a proposta, salvo em decorrência de fato s uperveniente devld amente justificado.

14.1.3.1.Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negocração.

14.1.3.2.Recusa r-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível.

14.1.3.3.Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva.

14.1.3.4.Deixar de apresentar amostra, ou

14.1.3.5.Apresenta r proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital

14,1.4,Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta.

14.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado.

14.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

d u rante a licitação.

14.1.7, Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato.

14.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

14.1.8.1.Agir em conluio ou em desconformidade com a lei.

14.1.8.2.Ind uzir deliberadamente a erro no iulgamento.
14.1.8.3.Apresentar amostra falsiflcada ou deteriorada
14.1.8.4.P raticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.

14.1.8.5.Praticar ato lesivo previsto no art.50 da Lei ns L2.846/2013
14.2. Com fulcro na Lei na 14.1.33, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adludicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das res ponsabilrdades civil e criminal:
a) Advertência por escrito.

,f
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b) Multa, de 3% sobre o valor total do contrato entre as partes, caso a empresa seja reincidente, a

multa passará a ser de 7%, acrescendo 7Yo a cada reincidência.

c) lmpedimento de licitar e contratar, e

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autorrdade
que aplicou a penalidade.

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

14.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.
14.3.2. As peculiaridades do câso concreto.
14.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes.

14.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública-

14.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme noTmas e

orientações dos órgãos de controle.
14.4. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

14.5. A aplicação de qualquer das penalidades prevrstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei

na 14.L3312O2L, e su bsidia riamente a Lei ne 9.784, de 1999.

14.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos,

ou recolhidos em favor da Prefeitura Municipal de São loão do Rio do Peixe/PB, em conta designado ao

final do devido procedimento administrativo, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão

inscritos na Dívida Ativa e cobrados judictalmente.

14.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias,

a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

14.6.2. Caso a Contratada não seja encontrada no endereço físico, ou eletrônico fornecido no sistema do
portal de Compras Públicas, será promovido a comunicação pelo DIÁRIO OFICIAL DOS MUNIC|PIOS DO

ESTADO DA PARAíBA - FAMUP, por local incerto, e a mesma não poderá alegar de não conhecimento do

feito.
14.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuÍzos causados pela conduta do licitante,

a Prefeitura Municipal de São loão do Rro do Peixe/PB poderá cobrar o valor remanescente iudlcialmente,
conforme artigo 419 do Código Civil.

14.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza e a gravidade

da conduta do infrator, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e

o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à AdministraÇão, observado o princípio da

p ropo rcion a lidad e.

14.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver rndícios de prática de infração

administrativa tipificada pela Lei ns 12.846/2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou

estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa

deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão

sobre a eventual instauração de rnvestigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização

- PAR.

14.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo

à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nç L2.846/2013, seguirão seu rito normal

na unldade ad mrnistrativa.

14,11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Admrnrstração Pública Federal resultantes

de ato lesivo cometido por pessoa 1urÍdica, com ou sem a participação de agente público

r)v
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14.12. As penalidades serão obrigatoriamente pub[cadas no DlÁRlo oFICIAL DoS MUNICíPloS Do ESTADO

DA PARAÍBA. FAMUP.

15. DOS RECU RSOS ORçAMENTÁR|OS.
15.1. As despesas para atender a esta Iicitação estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento, exercício de 2025, na classificação abaixo:

20.40 SECRETARIA DE EDUCACAO

12.361.2001.2027 MANUTENCAO DO ENSINO FUNDAMENTAL

5OO. RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS

207 3.3,90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO

213 3.3.90.39.01 ourRos sERVtços DE TERCEtRoS - pESSoA JURÍDlcA

12.361.2007.2029 MANUT, DO ENSINO FUNDAMENTAL FUNDEB/OUTRAS DESP

540. TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB _ IMPOSTOS E TRANsFERÊruCINS OT IMPOSTOS

233 3.3,90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO

239 3.3.90.39.01 ourRos sERVIÇos DE ÍERCElRos - PESSoA JURÍDlcA

541. TRANstLRÊNC|ASDo IUNDEB coMPIEMtNIAÇÃo DAUNIÃo- vAAl

248 3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO

254 3.3.90.39.01 ourRos sERVIÇos DE TERcElRos - PEssoA luRíDlcA

542. TRANSFERÊNCtAs Do FUNDEB coMPLEMENTAÇÃo DA uNlÀo - VAAT

259 3.3.90.30,01 MATERIAL DÉ CONSUMO

261 3.3.90.39.01 ourRos sERVIÇos DE TERcElRos - PESSoA I uRÍDlcA

15.2. Quando a validade da Ata de Registro de Preços ultrapassar o exercício flnanceiro atual, as despesas

decorrentes de eventuais contrataÇões futuras, correrão por conta das respectivas dotações previstas no

orçamento do exercício financeiro posterior.

15.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspond entes, mediante apostilamento, no caso de

permanência do contrato posterior ao exercício de 2025, Art.106, ll da Lei ns 14.133/2021

16.FONTE DOTERMO DE REFERÊNCA.
16.1. Este Termo de Referência foi realizado conforme solicitação e artefatos da demanda inicial do

processo, encaminhado pelos setores competentes.

HALISSON BATISIA RODRIGU ES

GERENTE DE PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS

ftv:

São loão Rio do Peixe - PB, 07 de Março de 2025.
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA
PROCESSO ADM INISTRATIVO N9 25O3O7PEOOO15

LrcrTAçÃo Ns. 00o15/202s
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO - REGISTRO DE PREÇOS

CRITÉRIO: IVENOR PREÇO POR LOTE

LEG ISLAÇÃO : LEt 14.133 I 2021.

OBJETO: CONTRAÇÃO DE EMPRESA VISANDO A IMPLANTAçÃO DE PROJETO DE EDUCAçÃO TECNOLÓGICA

COM METODOLOGIAS ATIVAS, COM A UTILIZAÇÃO DE RECURSOS QUE DESENVOLVAM A CRIATIVIDADE

DOS ALUNOS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DA CIDADE DE SÃO IOÃO

DO RIO DO PEIXE/PB

DATA DE ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 25103/2025. HORÁRIO: O8:OO - HORÁRIO DE BRP§íLIA.

DATA PARA INíCIO DA FASE DE LANCES: PREVISTA PARA OCORRER NI 5SA MESMA SESSÃO PÚ BLICA

LOCAL: PORIA. DE COMPRAS PJBLICAS -
CRITÉRO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR LOTE

MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO

TDENTT FICAçÃO DA PROPONENTE
NOME DE FANTASIA:

CNPJ:

tNsc. EsT

oFTAi{TE PEto S|MPLES: SIM ( )

ENDERE

CIDADEBAIRRO:

E.MAIL:CE P:

FAX:TELEFONE:

CONTATO DA LIOTANTE:
CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE:BANCO DA LICITANTE:

N9 DA AGÊNCIA:

LOTE 1. IMPLANTAÇÃO DE PROJETO DE EDUCAçÃO CIEN TÍHCA COM METODOLOGIAS ATIVAS, COM A

uTtltzAÇÃo DE RECURSOS QUE DESENVOLVAM A CRIATIVIDADE DOS ALUNOS, PARA ATENDER AS

DADES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DA CIDADE DE SÃO JOÂO DO RIO DO PEIXE/PB.NECESSI

VALOR

TOTAT RS
UND

VALOR

UNTTÁflO

RS

MAÂCA

MODELO
qUANTIIEM

.1

pRoiFto DE EDUCÂÇÀO CTENTÍFICA COIú MEIODOLOGIAS

AT]VA9 COM A UIIIIZAçÁO DE RÊCURSOS QUE

DESENVOLVAM A CRIAÍIVIDADT DOS ALUNOS, PARA

ATFNDFR AS NEC€SS1DADES DA REDE MUNICIPAL DE

ENS No DA C DADE DE 5ÃO]OÃO DO RIO DO PEIXE/PB

O PRO]ETO É COMPOSTO OE EQUIPAMENTOS E

CÁPACIÍAÇÔEs PRoFISSIONAIS, IORMANDO ASSIM KIT DE

ELEIRôN|CÀ E pRocÂaMAÇÃo paRA PRororlPAGEN.l E

AÍIVIDAOES MAKER.

ST6UE DESCRIçiO DETALHÂDA DA CON4POSIçÁO DI 1

UNIDADT DO /'T FDI,C-ÂCIONAL (PROJTIO DE TDUCAÇÃO

crENÍíFtcÂ coM METoDoLoGtAS ATlvas):

DrDÁTrco> MATERIÂL

n
ÊÍ--

RAZÂO SOCTAL:

TELEFON€:

DESCRTçÃO DO nEM

1
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600 UNTDADES - I'/4ATERTAL DE aporo DrDÁTrco PARA o
ALUNO, COMPOíO POR F]CHAS NO FORMAIO E-8OO(
([cENÇq DE urltzÀÇÃo DE coNTEúDo AUToRAL

DiGtTAL).

60 UN|DADES - MATER|aL DE Âporo pEDAGóGlco pARÂ o
PROFESSOR, COMPOSTO POR FICHÁS NO FORMATO E-
BooK (LrcENçA DE uTllrzÂÉo DE coNTEúDo AUToRAI
DtG lTAt).

234 UNTDADÊS DE LVRos LrvRos DtDÁTtcos coM
TEMÁTICA VoLTADA PARA MPLANTAÇÂO DE PRO]ETO DE

EDUCAçÂo cIENTíFICÁ, COM A UTILIZÂçiO DE RECURSOS

OUE DESINVOLVAM A CRIATIVIDADE DOS ALUNOS.

> cÂPActrAcÃoPRoFrssloNAL

. ÍREINAMENTO PARA 45

16H - TREINAMENTO PARA 15

> EOUIPAMENTO§

25 uNTDADES . Klr srEAM PARÀ cRlAÇÃo DE PRorÓTlPos,

C0MPUTAÇÃO FíSICA E CLOUD COMPUT]NG PARÁ

APLICAÇÃo APRENDIZÁGEM CRIATIVA MA(ER. KIt de

monta. composto por circuitos êletrônicos encapsulâdos

por gabinete transpàrente, posslbrLitando âo alLrno

conhecer os componentes eletrôn cos que formam os

circurtos elétncos ãnalógicos e diSitais, em forrnato de

blocos e r€sistente a impãctos, que possibilitam montâgens

em atividades que explorâm áreas de conhecrmênto como:

clêncrãs, !êcnologiã, engenhanâ, aaaes e matemática.
programação âtraves de linguagens como C/C++, Scralch,

S4A, Ardublock e App hventor. lntegração totàl ão

ambiente lúaker,

ri DEscRlçÃo DAs PEÇÁs: o kit deverá possu r peças

plásticas resistentes como: blocos eletrônicos,

condlcionado.es de enal, pontes p3ê ligação de motores,

cabos especrais pâra conexôes, acessórios parê trâbâlhos

DLscRrÇÀo Dos coMpoNL\TEs l-, 
'] 

RÓNlcos,

* MóDULo DE PRoGRÂMA*o,
Processâdor: 32-Bit U6 Dual Core, Clock: 80 à 240 MHz

(AJUstável);Memo.iâ ROM: 448KB;Memóía SRAM:

52OKb;Memória. tlãsh Externâ: 32_Bit de âcesso e

4Mb:Tensão de Alimentação: 4,5 à 12,O VDC (Pino

Vin);Tensão de nivel lógico; 3,3vDC (não tolera

5V);Corrente de consumo: 80mA (típicâ);corrente de

consumo: soomA (máxlmã);lnterfaces: Cartão SD, UART(3

canais),SP (3cênais),sDlO,l2C(2canais), l2S(2cânais),1R,

PWM LED (2 canais) e PWM motor (3 canais),Tipos GPIO:

D€tâl ro (36), ADC 12-Bits (16 cânâir, DAC &Bt5 (2

canais), sensor Capacrtrvo (10 cânarrj LNA pré'

amplifi€adorj WiF ao2.fl b/E/n, 2 4 à 2.5 GHz; Segurânçe

WiÉr: WPA / WPA2 / WPA2-Enterprise / WP5, Cnptografiâ

WiFi AES / RSA / ECC / SHÀ; Bluetooth4 2 BR/EDRe BLE (

Bluêtooth Low Energy); RTC lntegrado de 8Kb (Slown /
Fast)j Sensor integrâdo: Temperaturã e Helli Temperâtura

de trâbâlho: -40" à +85" C, compativel com ã IDE do

Arduinoi Borne d€ saídã de tensão para en€rgizar circuito
externo, Borne de saída de 3,3 V paíã energrzar sensores e

crÍ.uitos periféncos. Bome l/O para Ilgação de entradas e

sídas do mrcrcrontrolâdor- Conexão t.rSB para

alimentação e program:ção do m cro.ontrolador Entrãda

de tensão de 7 V ã 12 V, para energizar o microcontrolàdor

no modo autônomo.

ToRMAÇÀo EAD 4OH

PARÍICIPANTES,

ÊoRMAÇÃo PRÊSTNCIAL

PARTlCIPANTES.

)
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Ô CARACIERISTICÂS DA t NGUAGEM DT

PROGRAMAÇÀO: softwarê ãborto para Windows 7 e

versões sup€riores Deverá contíoJar â interíêce no modo
onlinê e p€Ímitií baixâr progrãmas na sua memória ílâsh.

Oeverá permitir ã pÍogràmãção gÉfice bâseadã ôo Scratch

e cãpâcidâde para erêcutãr os comandog de mânelre

autônoma. Software para desenvolvimênto dê apiiaativos
para tâblets e celulares, em nuvem, com o objêtivo de

monitorar, controlar e manter dispositivos loT, na

reali?ação das taíêf!s planelâdas.

DTSCRIçÃO DOS COMPONENTES ELETRÔNICOS: O KIT

OIVERÁ CONTER, NO MÍNIMO, OS s€GUINTES

COMPONÉNTE5 ELETRÓNICOS:

* Módulo Ponte H (2)

Módulo Pontê Fl incoíporàdo ôo Shield, parê ligação de

motor de corrente contÍnua. Alimentacão de 5 V â 12 V €

aorrente máxirna de pico 2 A,

.1. lúódulo Giroscópio
Módulo Bnoscópio de 3 eixos incorporado no Shieid, com

acelerômetro integrado, para.ontrole de rnovimentos em

Jogos e dispositivos.

{. BateriasRecâríegáveis
Conjunto dê batenas de ions de lítro com cir.uito
controledor de carÂa e descarga incorporado-

:- Motor DC 5 (2)

Motor DC 5 V, com caixa de redução de velocidade e eixo

duplo.

+ Servo motor {2)
servo motor com acesúrios de engate.

.:. Módulo Re8ulador de te nsã o

Entradã I V â 12 V com 3 saídas de 5 V pãra energüâr os

dispositivos montâdos,

.1. lüódulo de Conexão
Módulode conexão preto, para ligação de polo ne8atúo ou

ligações€omuns de até 6 pontos.

J. Módulo de conexão
Módulo de conexão v€rmelh o, para ligação de polo positlvo

ou ligações comuns de até 6 pontos.

,, Módulo d€ Gravação e Reprodução

MóduLo eletrônico composto por um gravador de áudio e

borne para comando de reprodução, por meio5 físicos oLl

+ Módulo de Leds

Módulo de L€ds, composto por 5 leds de elto brilho, para

projeção em ant€pâro: vermelho, amarelo, ttrânco, verde,

azsl.

* Módulo Potênciômetro
Potenciômetro linear com vâriâção no cursor de 0 Q a 100

ko.

{. Módulo Press Switch
Módulo.om chave dê côntato norma mente abeno.

+ Módu o de Resistoíes

I
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Módulo de resistores, composto por 1 resistoÍ de 10 kQ,

um resistor de 100 kO. ê um resistor LDR.

* Módulo de Resistores

Módulo de resistores, .omposto por 1 resrstor de 1000, 1

resistor de 1ko, l resistor de 5 ko.

+ Módulo de alto falante
líódulo com alto-Íalante de potêôciâ 0,5 W e impedânciã

deSO-

S lüódulo AmpliflcâdoÍ
Ganho de 20X, pâra amplaficãr sons ê sinais complexoe

,. Módulo de Capacilores

Cornposto por 1 capac tor cerâmico de 100 nF, 1 capàcitor
ceíámico de 20 nF e 1 capacitor eletrolítico de 3,3 uF.

.l Módulode.apacitorê!
Composto por l capecitor eletrolít co de 470 uF,1câpâcrlor

eletrolinco de 1m uF, l capacitor eletrolítico de 10 uF

+ Módulo deTransietor
Íipo PNP, com carãcteristicas de êmpllficador, oscilador e

comutador em baixas frequêncaas.

':. Módulo de T.anslstor
Tipo NPN, com características de àmplificador, oscilador e

comLtador em bâixas fÍeq u ênciãs.

â Modülo os.ilâdor
Módulo oscilador de baixas frequêncías parâ sintetlzàr
sinais de áudio.

':. MôduloMicrocontrolado
Corn 3 plnos de entrada e saÍda, com no minirno 10

programâs instàlâdoS,selecionáveis porteclê

.l' Módu o Pie2o

Comporto por cápsula piezoeletricâ de 30 mm

{. Módulo SCR lretificâdor controla do de siLiclo)

CoÍnposto por 1 SCR pa.a aplicâção como relé de eslado
sólldo.

j.. Sensores

Conjunto de Sensores, composto, por 1 L0R, l lermistoí, 1

miarofonê, l sensor de proximidade lR,

* Led

BÍânco com limitadoÍ de corrente incorporado

+ Câbos

conjunto de cabos de conexão, €omposto por 5 cabos

azuis,5 câbos veídes,5 cabos bra.cos,5 eâbos verrnêlhos,

5 câbos pretos, 3 cabos duplos, 10 cabos com borne M3
parã conexão em borneirâ, 6 Eabos de 60 cm pârâ liSação

.! Gârraslacaíé
3 gârràs pretas e 3 garras veímelhas, providas determinais
M3 para ll8ação de cabos.

+ Cabô USB

.! Converso. DC

à

h-



)\a sAo toAo
@m;oPEAE

ESI,ÚIO DIA PARAÍBA
PREFHruRA MUN|C\PAL DE SAO tOÃO N RtO OO PEDG - PB

SECREÍARA MUN\CIPAL DE MMnN§qRAçÃO
sEroP DE CONTRATAçÕES - SECON

Entrada de 90 V a 24O V 60 Hz, e sâída de 12 V DC, 1

Adaptâdor de bêterla 9 V, plug P4

1 UNIDÁD€ . MÁQUNA COÂÍE TASER ,IOX4O MODELO DE

MÉSA - 5()w. Especiíicâções Mírimôs: Máqulna CNC Laser

CoÍt. ^ ü.rvaç;o 4o^4ocrr sow se,r.oÍ F Jlo de ÁgLd 220,
potênciâ do lâseí 50w, Voltagem 22Ov, área de tÍàbalho
máximê (cm):40x40, Potência Brutã 850w, sistema

Opeíàcroràl Reco-endàdo w ndowg 7 ou sJpeí o'.
soÍtwâre de tÍabalho compatívelcom o modelo e drsponrvel
pêra download no sile do fâbricante do equipamento o
mesÍno devêra acompânhá chêve dê êt,vâção "Token" parã

funcionamento Versão do CorelDíâw Recomendadel

CorelDraw X4, X5, x6, X7 (32blis/64bits), precisão <

0.01mm. Resolução 0012smm, velocidêde r.áxmâ de
gravâção 6ô0mm/s; Motor de p.ssoi àrquivos de amêgem

váIidos (BMP, ]PEG, PLT, CDR, AI,) ÍIFF, PCX, DIB, TIF)j

Refrigeração do tubo de lasêr por meio d€ bomba d'agua

êxteÍnâ, interface de transfe.ênc â de dàdos: IJSB: líateria6
Aplicáveis, acrílico, Vidro, Cristal, MadeiÍ., Pâp€lão, Pano,

Couro, Poliéster, Emborrachados, EVA, Feltío, Cerámrcâ,

te has, produtos de Eamb! e etc, ãcompanhaí 1 Bomba

D'agua,1 Bomba De Ar, l manual de insúuções, 1 SoÍtware
Corel Lase.,1 Câbo Usb,1 Cháve Dongle Token Usb, 1

Êxaustor De Ar, l Cabo De Energiô.

1 UNIDÀOE . IMPRTSSORA 3D. TAMANHO DE IMPRESS,{o

MíNtMo 2ooQmx2ooMM. Espectficâções tüÍnimâs
Tãmanho da ÁÍeê de lmpressão 20O mm x 200 mm x 2m
mm, tipo de Filãmento PLÂ/ABS, totalmente montadà,

CâmâÍa dê impÍessáo enclãulurada, Plãcà de controle
silenciosa Dispiay sensível âo toque, diâm€tro do Filamento

1,75 mm, espêssura da Cãmadà 0.1 0 4 rnm Diârnetro do
Bico 0.4 mm, temperaturê do Bicô máx. 260'C,
temperàtura dà Mests máx 100"C, dimensôes e EneÍ8la

entrâda deAlimentação 115-235 V, salda de Alimentação24
v (1s0w).

1 UNIDÁDE. IMPRESSORÀMULTITUNCIONATCOM TÂNAUE

Dt TINTA. tspeclfcàções Mínimâs: Cor D3 lmpressio:
Colorda; Capac,dud€ Da Bandelê: 100 Fohast Íipo De

lÍnpressora TanqLe Dê Tlnta; Capacidade De 5aida De

Papêl: 30 toihas; Conectivrdader Wri, Mode oi

MukifLrncionàlr lmpressão Frente E Versor mênLali
qê\o:r!Jo i", ma D- -D'e,,io: 5 o0.1440, ireJ De

Escaíeâmento: 21,6 X 29,7 Crn: Funções Da M!ltifuncional:
hpressào, Digita ização E Cópia, Sisterna DÊ mpressão:

fanq!e De Tlnt.
2 UNIDÁDES - NOTEBOo(. Especíicaçõês Mínrrnâs:
Pôcgada! da ieã: 156'; Process.dor: ntel Care 5

Memóriã RAM. SGB; Capacldade do SSDi 512G8; Sistema

opê.acicnê innâ ado: Windo\,s, CãriegadoÍ de batêri.r 1

1 UNIDADE - SMART ÍV 501 Espc.rfr.açôêr N,linimàsr

Tansnho da tclà So"j Resouçãoda imagênr: 4Kj cabode
forçà 1 urld ; ConÍoíe remoto: 1 Lrnid ; ma.,râl do !suar o:

1unid.
4 UNIDADES, MESA COLEITVA 1A5CM X 75CM PARA

ESTUDO Especificações Minim.s: Mesa de estudos co et va
É\r, rl rr cr -! oc. erooÍ JLl.do o"t. d êpór oo

alóxcaeeetrostátlca
1 UNIDADE . MÊ54 PARA TRABALHOS MANUAIS TIPO

BANCADA 18oCM X 7oCM. Especificaçõe! Minimas:Tãrnpo
em compensado nava de 40mm. Estruturê em de açô de

ótimà qlridâde. Âcabameflto com pintura e etrostitlca,
tratamento ant,ferrLrgeÍn.

2 IJNIOAOE - MESA PARA ÀPOIO PARA EQUIPAMENTOS

DiGlÍÀS Especrficaçóes MÍnimae: lúesa dê apoio estrutura

a



)\)
so pÃo
nRtohExt

ESTADO DA PARA|EA

aREFHTRA MatNtctpAl DE sAo loÃo Do Ra tn pELxE - pB

sEcRErARu MUNtctpAL 0E ÀDMNSTRAçÃ0
SETOR DE CONTRATAÇOES. SECON

em aço pés emborrãchados. Pinttrra €póxi pó atóxl.a e

elêtroltáticê, tãmpo em mdf 15mm

1 UNIDÀDE - pÀINEL PÂflA FERRAMENTAS. tspeclflcâções

N1ínimas: Pálnel de Íerràmêntas pirra pãrede confecoonado
em MOF de ata quaidade com 4 pontos de fltação nê

parede paí.fuso brto ê 12mm, drmensões medlndo I 80m x

1.00m.

29 UNIDÀDES - CÀD€IRÀS FIXÀS ÂSSENTO Ê €NCOÍO €M

PúSTICO. Espec iicações Minlmas: Crde 13 Íra com bàse

em rço, pinluÍa epóx pó .tóxicà conr tíâtrmento
.ntiferruSem, .srento ê Êncosto em p rstico, cor inicà de

3 uNlDÂDEs - ARMÁRro NlcHo 18ocM ALÍURA 2mcM
IÀRGURA 50CM PRoFUNDIDADE Especf caÇôes Mínim.s:
Armárro nicho tipo co me a com 30 ba a: fJndo têchêdo em

IVDF com 5uporte parn ãncoragem na parede e b.se com
pés embor.3ch.dos
l uNrDÀDE - KrÍ DE FERRAN,TENÍÀs EIEÍRôNrcA BÁstcA. K t
côntc.dô ô! itens rcêconêdos abaxo e suâ! delidàs

.:' 05 onidades - FeÍro de solda profisslonâl 40 Wâtts

* 05 unidades - Sugador de solda

,, 01 un dade Terce rã mão conr lLrpá

* 0l unidade Mu tímetro digitalprofissionâl

.:. 05 unrdades Base suporte p3ra Íerro de soldar côm

espontô d€ liíipeza
1 UNIDADT . (IT OE FERRAMENIAS MÀÊCENÀRIÀ. Kit

.ôntÊndô os ltens reiêcronados ãbaixo ê euas devidas

* 01 unidade - Furadeirâ de bancada pequena com

capa.idade para furâção de 1/2'

+ 01 unrdade Serra tico tico de bancãdâ com potÉncia

minirna de 85 Watts

{. 01 unidade - JoEo de Brocas parâ madeira com no

t 01 unidade logo de 8Íocas para ãço com no mínamo

13 peÇas

* 01 unidade Parâfusàdeira ê bateris s€miprofissionàl

.t 02 unidades MàÍtelo com cabo dÊ fib.à 25mm

{. 10 unidade! '6ÍaÊrpo marc€nariâ tipo sargento

+ 02 un dãdes Esquadro 30cm

* 02 unidadês logo de chave Philllps e Fend. com no

mhrmo de 39 ô5

Ê 01un dade'Morsa ne 5

.N. 05 unidades Etcâla 30cm

., 0l unidadê Escalã 1m

+ 05 unidades - Trena de 5m

T
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VALoR GLoBAL DA PRoPOSTA. RS

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA POR EXTENSO:

) Declaramos que o objeto cotado atende todas as exigências do Edltal do Pregão Eletrônico N"

OOO75/2O75, relativas à especificação e características, inclusive técnicas e que estamos de pleno acordo

com todas as condições estabelecidas no Edital e seus anexos.

! Declaramos ainda, que em atendimento as normas do Art. 63 § 1.s da Lei 14.133/2021, a nossa

proposta econômica está contemplando a integralidade dos custos para atendimento dos direitos

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes até a presente data

> Nos preços estão inclusostodos os custos diretos e indiretos, taxa de administração, lucro, encargos

trabalhistas e despesas com seguros, írete, mão de obra e outras necessárias ao cumprimento integral do

objeto deste Edital do Pregão Eletrônico N'00015/2025, e excluídos da composição dos preços ofertados.

> A presente proposta é válida por 60 (sessenta) dias, contados da data de sua emissão

! O prazo para execução do objeto desta contratação será de acordo com os termos estabelecidos

neste edital a contar do recebimento, por parte da CONTRATADA, da Ordem de Fornecimento, por

qualquer meio idôneo, ocorrendo em regra os pedidos por e-mail, ao endereço eletrônico informado pela

empresa ao Portal de Compras Públicas. Todos os bens serão avaliados, sob pena de devolução de não

aceite, caso não atenda a descriminação do termo de referência do reÍerido edital ou de má qualidade.

à 01 unidade - logo de chàve coínbinada de 6 à 22mr.

.:. 05 unidades - Ahcate de corte dlagonal 7"

{. 02 unidades Alicãte universal8"

j.- 05 unidãdês Ali.âtê dê bico mêiâ câna 6"

t 01 unidadê - Arco de serra com s€rrà

.E 02 unidades Paquimetro ern meta

â 10 unidades ' Óculos de proteção ÉPl

i 1m unidades Protêção auricular dÊs.artável

,, 01 unidade - P íotetor Íácil tipo más.ara

1 UNIDADE . l(IÍ DE FEREÁÀ,IÊ'{TAS PARA ÂRTES MáItUÀS
Klt conlendo os itens relacionados abâixo:

.1. 01 unidâdê - Pistola para colã quentÊ uso profissional

.1. 05 unidades Tesoura grande pârâ uso Seral 25cm

.:. 10 unidades - Caixa orgânizadora coín tampa 5 litÍos
05 unidâdes - Estilete profissionâlem metal 18mm

VAtoÀ ToTAL DO LOTE: RS

a



a
seopÁo
mRl0 nPEIXE
4--pJú lt t!x"

W
) Declaramos que não incidimos nas vedações previstas na lei ne 14.133/2021

LOCAL E DATA

CARI IM BO DA EI\,4 PRESA/ASSI NATU RA DO RESPONSÁVEL

ESIADO DA PARAÍBA

nEFHTRA MUN|C\PAL DE SAO lOÃO N RA DO PETXE - P8
SECRErARU MatNtCtPAL DE MMN|S1RAÇÁO

sEroR DE CONnRAÍAçOES - SECON

oBs. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PRoPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES CONTENDO PREÇOS

EXCI SStvOS, StMBóLtCOS, DE VALOR ZERO OU tnrxrQUÍvrtS, NA FoRMA DA LEGISLAÇÃo ÉN4 VIGOR, OU

AINDA, QUE OIEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS BASEADAS NAS OFERTAS DOS DEMAIS LICITANTES.

7^-.
R
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ANEXO llt- MINUTA DAATA DE REGISTRO DE PREÇO5 pe _,/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO NS 25O3O7PEOOO15

ucreÇÃo Nq. ooo15/2025
MODALIDADE: PNTCÃO TTETRÔNICO - REGISTRO DE PREÇOS

cRrrÉRro: MENoR PREÇO PoR LorE
LrctsrnçÃo: t:t t 4.t33/2o2t

A PREFETTURA MUNictPAL DE SÃo JOÃO Do Rlo Do PEIXE - PB, pessoa jurídica de direito público, inscrita

no CNPI sob o n" 08.924.029 /OO01-71, com sede na Rua.josé Nogueira Pinheiro, SN - Centro - São João Rio

do Peixe - PB, E-mail: ,. , ., , neste ato representada pelo Prefeito Luiz Claudino de

Carvalho Florencio, Brasileiro, Divorciado, Empresário, residente e domiciliado na Sitio Olho D'agua, SN -

Zona Rural - São João Rio do Peixe - PB, CPF ns 019.700.804-69, Carteira de ldentidade ns 1.975.250 SSP/PB,

doravante denominado slmplesmente óRgÃO eenfruClADOR e, a XXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito
privado, com endereço na XXXXXXXXXX, ns XXX XXXXXXXXXXXX, CEP: XXXXXXX, inscrita no CNPJ/IVF sob o

ns XXXXXXXXXXX, neste ato legalmente representada por seu representante legal, Sr. XXXXXXXXXXXXXX,

XXXXXX, XXXXX, XXXXXXX portador da Cédula de ldentidade n.s XXXXXXXX, inscrito no CPF/MF sob o n.e

XXXXXXXX, doravante denominado simplesmente FORNECEDOR, têm entre sijusto e avençado o presente

instrumento contratual, de acordo com o Processo Licitatório n.e XXXXXXXXX e, ainda, na proposta de

preços do FORNECEDOR, mediante as seguintes cláusulas e condições que mutuamente outorgam, aceitam

e se obrigam a fielmente cumprir, por si e seus sucessores, com observância das disposlções contidas Lei

Federal n.s 14.133, de 01 de junho de 2027, sujeitando-se às normas dos su pramencionad os diplomas

legais, aplicando-se os preceitos de direito público e, supletivamente, os principios da teoria geral dos

contratos e as disposiçôes de direito privado.

L CúUSULA PRIMEIRA - DO OUETO:
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para Contração de empresa visando a implantação

de Projeto de Educação Tecnológica com Metodologias Ativas, com a utilização de recursos que

desenvolvam a criatividade dos alunos, para atender as necessidades da rede municipal de ensino da cidade

de São loão do Rio do Peixe/PB, especificado(s) no(s) item(ns) .......... do ..........Termo de Referência, anexo

...... do edital de Pregão Eletrônico na ........../2O, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta

vencedora, independentemente de transcrição, com a devida autorização pela autoridade competente.

2. CúUSULA SEGUNDA - DOS PREçOS, ESPECIFICAçÕES E QUANTITATIVOS:
2.1. O preço registrado, as especiÍicações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições

ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

VÊNCEDOR:

CNP.I:

rrEM EsPEcrFrcAçÃo MARCÁ UNID. QUANT. P. UNÍT.

TOTAL

P. TOTAL

3.CúUSUIÁTERCEIRA- DO ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTTCIPANTE:
3.1. O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de São João do Rio do Peixe/PB.

3.2. A admlnistração e os demais atos de controle da correspondente Ata de Registro de Preços, decorrente

do competente processo licitatório, serão realizados atraves do Departamento de Compras, atuando como

Gerenciador do Sistema de Registro de Preços. 
, . I)
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4. CúUSULA QUARTA - DA UTTL|ZAçÃO DA ATA DE REISTRO DE PREÇOS:
4.1. A cada efetivação dâ contratação do objeto registrado decorrente desta Ata, devidamente formalizada
através da respectiva Ordem de Fornecimento, serão observadas as cláusulas e condições constantes do
Edital de licitação que a precedeu, modalidade Pregão Eletrônico ns 00015/2025, parte integrante do
presente instrumento de compromisso. A presente Ata de Registro de PreÇos, durante sua vigência poderá

ser utilízada:
4.2. Pela Prefeitura Municipal de São João do Rio do Peixe/PB, que também é o órgão gerenciador

responsável pela administração e controle desta Ata, representada pela sua estrutura organizacional

definida no respectivo orçamento programa.

4.2,t.Por órgãos ou entidades da administração pública, observadas as dlsposições do Pregão Eletrônico

ne 00015/2025, que fizerem adesão a esta Ata, mediante a consulta e a anuência do órgão gerenciador.

4.2.2.Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da

ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a

possibilidade de adesão.

4.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela

estãbelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não

prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e

órgãos participantes.

4.4. As aquisições ou as contratações adicionais mediante adesão à ata não poderão exceder, por órgão ou

entidade, a cinquenta por cento dos quantltativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na

ata do registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

4.5. O quantitativo decorrente das adesões à ata não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos

participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderírem.

4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata de registro de preços.

4.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das

obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de

eventuais penalÍdades decorrentes do descumprlmento de cláusulas contratuais, em relação às suas

próprias contrataçôes, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

4.8. O usuário da ata, sempre que desejar efetivar a contratação do objeto registrado, fará através de

solicitaÇão ao gerenciador do sistema de registro de preços, mediante processo regular.

5. CúUSU|á QUINTA - DA VALIDADE DOS PREÇOS:
5.1. A ATA de REGISTRO DE PREÇOS a ser firmada entre o Município de São João do Rio do Peixe/PB e o(s)

vencedor(es) do certam, terá sua vigência de 12 (doze) meses, contado do primêiro dia Útil subsêquente à

data de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas PNCP, e poderá ser prorrogado por igual

período, desde que comprovado que o preço é vantajoso.

5.1.1.No caso de prorrogação do prazo de validade da Ata de Registro de preços, as quantidades

registradas poderão ser ren ovadas.

5.2. A existência de preços registrados implicará compromisso de execução do objeto nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratâr, facultãda a realização de licitação específica

para a contratação pretendida, desde que devid amente .justifica da.

6.cúusurÁsErrA- DAs oBRtGAÇÕEs Do ÓneÃo GERENCIADo:
6.1. A Prefeitura Municipal de 5ão João do Rio do Peixe/PB, órgão gestor da Ata de Registro de Preços, é

reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilida de, exercer a
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mais ampla e completa fiscalização sobre o cumprimento das especificações e condições desta contratação
e, deverá, ainda:

6.1.1.Assinar a Ata de Registro de Preços.

6.1.2.Autorizar os órgãos e entidãdes partrcipantes do reBistro de preços a firmar os contratos de adesão

nos quantitativos determinados, quando houver.

6.1.3, Providenciar a indlcação, sempre que solicitado, dos Fornecedores registrados para atendimento

às necessidades do órgâo ou entidade requerente.
6.1.4, Verlficar, periodicamente, a vantajosidade dos itens objeto da Ata.

6.1.5. Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados.

6.1.6.Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento

do pactuado na Ata de Registro de Preços ou do descumprimento das obrigações contratuais.

7.CúUSUr.A SÉnMA - DAS OBRIGAçÔES DA CONTRATADA/DETENTORA DA

ATA:
7.1. As obrigações da CONTRATADA/DETENTORA DA ATA são aquelas previstãs no Termo de Referência,

a nexo do Ed ital.

8.CúUSULA OTTAVA - DA ALTERAçÃO OU ATUALIZAçÃO DOS PREçOS

REGISTRADOS:
8.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos itens registrados, nas seguintes situações:

8.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos

termos da alínea "d" do inciso ll do caput do art. 124 da Lei ns 14.133, de 2021.

8.1.2.Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados

8.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços

registrados, nos termos da Lei ns 74.733, de2021.
8.1.4. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos

para a contratação.
8.1.5. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a

contratação.

9.CúUSULA NONA- DO CANCETÁMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS:

9.1. O registro do Fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando:

9.1.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços ou exigências do instrumento convocatório

que deu origem ao registro de preços sem motivo justificado.
g.1.2.Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

AdministraÇão, sem justiflcativa razoável.

9.1.3. Não aceitar manter o seu preço registrado, na hipótese prevista no §2-o do art. 2TdoDecretoFederal

na Lt.462/)023.
g.1.4.Ou, sofrer sanção prevista nos incisos lll e lv do art. 156 da Lei 1,4.133171. Nesta hipótese, caso a

penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão

ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do re§istro

de preços, vedadas novas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

.rl
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9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas acima, será formalizado por despacho da

autoridade máxima do Órgão Gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

9.3. A comunicação do cancelamento do registro de preço, nos casos previstos nas hipóteses acima deve

ser realizada por correspondência com aviso de recebimento ou protocolo, .juntando-se comprovante nos

autos do registro de preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a

comunicação deve ser feita por publicação no Diário Oficial do Município (FAwUP).

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo órgão gerenciador, total ou

parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justiÍicadas;

9.4.1.Por razão de interesse público. Fica assegurado, nesta hipótese, o prazo recursal de 5 (cinco) dias

úteis.
9.4.2.A pedido do Fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior, ou

9.4.3.Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3e do art. 26 e no §4e do art. 27

do Decreto Federal ns 77.462/2023.

10. CúUSU lÁ DÉq MA - DAS SANçÔES ADM lN ISTRATIVAS:
10.1. O Contratado será responsabilizado adm in istrativa mente, facultada a defesa no prazo legal do

interessado, pelas infraÇões previstas no Art. 155, da lei 74.!33/27 e serão aplicadas, na forma, condiçôes,

regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes

sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução

parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de

O,5% \zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso ínjustificado na

execução do objeto da contratação; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por

qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e contatar

no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo

prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV,

V, Vl ê Vll do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais gravei e

- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta

de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infrações

administrativas previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput do referido Art. 155, bem como pelas

infrações administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do mesmo artigo que.justiíiquem

a imposição de penalidade mais grave que a sanção referlda no § 4s do referido Art. 156; f - aplicação

cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.733/27.

10.2. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a

comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que

o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for

o caso, cobrado judicia lmente.

11.CúUSUIÂ DÉOMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIçÕES GERAIS:

11.1. Integram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico n-'00015/2025 e seus anexos, e a seguinte proposta

vencedora do referido certa me:

Item(s):
Valor: RS

A

Item(s):
Valor: RS
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U.CúUSULA DÉOMA SEGUNDA - DO FORO:
12.L. Para dirimir as questões decorrentes da utilização da presente Ata, fica eleito o Foro da Comarca de

So u sa.

São João do Rio do Peixe/PB, aos -. dias do mês de .. de

I

{.*
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ANEXO lV. MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO PA J2O25
PROCESSO ADM INISTRATIVO NS 25O3O7PEOOO15

LrcrrAçÃo Ne. omls/202s
MODALIDADE: PRTCÃO ETTTRÔNICO REGISTRO DE PREÇOS

cRtrÉRto: MENoR PREÇo PoR LorE

Lrc rsLlçÃo : l:t 7 4.r33 I 2021,

CONTRATO tts ......../

TERMO DE CONTRATO, QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA

MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO RIO DO PEIXE/PB E A EMPRESA

..,..,.,. PARA FORNECI IVENTO CONFORM E DISCRIMINADO NESTE

INSTRUMENTO NA FORIVIA ABAIXO:

A PREFETTURA t\,4UNtCtpAL of SÃo loÃo Do RtO Do PEIXE - PB, pessoa jurídica de direito público, inscrita

no CNpl sob o n" A8.924.O2910001-71, com sede na Rua José Nogueira Pinheiro, SN - Centro - São]oão Rio

do peixe - PB, E-mail: ., l, .rlr, . t t , I i, neste ato representada pelo Prefeito Luiz claudino de

Carvalho Florencio, Brasileiro, Divorciado, Empresário, residente e domiciliado na Sitio Olho D'agua, SN -

Zona Rural - São loão Rio do Peixe - PB, CPF ns 019.700.804-69, Carteira de ldentidade ns 1.975.250 SSP/PB,

doravante simplesmente CoNTRATANTE, e o(a) ...-........... inscrito(a) no cNPJ/lt/F sob o ne

, sediado(a) na ..... . ............. em " doravante designada

C0NTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) portador(a) da carteira de ldentidade

ne ................., expedida pela (o) .................., e CPF 1e . . ... ...... ....... .., tendo em vista o que consta no

Processo ns .............................. e em observância às disposições da Lei ne 74.!3312O21, da Lei

complementar ne 12312006, e legislação pertinente, resolvem celebrar o presente Termo de contrato,

decorrente do Pregão Eletrônico no ........../20...., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas

1. CúUSUTA PRIMEIRA - OBJETO.
1.1. O presente termo de contrato tem por objeto Contração de empresa visando a implantação de Projeto

de Educação Tecnológica com lzletodologias Ativas, com a utilização de recursos que desenvolvam a

criatividade dos alunos, para atender as necessidades da rede municipal de enslno da cidade de São loão

do Rio do Peixe/PB, nas condições estabelecidas no Termo de Referência'

1.2. Discriminação do objeto:

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição

1.3.1, o Termo de Referência.

1.3.2. O Edital da Licitação.

1.3.3. A Proposta do CONTRATADO

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados

n

VALOR

TOTAL RS

VALOR

UNITÁRIO RS
UND

MARCA

MODELO
QUANTDESCRTÇÃO DO lrEMITEM

VALOR TOTAL: RS

2. cúusulÁ SEGUNDA - vlGÊNclA E PRoRRoGAçÃo.
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2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data de divulgação no PNCP, na

forma do artigo 105 da Lei n" 74.133/2027.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que

as condições e os preços permanecem vantajosos para a AdministraÇão, permitida a negociação com o

CONTRATADO, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

2.2,L.O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, indepen dentemente de termo aditivo,

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso

de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

2.3. 0 contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual'

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penallzado nas sanções de

declaração de inidoneidade ou impedimento de Iicitar e contratar com poder público, observadas as

a brangências de a plicação.

3. CúUSU LA TERCEIRA- SU BCONTRATAçÃO.
3.1. fu regras sobre a subcontrãtação do objeto são aquelas estabelecidas no Termo de Referência, anexo

a este Contrato.

4. CúUSUIA QUARTA - PREçO.
4.1. O valor do presente Termo de Contrâto é de RS " " (' ' )

4.2. No valor acima estão lncluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução contratual, inclusive o frete, tributos e/ou impostos, encargos sociais' trabalhistas'

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários

ao cumprimento integraldo objeto da contrataÇão

4.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos

5. CLÁUSUI.A QUINTA- DOTAçÃO ORçAMENTÁRA.
5.1. As despesas para atender a esta licitãção estão programadas em dotação orçamentária própria,

prevista no orçamento, exercício de 7075, na classificação abaixo:

20.40 SECRETARIA DE EDUCACAO

!2.36I.2OO7.2027 MANUTENCAO DO ENSINO FUNDAMENTAL

5OO. RECURSOS NÃO VINCUTADOS DE IMPOSTOS

207 3.3,90,30,01 MATERIAL DE CONSUMO

213 3.3.90.39.01 OUIROS SERVIÇO5 DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

12.361,.2007.2029 MANUT, DO ENSINO FUNDAMENTAL - FUNDEB/OUTRAS DESP

54o.TRANSFERÊNCIASDotUNDEB_IMPoSToSETRANSFERÊNclASDEllúPoSToS
233 3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO

239 3.3.90,39.01 OU I Ros sERVIÇos DE TÊRCEIROS - PESSOA IURÍDICA

541. TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB - COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO _ VAAF

248 3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO

254 3.3.90.39.01 OUTRos sERVIÇos DE TERCEIROS PESSOAiURíDICA

542. TRANSTERÊNCIAS DO TUNDEB - COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO _ VAAT

259 3.3.90.30,01 MATERIAL DE CONSUMO

261 3.3.90.39.01 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PES5OA IURÍDICA

5.1. Quando a validade da Ata de Registro de Preços ultrapassar o exercício financeiro atual, as despesas

decorrentes de eventuais contrataçôes futuras, correrão por conta das respectivas dotaçôes previstas no

orçamento do exercício financeiro posterior. l)\l,\+>
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5.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento, no caso de

permanência do contrato posterior ao exercício de 2025, Art. 106, ll da Lei ns 74.733/2027

6. CúUSUIÁ SEXTA - PAGAMENTO.
6.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de Referência.

7. CúUSUIÂ SÉNMA - REAJUSTE.
7.1. fu regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo

a este Contrato.

8. CúUSUIA OITAVA - ALTERAçÔES
g.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela discipllna dos arts. 124 e seguintes da Lei ns 14-133,

de 2021.
g.2, o coNTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões

que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do vaior inicial atualizado do

contrato.
g.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido

à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de

antecipação de seus efeitos, hipótese em que â formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo

de 1 (um) mês.
g.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei ns 14.133, de 2027.

9. CúUSULA NONA-GARANTIA DE EXECUçÃO.
9.1. Haverá exigência de garantia contratuat da execução, pela atual adaptação da lei 14 133/21, estando

a lei facultando esse requisito a administração pública.

9.1.1"A licitante vencedora, deverá prestar garantia correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o valor

da contratação.
g.1.2.Com base no art. 96, § 1e, da lei 14.733127, caberá ao licitante vencedor optar realizar sua Sarantia

nas formas permitidas por esta lei. A garãntia contratual deverá ser concluída, com a devida comprovação

anexada aos autos da licitação e do contrato, no prazo máximo de 30 dias da assinatura do contrato.

9.1.3.Decorrido o prazo estabelecido no item acima, e a licitante vencedora não realizar a garantia

contratual, será imediatamente aberto prôcesso de penalidade por ato de má fé da empresa contratada,

sendo considerado um agravante a penalidade aplicada
g.1.4.A garantia contratual prestada pelo Contrãtado será liberada ou restituída após a fiel execução do

contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva do Contratante e, quando em dinheiro, poderá ser

atualizada monetariamente.
g.1.5.Caso da garantia do contrato, será executada, cobrada, imediatamente quando:

9.1.5.1. Caso haja desistência total após a assinatura do contrato, será executada de forma imediãta

a garantia do contrato.
9.1.5.2. Caso ainda não tenha sido âpresentada a garantia do contrato, será executada a garantia da

proposta e a diferença da porcentagem devida, será valor mínimo cobrado por meio de aplicação de sanção

de multa financeira, podendo ser majorada de acordo com o devido processo administrativo.

9.1.5.3. Caso haja desistência parcial após a assinatura do contrato, será aberto processo de

penalidade onde haverá contraditório com possível aplicação de sanção listada em lei e edital-

n
.-t-
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9.1.6.Se houver prorrogação ou acréscimo no valor do Contrato, a CONTRATADA se obrlga a fazer a

complementação da garantia na assinatura do respectivo Termo Aditivo.

9.2. Aforma de apresentação da garantia de execuÇão será nas mesmas opçôes ofertados no item do edital

da ga rantia dã proposta.

9.3. Os valores estimados incluem o custo do objeto, transporte, entrega e demais despesas necessárias

para a correta entrega do objeto licitado, na Prefeltura tVunicipal de São loão do Rio do Peixe/PB.

9.4. Serão de inteira responsabilidade da proponente vencedora, as despesas diretas ou indiretas tais

como: transporte, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários ou de classe, indenizações civis e

qualquer outra que for devido a empregados no desempenho dos serviços de entrega do objeto do

contrato, ficando ainda o contratante, isento de qualquer vínculo empregaticio com os mesmos.

9.5. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 12 (doze)

meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil

subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei

ns 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor)'

9.5.1. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o

fornecedor deverá compiementar a garantia do bem ofertado pelo período restante.

9.6. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de

uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para a Contratante

9.7. A garantia abranSe a realização da manutenção corretiva dos bens pela própria contratada, ou, se for

o auro, pol- meio de assistência téCnica aUtorizãda, de acordo com ãs normas téCnicas específicas.

9.8. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens,

compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.

9.9. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser

substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e

desempenho lguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.

9.10. Uma vez notificada, a Contratada realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem

vício ou defeito no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de retlrada do equipamento

das dependências da Administração pelã contratada ou pela assistência técnica autorizada'

g.11. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez,

por igual período, mediante solicitação escrita e justiÍicada da Contratada, aceita pela Contratante'

9.12-Nã hipótese do subitem acima, a contratada deverá disponibilizar equipamento equivalente, de

especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pela

contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos

repa ros.

9.13. Decorrido o prazo para reparos e substltuições sem o atendimento da solicitação da contratante ou

a apresentação d e .justificativas pela contratada, fica a contratante autorizado a contratar empresa diversa

para executaÍ os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir da

9,14. Contratada o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos

eq uipa m êntos.

9.15. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele flxado

no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas

cond ições, mesmo

9.16. depois de expirada a vigência contratual.

9.17. No caso de vÍcios ou dã quaisquer outras irregularidades constatadas, a Administração fornecerá à

Contratado relatório concernente a essas ocorrências, expondo seus motivos, a fim de que as mesmas

sejam corrigidas.
n
I
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9,18. Cumprir com TODAS as demais obrigações, requisitos, características e prazos para entrega do objeto

desta licitação, de acordo com as regras e definições do presente no edital, e neste Termo de Referência.

IO.CúUSULA DÉCIMA. ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO.

10.1. As condições de entrega são aquelas prevlstas no Termo de Referência, anexo ao Edital.

lLCúUSUIá DÉOMA PRIMEIRA-GESTÃO DO CONTRATO.

11.1. A Gestão e Fiscalização da execução do objeto será efetuada por Com issão/Representa nte designado

pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Editãl

12.cúUSULA DÉqMA SEGUNDA - OBRIGAçÔES DA CONTRATANTE E DA

CONTRATADA.
12.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência,

a nexo do Ed ital.

13. CúUSUIA DÉqMA TERCE]RA - SANçÕES ADMINISIRATIVAS.
13.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo

do Edital.

14.CúUSULA DÉOMA QUARTA- EXflNçÃO.
14.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes

14.1.1, O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando

este não dispuser de créditos orçamentários para SUa continuidade ou quando entender que o contrato

não mais lhe oferece vantagem.

14.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.

14.1.3. Caso a notificação da não-contin uidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos

de 2 (dois) meses da data de aniversárlo, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da

comunicação.
14.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo

nele fixado, por a lgu m dos motivos previstos no artigo 137 da Lei na 74.133/27, bem como amigavelmente,

assegurados o contraditório e a ampla defesa.

14.2,1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei'

14,2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato'

14.2.2.!,Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo

ad itivo para âlteração subjetiva.

4.3. O termo de extinção, sempre que possÍvel, será precedido:

4.3.1. Balanço dos eventos contratuais .iá cumpridos ou parcialmente cumpridos'

4.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos'

4.3.3. Indenizações e multas.

4.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput,

1

da Lei n.s 14.133, de 2021)
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4.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica,

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou

com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do

contrato, ou que deles seja cônjuge, companhelro ou parente em linha reta, colateralou por afinidade, até

o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.s 14.133, de 2021).

ls. cúusuLA DÉqMA qulNTA - VEDAçÕES.
15.1. É VEDADO À CONTRATADA:

15.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de contrato para qualquer operação financeira.

15.1.2. lnterromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE,

salvo nos casos previstos em lei.

16.CúUSULA DÉOMA SErrA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

16.1. As partes contratantes deverão cumprir a Lei ne 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei Geral

de proteção de Dados Pessoais L6PD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão

deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa'

16.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidâdes que iustificaram seu acesso e

de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6s, da Lei 13 709/18'

16.3. É vedado o compartilha mento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas

em Lei.

16.4. Constitui atribuição do contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, sobre os

deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

16.5. O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CÔntratado

16.6. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

16.7. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo o

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados'

16.8. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante justificativa,

quaisquer iníormações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual

descarte realizado.

16.9. Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los, com

exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 73.709118, incluindo aquelas em que houver necessidade

de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou

contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações'

16.10, Os bancos de dados Íormados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente aqueles

que Se proponham a armaZenar dados pessoaiS, devem Ser mantidos em ambiente Virtual controlado, com

registro individúal rastreável de tratamentos realizados, conforme Art.37, da Lei 13.709/18, com cada

acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais

omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na

LGPD.

16.11. O presente contrato está Sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional de

proteção de Dados, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

L
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17. CúUSULA OÉC|UA SÉIMA - DOS CASOS OMISSOS.
17.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei ns 14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariame nte, segundo as disposições contidas na Lei

ns 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

18. CúUSUTA DÉOMA OITAVA - PU BLTCAçÃO.
18,1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçôes

públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2027, bem como nô respectivo sítio oficial

na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n. e 14.133, de 2021.

Ig.CúUSULA DÉOMA NONA- FORO.
19.1. É eleito o Foro da Comarca de São loão do Rio do Peixe/PB para dirimir os litígios que decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1e

da Lei ns 14.133/2021.

para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual

teor, que, depois de lido e achado em ordem, foi assinado pelos contraentes'

Prefeitura Municipal de São loão do Rio do Peixe/PB

CONTRATANTE

XXXXXXXXXXXXXX

CONTRATADA

Testemu nh as

-7r-\
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Sànra Cruz Pa, rc de màÍço dê 2025
MAqA GERIÂNÉ GEiMATO

&ente de coníâtáção

PREFÉITURA MUNICIPAL DE sANTA LUZlÂ
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oÀTA DA ÀBtRllrRÂ 24l0]/r0r5 HORÀR|O O8',00 FORÂS

L€€ishção Â91i.ávêl: Lei Ne 111133/21 ê tubíidaáriae
Loaar Pon.l de comprat Públi.aí ww pdtârdêcomprasrúbliGs .om h'.
Modo d€ DisPUta: Ábeíro
outr6 e*là;{im€ínos Pôdeíão *r lorMdot tu salã dà Cmistão d€

trc'râ(to, ío Prcd,o Sede dà pÍ.íe'rua "pàço Qurpará'. drs 08 0o à\ l)'oohs, ro erdPr"\o
pÍacr I ídrblau dF Mpdeúos, s/no, B.Íro anldro Bêdo dP voÍa(. nã ddrde de 9ánrr
Lurú/PB CtP ne 58-6OG{OO, ou peb Fone: (83) 3142 6056 t-6ail
lictáéo@sa.tàluria.pb.gov.br

Santa luu i./tB, 10 de m.Íço de 2025
PÊDâo HÉNRlqut MoRÀrs NÓBaÊGA

se.Íetário de Finançâs e Gestão

PREFEITURÂ MUNICIPAL DE SANTANA DE MANGUEIRA

AVI§OS OE AÀ|AMCIÍO
cÂEGÀo ÊtEÍnôr{tao r goooUlo25

o Píe8@iro Oficial @munio o ad'amêntó da .beíiuíâ dà sessão públi(. do

Presão Elelrônto ns 9omr2o25, pã.. o di. 26 d. Março de 2025 às 14:00 hoBsi e d!
inicio dã tase de ran.ês p.r. dorer nes. desha 5e55ão públiÉ Rêlerén.i3: horárlo de

Srasilia - oF. lôíôrmações: das o7:oo ô5 13i0o hôís dG diat üêis, ía qua lo+ QurntiÔo
Mâg.lhães, s/N - càÍo - sântan. de MaogueÍ. Ps leleíoÕe: (33) 999519147 E_mã':

sànianadê;anrü€ka.ti.rta.oe5@gm.it.com. Site: w,B..onp6tgovêt.ámentaÀ gov bí/

giEGIo Et"EÍ[&alCo Nr 90@2/2025

o PréSoeiro oÍi.iâl .omonid o ãdiâhento d. ãb€ítura da 3e5são pública do
Presão Eleú@i.o .s 9ooo2/2025. pàtà o dÉ 27 d. M.4o de 202s às r4:oo ho6s, e do
inkô dã t.sê dê rãnces pô.á 6oríêÍ nÊsâ úetma .êtsáo pÚbli.á Reterénci.: horário de

Srasília DF lnfotmaçô.s: dár O7,OO a5 13:Oo horas d6 diâs úters, na Ruã ,!5é Quiniino
Màeâ,hãet, s/N CenÍo - santata de ManEUênà PB TeleloÉ: (83) 999519147 E mâil:

eô;nrde;àneuei6.,i.,tac6@gmã,1.oô. sne: ww.comp.arsdê.nâmêntârs sov b./

PÍrGÃo EtEÍRôlIlto ilr 9003/2025

O Pr€ÊpÍô oftciól comunic o ádiamentô da ab€.tlra da q$ào públi@ do
kegão EleÍôn,co nq 9OOOI/2025, paíã o dE 2s dê Matço d. 2025 à5 10:!O hoÍati ê do

inr;o dê ,ase de lônces para @oíer ne$a desma tessão públi.a Reíeréôcia: horáíio de
Brasilia Dt rnlômàçôes: d!í O7:oo 13:00 horà! dor diât út65, E R!â Joeé Quintino
MãEilhã6, S/N CenrÍo sânrâna de Màneuêar. PB Íêlelon€: (83) 999s19147. t mail:

eún.dem.nguê6.licitãcoesOshail.@m. tte vw.comprassdernàúentôit 8d bÍl

Sanlana dê Mâhguera/P8, 10 de Ma,(o de 2025.
CHAÂlIs NAGEIRÍO HOLÁNOÀ BTRÍO

PreS@iró ofi.ial

PRTFEITURA MUNICIPAL DE 5ÃO JOÃO DO RIO DO PÉIXE

Àvlso o€ lrdÍ CIopit6lo ErEti&{rcO Ír, ú/2o25

Id.a publi@ qüê íaíá rÉlira, rt@ê do Pres@no oticial e Equipê de Apoio,

cor mào do ar. §w p6t rd.úrrsÊü(,..m-t , lkit Íãô 6od.lir.dê p.êsàÕ

alêt.ônr@. tl,ô úro 6úd gr€ço, üerüo folMr §stêm .le Â.8iíro de Preço. pârâ

C6lr.Gào dê 6É!- vis.do . mpLntaéo d. P.oielo & Edú<r'ção Íodód.a com

Merodologlãi Ádvs, ce . ulill,r:Éo d. .@rs05 qÉ d6ãirdvàm . di.tMdade dos

ahhc, íar. .llider rt í.c.si.Ld6 da Ed. nuniciEal dê .nsino da odáde !ê são loão

Aàdtúra d. s'ão pljblk!: Oa:@ tes dô dÉ 25 de Merço dê 2025- lnicio dâ

fô* .te lanc* p.ra o@rêr É m..m tãsão lúblicã. ttú&o d. ar.5l!iâ-or.
F!,ü.m.rno l€S.li L.i tu...| nt 141!!/21; híorrE!ôs: dÉ üh à6 l2h dot di* Úteit
EruX: .drcjrE €3tuillm

sÂo loÃo Do Flo Do PEIXE pB, 7 DE MAiço DÊ 2025
THAMYST MÂRÍINs SOAIÊS
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SETOR DE LICITÂÇÁO
CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DE CONTRATO

CONCORRENCIA OO22025

CONVOCÀÇAO PARA A§SINÂR CONTRÂTO
PROCESSO: Concorrência Eletrônica Ír' 00002/2025. OBJETO:
Contratação dos Serviços de obras Especializadas para Reforma da

Unidadc de Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU). no

Muoicipio de Vista serana - PB. NoTIFICAÇAo: Convocamos a

seguinte empresa p.tra no pÍazo de 05 (cioco) dias consecutivos,
considerados da data desta publicaçao, comparec€r junto a Comissão
Permanente de t,icitaçào objetivando a assinatur:i do respectivo

contrato, sob pena de incidência da cominação prgvista no Art.90, §
5", da Lei Federal n' 14.t33/21: valiare Engenharia Ltda - CNPJ
5ó.426.201/0OOl-00. INF0RMAÇÔES: na sede da CPL. José

Aqúlino de Fafias, S,rN - Cenro - Vista Serrdna - PB. rlo hoúrio das

0t:00 as l2:00 ho.as dos dias úteis. Telefone: (083 ) 3436- I 137.

vista serana - PB- 27 de Ieve.eiro de 2025

EMMANUEL DA NOAREGA DIÁS -
PÍefeilo Conslitucional

Publicrdo por:
Eduilson Araujo Silva

Cffigo ldentiÍicádor: B5fE 1892

SETOR DE LICITAÇÃO
ADJUDICAÇÁO E HOMOLOGÁÇÃO PE SRP 006/2025

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO . PREGÃO
ELf, TRÔNtCO N' 0umór2025
Nos termos do relatório final apresentado pelo Pregoeiro e observado

parecer da Assessoria Jurídica, refeÍentc ao PÍÊgão Eleffinico n"
00006/2025, que objetiva: Aquisição pârcelada de pÍodutos de padaria

e confeitaria (pão, bolo, biscoitos...) destinado as secÍstariâ§ do
município de Vista SerÍana,?B; ADJUDICO o obicto e HOMOÍ,OGO
a licitação, com base nos elcmentos constantes do processo

coEespondente. os qunis apoítõn como pKlponente vencedor: JOSE

]LINIOR SALVIANO JLNIOR. RS 302.095,00.

vista Serrana - P8,07 de Março de 2025

EMMANUEL DÁ NOBREGÁ DIÀS .
Prefeito Constitucional

Publictdo por:
Eduilson Araúo Silva

C&ligo Idetrtifi crdor':6544FÀ02

SETOR DE LICITAÇÃO
CONVOCAÇÃO PARA ÁSSINÀTURA DE CONTRATO PE

sRP 006/2ü25

CONVOCAÇÃO PÁRÀ ASSINAR CONTRATO
PROCESSO: Piegão Eletrônico n" 00006/2025. OBJETO: .Aquisição

parcelada de produtos de padada e confeitaria (pão. bolo, biscoitos ...)

destinado as secretarias do municlpio de Vistâ Serana/PB.
NOTIFICAÇÃO: Convocamos a seguinte empre§a para no Prazo de

05 (cinco) dias consecutivos, considerados da dala desta publicâção,

comparecer junto a Comissão Permaflente de Licitação objetiva do a
àssinatur. do rcspectivo contrato, sob pena de incidênÇia da

cominaçào prevista no Art. 90, § 5", da Lei Federal n" 14.133/21: Jose

Junior Salviano Júrior - CNPJ 40.290.152/0001-90.

INFORMAÇÔES: na sede dâ CPL, José Aqúlino de Faria§, S/N -
CentÍo - Vista Serrana - PB. no ho.ário das 08:00 as 12:00 horas dos

dias úteis. Telefone: (083) 143ó-l137.

visa Serrana - P8,07 de Março de 2025

T,*vw.diariomunicipal.com.br/famup 1l

Publicâdo por:
Eduilson AÍaujo Silva

Código Idertilicsdor:67555^94

ESTADO DA PARAÍBA
PRETEIIURA DE §ÃO JOÃO DO RJO DO PEIXE

AVISO Df, LICITAÇÂO
PREGÃO ELETRÔMCO N' OOO I 52025
Toma público que faú r€alizar atÍavés da Pregoeira oficial e Equipe
de Apoio, sediada na Rua José NogueiB Piúeiro, S/N - Ceúro - São

João Rio do Peixe - PB, por meio do site \ compras.coú-br, licitaçâo
modalidade PI€gão Eleh&ico. do tipo mencr prcço. visando formar
Sistema de RegistÍo de Preços objetivando contratações fun[as. pâra:

Contmção de empresa visando a implanÍação de Projeto de Educação
l'ecnológica com Metodologias Ativas. com a utilizâçâo de recursos
que desenvolvam a criatividâde dos alunos. para atender as

nec€ssidades da rede municipal de ensiÍro da cidade de São Joâo do
Rio do Peixe,/PB. Ab€Ítura da ses.são pública: 08:00 hoÍas do dia 25

de Março de 2025. Inlcio da fase de lancesi pam ocoúet nessa me,sma

sessão públiça RefeÍência: horfuio dc Brasília - DF. Rccusosi
preüstos rlo orsamento ügente. Fündameíto legal: Decreto Pederal n'
I1.4ó2fB; kl§Íu{ão Normativa D" 73 SEGES/MEI22; e legislação
pertinente, consideradas as a[eraçõ€s posteriores das rcfe.idas
normâs. ltrformações: das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, oo
endereço supÍacitado.Telefooe: (083) 99690ó886.E-mail:
cplpmsjrp@gmail.com.Edital: https:r'$,vw.sjrp.pb.gov. br/;
rr\r1}.tce.pb.gov.br; wçompras.com.br; rÀ1vlv. gov.br/pncp.

São João fuo do Peixe - PB,07 & Março de 2025

TIAMY§E LIÁRTINS SOÁRE"S -
PÍEgrrira Olicial

Publicado por:
'lhamyse Martjns Soares

Código ldetrtifi c.dor:60D08 I F'E

ESTADO DA P
PREFEITURA DE SÃO JO§ú DE PRINCE§A

COMISSÃO PERMÁNENTE DE LICITAÇÂO
EXTRATO DE ÂDJUDICAÇÃO.E HOMOLOGAÇÃO

DISPENSA DE LICÍTAÇAO N.'005/2025

O SECRETÁRIO DE SAÚDE DO MUNICÍ?IO DE SÀO JOSÉ
DE PRINCESÁ - PB, Estado da Pár'aíb4 no uso das atribuiçôes que

lhe são confe.idas pelo art.7t, inc. Ma tai Federal n' ],4.t33t2021

de 0l de abdl de 2021. resolve ADJUDICAR o objeto:
CON'IRATAÇÂO DE EMPRESA ESPECIAIIZADA PARA
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÀO, REPARO E

INSI'ALAÇÕES DA REDE LLÉ RICA DOS PRÉDIOS DAS
IJMT'ADES BÁSICAS DE SAÚDE E SECRETARIA MUNICIPÁL
DE SAÚDE DO MI'I§ICÍPIO DE SÀO JOSÉ DL PRINCI]SA.PB,
em làvor das empresas: CICERO BARBOSA DOS SANTOS
092W2124921CB8 MONITORAMENTO, inscrita no CNPJ sob o
n" 43.176.02110001-75, com Proposta no valor total de: R$ 58.900,00
(Cinqucnta e Oito Mil, Novecentos Rcais), que serão pagos

conforme o fomecimento e HOMOLOGAR a Dispensa de Licitação
n." 005n025.

são JosI! de Princesa - PB. I8 de fevereiro de 2025

JOSÉ MAX RODRIGUES SOARES
Secretírio dc Saúde

Publicrdo por:
Natalicio Fer.eira Neto do Nascimenlo

Cft igo Identilicrdor:28ABBC20

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÀO
EXTRATO }O CONTRÂTO N." 0I8,2025

EMMÁNUEL DÀ NOBRÊGÁ DIÁS .
PÍefeÍo Cfirstitucional

§ECRETÁRIA DE ADM]I\IISTRAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N" OOOI52O25


